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Nº20 –  Reunião  Ordinária   da 

Câmara   Municipal  de   Chaves  

                     Realizada no dia 16 de setembro 

 de 2016. ---------------------- 

Aos dezasseis dias do mês de setembro do ano dois mil e dezasseis, 

nesta cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do 

Concelho, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, sob a Presidência do Presidente da Câmara Sr. Arq. António 

Cândido Monteiro Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. 

Arq. Carlos Augusto Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos, Sr. João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Nuno André 

Monteiro Coelho Chaves, Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves, Sr. 

Eng. João Adérito Moura Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins 

Delgado, Diretor de Departamento de Coordenação Geral.--------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e quinze minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de treze de setembro de dois mil e 

dezasseis. --------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - REQUERIMENTO APRESENTANDO PELO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, 

SENHOR DR. FRANCISCO ANTÓNIO CHAVES DE MELO. ------------------------ 

Foi presente, para apreciação do Órgão Executivo Municipal 

requerimento apresentado, pelo Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, consubstanciado na formalização 

do pedido de suspensão do mandato autárquico, nos termos do disposto 

na alínea c) do artigo 77.º do DL 169/99, de 18 de setembro e ulteriores 

alterações, documento cujo teor seguidamente se transcreve, para todos  

os efeitos legais: -------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

“ Exmo. Senhor ------------------------------------------------------ 

Presidente da Câmara Municipal de Chaves ---------------------------- 

Largo de Camões ----------------------------------------------------- 

5400-150 Chaves ----------------------------------------------------- 

Assunto: Pedido de suspensão de mandato autárquico. ----------------- 

Na reunião ordinária da Câmara Municipal de Chaves realizada a 02 de 

setembro de 2016, apresentei oralmente proposta de deliberação tendo 

em vista à alteração do dia da semana em que se realizam as reuniões 

do órgão e que essa proposta fosse submetida à votação na reunião 

seguinte, a realizar no dia 12 de setembro de 2016. ----------------- 

O senhor Presidente da Câmara não agendou a proposta para a reunião 

do dia 16 de setembro de 20156 como expressamente proposto na reunião 

de 02 de setembro, alheando-se do respeito pelos direitos dos 

Vereadores em apresentar propostas para a deliberação do Órgão 

municipal. --------------------------------------------------------- 

A proposta não é estranha ao Órgão, na medida em que a alteração dos 

dias das reuniões tem sido recorrentemente proposta pelo Sr. 

Presidente ao longo do mandato, tendo sempre concordado e atendido às 

diversas mudanças do dia das reuniões com o seu voto favorável. ----- 

A minha assiduidade às reuniões tem sido irrepreensível, tendo-se 

apenas registados duas ausências em todo o mandato, uma por visita ao 
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Parlamento Europeu em Bruxelas e outra por internamento hospitalar. 

Mesmo em período de férias nunca faltei. ---------------------------- 

Assim, considerando que, por motivos profissionais, não estarei no 

concelho apenas às Sexta-feiras, entre os dias 16 de setembro e o dia 

16 de dezembros de 2016, pois que estou obrigado, por motivos de 

serviço, tal como os restantes dirigentes do IEFP, a realizar formação 

na cidade do Porto, cenho, na ausência de deliberação de alteração do 

dia semanal das reuniões de Câmara, como proposto, solicitar a 

suspensão do respetivo mandato, nos termos da aliena c) do n.º3 do 

artigo 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro. ------------------- 

Com os melhores cumprimentos. --------------------------------------- 

Chaves, 14 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

Francisco António Chaves de Melo.” ---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Após apreciação do pedido supra referido, a Câmara Municipal 

deliberou, por unanimidade, autorizar o pedido de suspensão do mandato 

autárquico do Vereador do Partido Socialista, Dr. Francisco António 

Chaves de Melo, nos termos e de acordo com os termos e fundamentos 

exarados no respetivo requerimento. --------------------------------- 

Ato contínuo, estando presente, o Senhor Dr. Nuno André Monteiro Coelho 

Chaves, o qual ocupa o quinto lugar, na lista de candidatos à Câmara 

Municipal, apresentada pelo Partido Socialista, entrou o mesmo, na 

sala de reuniões, pelo que, após verificada a respetiva identidade e 

legitimidade, se operou, nos termos legais, a substituição. --------- 

 

 

II - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, a todos os Membros do 

Executivo, da seguinte documentação relacionada com a atividade 

municipal, a saber: ------------------------------------------------- 

- Modificações ao Orçamento da Despesa - Modificação n.º 9. --------- 

- Modificações ao Plano Plurianual de Investimentos - Modificação n.º 

9. ----------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

- Voto de Louvor às Corporações de Bombeiros do Concelho de Chaves: 

Seguidamente, o Presidente da Câmara propôs, verbalmente, ao Executivo 

municipal, um voto de louvor a todos os Bombeiros que integram as 

diversas corporações de bombeiros sedeadas, no Concelho de Chaves, 

pelo trabalho meritório desenvolvido, no Concelho e nos Concelhos 

vizinhos, no combate aos fogos florestais registados. --------------- 

Nunca é demais enaltecer e/ou destacar o trabalho e a dedicação dos 

bombeiros no combate aos incêndios e na preservação do património 

público e privado. -------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

- Participação dos Vereadores nas Reuniões do Executivo Municipal: 

Sobre a matéria identificada, em epigrafe, o Presidente da Câmara, em 

vista à boa organização das reuniões do Executivo e sistematização das 

respetivas atas, apresentou, verbalmente, os seguintes comentários e 

orientações: ------------------------------------------------------- 

1 – As atas relativas às deliberações tomadas, pelo Executivo 

Municipal, devem reproduzir, nos termos legais, o essencial das 
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declarações e/ou intervenções produzidas, durante os trabalhos das 

reuniões, pelos Senhores Vereadores. -------------------------------- 

2 – As correções, às respetivas atas, sugeridas posteriormente ao 

encerramento das reuniões, não se devem afastar da essência, 

substantiva e sucinta, das declarações e/ou intervenções, produzidas, 

durante a reunião, pelos respetivos Vereadores. --------------------- 

3 – Tal prática deverá ser seguida por todos os membros do Executivo 

Municipal. --------------------------------------------------------- 

 

 

III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, DR. NUNO ANDRÉ 

MONTEIRO COELHO CHAVES. --------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno 

André Monteiro Coelho Chaves, tendo abordado, verbalmente, os 

seguintes assuntos relacionados com a atividade municipal: ---------- 

- Funcionamento do Balneário de Vidago - Sobre esta matéria, o Vereador 

interveniente, solicitou informação, sobre a validação ou não dos 

comentários registados, os quais apontam no sentido de colocarem em 

causa a qualidade da água do Balneário de Vidago. ------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Registaram-se, de facto, alguns problemas no fornecimento de água 

termal, ao Balneário de Vidago, responsabilidade que está confiada à 

empresa “Unicer”. --------------------------------------------------- 

2 – Segundo informações colhidas, junto das entidades responsáveis, 

este assunto será resolvido, a breve trecho, sendo reposto o normal 

fornecimento de água termal ao dito balneário. ---------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Retomou a sua intervenção, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Nuno André Monteiro Coelho Chaves, tendo solicitado informação 

quanto ao número de aquistas que, desde a sua abertura, utilizaram o 

Balneário Termal de Vidago. ----------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – No momento de abertura das instalações do Balneário, registou-se 

uma boa adesão/frequência de aquistas. ------------------------------ 

2 – Todavia, dever-se-á promover, a curto prazo, uma campanha de 

promoção do Balneário pedagógico de Vidago. ------------------------- 

3 – A informação relacionada com o número de aquistas que já utilizaram 

o balneário, irá constar de relatório, o qual deverá ser apreciado 

pelo Executivo Municipal. ------------------------------------------- 

  

 

IV - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, ENG. JOÃO ADÉRITO 

MOURA MOUTINHO. ---------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João 

Adérito Moura Moutinho, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal: -------------------- 

- Fornecimento de Gás canalizado na Vila de Vidago - Sobre esta 

matéria, o Vereador interveniente, começou por referir que os 

constrangimentos no que concerne ao fornecimento de gás, na Vila de 

Vidago, é uma situação recorrente. ---------------------------------- 

Em tempo oportuno, foi, por si, solicitada, a intervenção da autarquia, 

no sentido de contrariar ou desbloquear a posição adotada, sobre a 

matéria, pelas Estradas de Portugal, entidade que vem condicionando o 
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acesso aos serviços de fornecimento de gás natural, por parte dos 

cidadãos residentes e/ou empresas localizados em Vidago, 

particularmente, os comerciantes, impedindo a abertura, para o efeito, 

de valas indispensáveis à instalação de tais infraestruturas. ------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A nova gestão da empresa, relativamente a estradas nacionais, 

recentemente, requalificadas, proibindo a abertura de valas que 

impliquem o seu atravessamento. ------------------------------------- 

2 – Tal proibição também vem sendo aplicada, no âmbito das intervenções 

promovidas pela Autarquia, provocando dificuldades operacionais, tendo 

em vista a execução de projetos que envolvem o atravessamento de 

estradas nacionais. ------------------------------------------------- 

- Início das obras da Empreitada tendo como objeto a requalificação 

do Largo das Freiras - Sobre esta matéria, o Vereador interveniente, 

solicitou informação, sobre o início dos trabalhos relacionados com a 

empreitada identificada, em epígrafe, tanto mais que o calendário 

estabelecido apontava para a consignação da empreitada, durante o mês, 

em curso. ----------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – O procedimento concursal relacionado com a adjudicação da 

empreitada, encontra-se em fase de análise das propostas, tendo já 

sido elaborado o relatório preliminar, sendo o mesmo sujeito a 

audiência dos interessados. ----------------------------------------- 

2 – É de admitir que o relatório final, contendo a proposta de 

adjudicação definitiva da empreitada, possa ser apreciado e votado, 

na próxima reunião ordinária deste Executivo. ----------------------- 

3 – Os trabalhos da empreitada deverão ter início, durante o próximo 

mês de outubro, sendo certo que os trabalhos deverão estar concluídos 

até ao final do corrente ano.  -------------------------------------- 

- Abertura ao público do Museu das Termas Romanas - Sobre esta matéria, 

o Vereador interveniente, solicitou informação sobre o calendário 

previsto para a abertura do Museu das Termas Romanas, tanto mais que, 

para o efeito, se torna indispensável resolver o problema da humidade 

existente no edifício do dito Museu. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – O projeto de ventilação do edifício destinado ao Museu das Termas 

Romanas veio a ser, oportunamente, adjudicado ao Senhor Eng. Bessa. - 

2 – Todavia, por motivos de saúde do aludido projetista, o projeto, 

em causa, acabou por não ser entregue, dentro do prazo, 

contratualmente, fixado. -------------------------------------------- 

3 – Tal situação de incumprimento veio a determinar a resolução do 

contrato celebrado. ------------------------------------------------- 

4 – Atualmente, já foi contratualizada a elaboração, de tal projeto, 

com uma nova equipa projetista, sendo expectável que a solução técnica 

seja facultada a breve trecho, em vista à sua aprovação por este 

executivo municipal. ------------------------------------------------ 

 

 

V - INTERVENÇÃO DA VEREADORA DO PARTIDO SOCIALISTA, DRA. PAULA CRISTINA 

BARROS TEIXEIRA SANTOS. --------------------------------------------- 
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Usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos, tendo abordado, verbalmente, os 

seguintes assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: - 

1 – Parque escolar/criação de projeto educativo municipal/concelhio – 

Sobre esta matéria, a Vereadora interveniente começou por referir que 

é de extrema importância a elaboração de um projeto educativo municipal 

que permitisse acolher as principais orientações estratégicas e 

prioridades para o desenvolvimento de politicas públicas, neste 

relevante sector de intervenção municipal, valorizando os respetivos 

agrupamentos escolares e orientando os diversos públicos alvo, 

nomeadamente todos os jovens residentes no Concelho. ---------------- 

Esta visão integrada, decorrente do conteúdo do próprio projeto 

educativo municipal, poderia beneficiar o posicionamento e orientação 

de todos os atores envolvidos – Município, Agrupamentos Escolares, 

Encarregados de Educação e Alunos – no desenvolvimento do projeto 

educativo. --------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido que a sugestão 

apresentada, pela Vereadora interveniente, será devidamente ponderada, 

em vista à sua possível implementação. ------------------------------ 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 02 de setembro de 2016. ------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

Não participaram na votação deste assunto, o Vereador do Movimento 

Autárquico Independente, Senhor João Carlos Alves Neves e o Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno André Monteiro Coelho Chaves 

em virtude de não terem estado presentes na reunião da Câmara Municipal 

titulada pela ata objeto de aprovação. ------------------------------ 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

2.1. PROPOSTA DE MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 

FREGUESIA DO PLANALTO DE MONFORTE - UNIÃO DE FREGUESIAS DE OUCIDRES E 

BOBADELA, EM MAIO DE 2015, NO QUE CONCERNE À GESTÃO DA ÁGUA DA 

FREGUESIA. PROPOSTA N.º 75/GAP/2016. -------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

1. Considerando que, no dia 30 de Setembro, entrou em vigor a Lei nº 

75/2013, a qual estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico de transferência de competências do Estado para as Autarquias 
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Locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico 

do associativismo autárquico; --------------------------------------- 

2. Considerando que, no dia 21 de maio de 2015 a Câmara Municipal 

assinou com a freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias 

de Oucidres e Bobadela um Contrato Interadministrativo de Delegação 

de Competências, transferindo para a Freguesia a competência no que 

concerne ao exercício da competência de “Gestão do sistema de 

abastecimento público de água da Freguesia”; ------------------------ 

3. Considerando que a Junta de Freguesia através de requerimento com 

registo de entrada nos serviços administrativos do Município, sob o 

número 5169, de 03.05.2016, vem solicitar que seja autorizada a 

cobrança da água e emissão da respetiva faturação nas aldeias da 

freguesia pelos serviços próprios da Câmara Municipal. -------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em face das razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte proposta: ----------- 

a) A aprovação da minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências celebrado em 21 de maio de 2015 com a 

Junta de Freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias de 

Oucidres e Bobadela, que se junta em anexo a esta proposta e solicitar 

à Assembleia Municipal autorização para a sua celebração, nos termos 

do disposto no artigo 25.º, n.º1, al. k) do Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro; ----------------------------------------- 

b) Caso a presente proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, o Presidente da Câmara deverá ficar 

legitimado a outorgar, em representação do Município de Chaves, o 

mencionado Contrato Interadministrativo, nos termos do disposto na 

alínea a), do nº1, do art. 35º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 

de Setembro; -------------------------------------------------------- 

c) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da Freguesia do Planalto de Monforte – União 

de Freguesias de Oucidres e Bobadela, através da emissão da competente 

notificação. ------------------------------------------------------- 

Chaves, 02 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleiro arq.) -------------------------------------------- 

Em anexo: Minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A 

CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE FREGUESIA DO PLANALTO 

DE MONFORTE – UNIÃO DE FREGUESIAS DE OUCIDRES E BOBADELA ------------ 

Município de Chaves, NIPC 501205551, com sede na Praça de Camões, 5400 

– 150 em Chaves, neste ato legalmente representado por António Cândido 

Monteiro Cabeleira, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal de Chaves, com competência própria que lhe é 

conferida pela alínea a) no número 1 e alínea f) do número 2 do Artigo 

35º do anexo I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas 

Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho, adiante 

designado por Município ou Primeiro Outorgante; --------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Junta de Freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias de 

Oucidres e Bobadela, número de identificação de pessoa coletiva 510 

833 489, com sede no Rua da Escola, 5400 – 658 Oucidres, representada 

neste ato por Ramiro Gomes Barreira, que intervém neste ato na 

qualidade de Presidente da Junta de Freguesia, com competência própria 

que lhe é conferida pela alínea a) do número 1 do artigo 18º do anexo 

I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, 
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de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho, adiante designada por Junta 

de Freguesia ou Segunda Outorgante; --------------------------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

a). Em 21 de maio de 2015 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Chaves e a 

Junta de Freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias de 

Oucidres e Bobadela, de acordo com o artigo 120.º do Anexo I do Regime 

Jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 

setembro e ulteriores alterações; ----------------------------------- 

b). No âmbito do mesmo formam delegadas as competências na Junta de 

Freguesia para a “Gestão dos sistemas de abastecimento público de 

água”, existentes na Freguesia; ------------------------------------- 

c). De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo 

a competência delegada na Junta de Freguesia, visa o interesse próprio 

das populações desta, em especial no âmbito dos serviços e das 

atividades de proximidade e do apoio direto à comunidade local; ----- 

d). O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 

determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento da 

eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 

das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 

município e a freguesia. -------------------------------------------- 

e) A Junta de Freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias 

de Oucidres e Bobadela veio em 3 de maio de 2016, através de 

requerimento com registo de entrada nos serviços administrativos deste 

Município, sob o número 5169, solicitar que a emissão da respetiva 

faturação e respetiva cobrança, devida pela prestação de serviços de 

abastecimento público de água da freguesia seja efetuada pelos 

serviços da Câmara Municipal; ---------------------------------------   

Assim, após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é 

reciprocamente aceite a presente ADENDA ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos da cláusula 14ª do referido Contrato 

Interadministrativo, a qual contempla alterações às cláusulas 7ª e 8ª, 

nos seguintes termos: ----------------------------------------------- 

Cláusula 7ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Primeiro Outorgante ----------------------------------- 

1. No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o Primeiro 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a  (…); ------------------------------------------------------------- 

b) (…); ------------------------------------------------------------- 

c) (…); ------------------------------------------------------------- 

d) (…); ------------------------------------------------------------- 

e) Emitir a faturação relacionada com a prestação de serviços de 

abastecimento público de água e proceder à respetiva cobrança nas 

aldeias da Freguesia do Planalto de Monforte – União de Freguesias de 

Oucidres e Bobadela. ------------------------------------------------ 

2. O Primeiro Outorgante obriga-se ainda a: ------------------------- 

a) Transferir a favor do Segundo Outorgante, até ao dia 30 de cada 

mês, os valores arrecadados na cobrança das tarifas. ---------------- 

Cláusula 8ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Segundo Outorgante ------------------------------------ 

No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o segundo 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a) (…); ----------------------------------------------------------- 

b) (…); ----------------------------------------------------------- 

c) (…); ----------------------------------------------------------- 

d) Gerir a prestação de serviços de abastecimento público de água 

nas aldeias da freguesia; ------------------------------------------- 
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e) (…); ----------------------------------------------------------- 

f) (…); ----------------------------------------------------------- 

g) (…); ----------------------------------------------------------- 

h) (…); ----------------------------------------------------------- 

i) (…); ----------------------------------------------------------- 

j) (…); ----------------------------------------------------------- 

k) (…); ----------------------------------------------------------- 

l) (…); ----------------------------------------------------------- 

m) (…); ----------------------------------------------------------- 

n) (…); ----------------------------------------------------------- 

o) (…); ----------------------------------------------------------- 

p) (…); ----------------------------------------------------------- 

q) (…); ----------------------------------------------------------- 

r) (…); ----------------------------------------------------------- 

s) (…); ----------------------------------------------------------- 

t) (…); ----------------------------------------------------------- 

u) (…). ----------------------------------------------------------- 

A presente Adenda ao Contrato Interadministrativo anteriormente 

celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 

no dia ____ de _____ de 2016 e na sessão da Assembleia de Freguesia 

realizada no dia ____de ______ de 2016. ----------------------------- 

Em tudo o restante, aplicam-se as disposições contidas no Contrato 

Interadministrativo celebrado a 21 de maio de 2015. ----------------- 

Chaves, ____, de ________________, de 2016 -------------------------- 

O primeiro outorgante ----------------------------------------------- 

Presidente da Câmara M. de Chaves ----------------------------------- 

(António Cândido M. Cabeleira Arq.) --------------------------------- 

O segundo outorgante ------------------------------------------------ 

Presidente da Junta de Freguesia do Planalto de Monforte – União de 

Freguesias de Oucidres e Bobadela ----------------------------------- 

(Ramiro Gomes Barreira) --------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

2.2. PROPOSTA DE MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 

FREGUESIA DE LOIVOS E PÓVOA DE AGRAÇÕES EM MAIO DE 2015, NO QUE 

CONCERNE À GESTÃO DA ÁGUA DA FREGUESIA. PROPOSTA N.º 76/GAP/2016. --- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

1. Considerando que, no dia 30 de Setembro, entrou em vigor a Lei nº 

75/2013, a qual estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico de transferência de competências do Estado para as Autarquias 

Locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico 

do associativismo autárquico; --------------------------------------- 

2. Considerando que, no dia 21 de maio de 2015 a Câmara Municipal 

assinou com a freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações um Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências, transferindo para a 

Freguesia a competência no que concerne ao exercício da competência 

de “Gestão do sistema de abastecimento público de água da Freguesia”;  

3. Considerando que a Junta de Freguesia através de requerimento com 

registo de entrada nos serviços administrativos do Município, sob o 
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número 6058, de 23.05.2016, vem solicitar que seja autorizada a 

cobrança da água e emissão da respetiva faturação nas aldeias de Loivos 

e Seixo pelos serviços próprios da Câmara Municipal. ---------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em face das razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte proposta: ----------- 

a) A aprovação da minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências celebrado em 21 de maio de 2015 com a 

Junta de Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações, que se junta em 

anexo a esta proposta e solicitar à Assembleia Municipal autorização 

para a sua celebração, nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º1, 

al. k) do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro; ----------- 

b) Caso a presente proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, o Presidente da Câmara deverá ficar 

legitimado a outorgar, em representação do Município de Chaves, o 

mencionado Contrato Interadministrativo, nos termos do disposto na 

alínea a), do nº1, do art. 35º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 

de Setembro; -------------------------------------------------------- 

c) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações, 

através da emissão da competente notificação. ----------------------- 

Chaves, 02 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleiro arq.) -------------------------------------------- 

Em anexo: Minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A 

CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE FREGUESIA DE LOIVOS 

E PÓVOA DE AGRAÇÕES. ------------------------------------------------ 

Município de Chaves, NIPC 501205551, com sede na Praça de Camões, 5400 

– 150 em Chaves, neste ato legalmente representado por António Cândido 

Monteiro Cabeleira, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal de Chaves, com competência própria que lhe é 

conferida pela alínea a) no número 1 e alínea f) do número 2 do Artigo 

35º do anexo I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas 

Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho, adiante 

designado por Município ou Primeiro Outorgante; --------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Junta de Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações, número de 

identificação de pessoa coletiva 510 837 573, com sede na Estrada 

Municipal 311 em Loivos, representada neste ato por Cecília Maria 

Silva Almeida Alves, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 

da Junta de Freguesia, com competência própria que lhe é conferida 

pela alínea a) do número 1 do artigo 18º do anexo I à Lei número 

75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de 

março e 69/2015 de 16 de julho, adiante designada por Junta de 

Freguesia ou Segunda Outorgante; ------------------------------------ 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

a). Em 21 de maio de 2015 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Chaves e a 

Junta de Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações, de acordo com o 

artigo 120.º do Anexo I do Regime Jurídico das autarquias locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro e ulteriores alterações; 

b). No âmbito do mesmo formam delegadas as competências na Junta de 

Freguesia para a “Gestão dos sistemas de abastecimento público de 

água”, das aldeias de Loivos e Seixo, da Freguesia de Loivos e Póvoa 

de Agrações; -------------------------------------------------------- 
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c). De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo 

a competência delegada na Junta de Freguesia, visa o interesse próprio 

das populações desta, em especial no âmbito dos serviços e das 

atividades de proximidade e do apoio direto à comunidade local; ----- 

d). O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 

determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento da 

eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 

das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 

município e a freguesia. -------------------------------------------- 

e) A Junta de Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações veio em 23 de 

maio de 2016, através de requerimento com registo de entrada nos 

serviços administrativos deste Município, sob o número 6058, solicitar 

que a emissão da respetiva faturação e respetiva cobrança, devida pela 

prestação de serviços de abastecimento público de água às aldeias de 

Loivos e Seixo seja feita pelos serviços da Câmara Municipal; ------- 

Assim, após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é 

reciprocamente aceite a presente ADENDA ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos da cláusula 14ª do referido Contrato 

Interadministrativo, a qual contempla alterações às cláusulas 7ª e 8ª, 

nos seguintes termos: ----------------------------------------------- 

Cláusula 7ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Primeiro Outorgante ----------------------------------- 

2. No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o Primeiro 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a  (…); ------------------------------------------------------------- 

b) (…); ------------------------------------------------------------- 

c) (…); ------------------------------------------------------------- 

d) (…); ------------------------------------------------------------- 

e) Emitir a faturação relacionada com a prestação de serviços de 

abastecimento público de água e proceder à respetiva cobrança nas 

aldeias de Loivos e Seixo. ------------------------------------------ 

2. O Primeiro Outorgante obriga-se ainda a: ------------------------- 

a) Transferir a favor do Segundo Outorgante, até ao dia 30 de cada 

mês, os valores arrecadados na cobrança das tarifas, nas localidades 

de Loivos e Seixo. -------------------------------------------------- 

Cláusula 8ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Segundo Outorgante ------------------------------------ 

No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o segundo 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a) (…); ---------------------------------------------------------- 

b) (…); ---------------------------------------------------------- 

c) (…); ---------------------------------------------------------- 

d) Gerir a prestação de serviços de abastecimento público de água 

nas aldeias de Loivos e Seixo; -------------------------------------- 

e) (…); ---------------------------------------------------------- 

f) (…); ---------------------------------------------------------- 

g) (…); ---------------------------------------------------------- 

h) (…); ---------------------------------------------------------- 

i) (…); ---------------------------------------------------------- 

j) (…); ---------------------------------------------------------- 

k) (…); ---------------------------------------------------------- 

l) (…); ---------------------------------------------------------- 

m) (…); ---------------------------------------------------------- 

n) (…); ---------------------------------------------------------- 

o) (…); ---------------------------------------------------------- 

p) (…); ---------------------------------------------------------- 

q) (…); ---------------------------------------------------------- 
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r) (…); ---------------------------------------------------------- 

s) (…); ---------------------------------------------------------- 

t) (…); ---------------------------------------------------------- 

u) (…). ---------------------------------------------------------- 

A presente Adenda ao Contrato Interadministrativo anteriormente 

celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 

no dia ____ de _____ de 2016 e na sessão da Assembleia de Freguesia 

realizada no dia ____de ______ de 2016. ----------------------------- 

Em tudo o restante, aplicam-se as disposições contidas no Contrato 

Interadministrativo celebrado a 21 de maio de 2015. ----------------- 

Chaves, ____, de ________________, de 2016 -------------------------- 

O primeiro outorgante ----------------------------------------------- 

Presidente da Câmara M. de Chaves ----------------------------------- 

(António Cândido M. Cabeleira Arq.) --------------------------------- 

O segundo outorgante ------------------------------------------------ 

Presidente da Junta de Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações ------ 

(Cecília Maria Silva Almeida Alves) --------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

2.3. PROPOSTA DE MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E 

A FREGUESIA DE REDONDELO, EM MAIO DE 2015, NO QUE CONCERNE À GESTÃO 

DA ÁGUA DA FREGUESIA. PROPOSTA N.º 81/GAP/2016. --------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

1. Considerando que, no dia 30 de setembro entrou em vigor a Lei nº 

75/2013, a qual estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico de transferência de competências do Estado para as Autarquias 

Locais e para as Entidades Intermunicipais e aprova o regime jurídico 

do associativismo autárquico; --------------------------------------- 

2. Considerando que, no dia 21 de maio de 2015 a Câmara Municipal 

assinou com a freguesia de Redondelo um Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências, transferindo para a Freguesia o 

exercício da competência no que concerne à “Gestão do sistema de 

abastecimento público de água da Freguesia”; ------------------------ 

3. Considerando que a referida Junta de Freguesia, através do 

requerimento com registo de entrada nos serviços administrativos do 

Município, sob o número 9111, datado de 29.08.2016, veio solicitar a 

alteração ao contrato interadministrativo celebrado entre ambas as 

autarquias, nomeadamente no que diz respeito à arrecadação, por parte 

do Município, do valor de €1,20 por cada fatura emitida, correspondente 

à cobertura dos custos decorrentes da faturação e cobrança da água, 

uma vez que daí não advém qualquer acréscimo de despesa para o 

Município, porque os dados relativos ao consumo de água são enviados 

na fatura que a Câmara tem de emitir, relativamente ao saneamento e 

resíduos; ---------------------------------------------------------- 

4. Considerando que a Junta de Freguesia solicita também, que o 

sentido desta deliberação tenha efeitos retroativos, à data da 

celebração do contrato em referência; ------------------------------- 

5. Considerando, ainda, que compete à Câmara Municipal, de acordo com 

o disposto na alínea l) do n.º 1 do art.º 33º do Anexo I, da Lei 



                                                                F. 13 

                                                                  _____________________ 
 

75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as Juntas de 

Freguesia contratos de delegação de competências; ------------------- 

6. Considerando, por fim, que nos termos da cláusula 14.ª do referido 

Contrato Interadministrativo, este pode ser modificado por acordo 

entre as partes outorgantes. ---------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em face das razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte proposta: ----------- 

a) A aprovação da minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências, celebrado em 21 de maio de 2015 com a 

Junta de Freguesia de Redondelo, a qual se anexa à presente proposta, 

bem como solicitar à Assembleia Municipal autorização para a sua 

celebração, nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º 1, al. k) do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro; --------------------- 

b) Que a presente adenda produza efeitos à data de entrada em vigor 

do contrato interadministrativo de delegação de competências assinado 

em 21 de maio de 2015; ---------------------------------------------- 

c) Que, caso a presente proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, o Presidente da Câmara fique, desde já, 

legitimado a outorgar, em representação do Município de Chaves, a 

mencionada Adenda ao Contrato Interadministrativo, nos termos do 

disposto na alínea a), do nº 1, do art. 35º, do Anexo I, da Lei nº 

75/2013, de 12 de Setembro; ----------------------------------------- 

d) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da Freguesia de Redondelo, através da emissão 

da competente notificação. ------------------------------------------ 

Chaves, 12 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleiro arq.) -------------------------------------------- 

Em anexo: Minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A 

CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE FREGUESIA DE 

REDONDELO. --------------------------------------------------------- 

Município de Chaves, NIPC 501205551, com sede na Praça de Camões, 5400 

– 150 em Chaves, neste ato legalmente representado por António Cândido 

Monteiro Cabeleira, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal de Chaves, com competência própria que lhe é 

conferida pela alínea a) no número 1 e alínea f) do número 2 do Artigo 

35º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas 

Leis n.º 25/2015, de 30 de março e n.º 69/2015 de 16 de julho, adiante 

designado por Município ou Primeiro Outorgante; --------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Junta de Freguesia de Redondelo, número de identificação de pessoa 

coletiva 507 018 257, com sede na Estrada de Santo António, 5400 – 729 

Redondelo, representada neste ato por Fernando Miguel Teixeira 

Antunes, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia, com competência própria que lhe é conferida pela alínea 

a) do número 1 do artigo 18º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, alterada pelas Leis n.º 25/2015, de 30 de março e n.º 69/2015 

de 16 de julho, adiante designada por Junta de Freguesia ou Segunda 

Outorgante; -------------------------------------------------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

a) Em 21 de maio de 2015 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Chaves e a 

Junta de Freguesia de Redondelo, de acordo com o artigo 120.º do Anexo 
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I do Regime Jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 setembro e ulteriores alterações; -------------------- 

b) No âmbito do mesmo formam delegadas as competências na Junta de 

Freguesia para a “Gestão dos sistemas de abastecimento público de 

água”, existentes na Freguesia; ------------------------------------- 

c) De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo a 

competência delegada na Junta de Freguesia, visa o interesse próprio 

das populações desta, em especial no âmbito dos serviços e das 

atividades de proximidade e do apoio direto à comunidade local; 

d) O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 

determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento da 

eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 

das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 

município e a freguesia; -------------------------------------------- 

e) A Junta de Freguesia de Redondelo através de requerimento com 

registo de entrada nos serviços administrativos do Município, sob o 

número 9111, datado de 29.08.2016, vem solicitar a alteração ao 

contrato interadministrativo celebrado entre ambas as autarquias, 

nomeadamente no que diz respeito à arrecadação, por parte do Município, 

do valor de €1,20 por cada fatura emitida, correspondente à cobertura 

dos custos decorrentes da faturação e cobrança da água, uma vez que 

tal não acarreta qualquer acréscimo de despesa para a Câmara, dado que 

que os valores relativos ao consumo de água são enviados na fatura que 

a Câmara tem de emitir, relativamente ao saneamento e resíduos; ----- 

f) A Junta de Freguesia solicita que esta deliberação tenha efeitos 

retroativos, à data da celebração do referido contrato. ------------- 

Assim, após a aprovação dos respetivos órgãos municipais, é 

reciprocamente aceite a presente ADENDA ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos da cláusula 14ª do referido Contrato 

Interadministrativo, a qual contempla alterações às cláusulas 7ª, 9ª 

e 10.ª, nos seguintes termos: --------------------------------------- 

Cláusula 7ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Primeiro Outorgante ----------------------------------- 

3. No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o Primeiro 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a  (…); ------------------------------------------------------------- 

b) (…); ------------------------------------------------------------- 

c) (…); ------------------------------------------------------------- 

d) (…); ------------------------------------------------------------- 

e) (…). ------------------------------------------------------------- 

2. O Primeiro Outorgante obriga-se ainda a: ------------------------- 

a) Transferir a favor do Segundo Outorgante, até ao dia 30 de cada 

mês, os valores arrecadados na cobrança das tarifas. ---------------- 

Cláusula 9ª --------------------------------------------------------- 

Direitos do Primeiro Outorgante ------------------------------------- 

No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o segundo 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a) (…); ---------------------------------------------------------- 

b) Fiscalizar o cumprimento do presente Contrato 

interadministrativo, nos termos do estatuído na cláusula 12.ª. ------ 

Cláusula 10ª -------------------------------------------------------- 

Direitos do Segundo Outorgante -------------------------------------- 

Constitui direito do Segundo Outorgante: ---------------------------- 

a) Receber até ao 3.º dia útil do mês subsequente à cobrança, as 

transferências financeiras, por parte do Primeiro Outorgante, 

referentes aos valores arrecadados na cobrança das tarifas da água; - 

b) (…). ---------------------------------------------------------- 
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A presente Adenda ao Contrato Interadministrativo anteriormente 

celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 

no dia ____ de _____ de 2016 e na sessão da Assembleia de Freguesia 

realizada no dia ____de ______ de 2016. ----------------------------- 

Em tudo o restante, aplicam-se as disposições contidas no Contrato 

Interadministrativo celebrado a 21 de maio de 2015. ----------------- 

Chaves, ____, de ________________, de 2016 -------------------------- 

O primeiro outorgante ----------------------------------------------- 

Presidente da Câmara M. de Chaves ----------------------------------- 

(António Cândido M. Cabeleira Arq.) --------------------------------- 

O segundo outorgante ------------------------------------------------ 

Presidente da Junta de Freguesia de Redondelo ----------------------- 

(Fernando Miguel T. Antunes) ---------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

2.4. PROPOSTA DE MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E 

A FREGUESIA DE S. PEDRO DE AGOSTÉM, EM MAIO DE 2015, NO QUE CONCERNE 

À GESTÃO DA ÁGUA DA FREGUESIA. PROPOSTA N.º 82/GAP/2016. ------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

1. Considerando que, no dia 30 de Setembro, entrou em vigor a Lei nº 

75/2013, a qual estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico de transferência de competências do Estado para as Autarquias 

Locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico 

do associativismo autárquico; --------------------------------------- 

2. Considerando que, no dia 21 de maio de 2015 a Câmara Municipal 

assinou com a freguesia de S. Pedro de Agostém um Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências, transferindo para a 

Freguesia a competência no que concerne ao exercício da competência 

de “Gestão do sistema de abastecimento público de água da Freguesia”;  

3. Considerando que, através do requerimento com registo de entrada 

nos serviços administrativos deste Município sob o n.º 200, de 

08.01.2016, veio a referida Junta de Freguesia solicitar que fosse 

autorizada a cobrança da água e emissão da respetiva faturação, pelos 

serviços da Câmara Municipal, nas aldeias de Bóbeda, Agostém e S. 

Pedro, ficando essas mesmas competências, sob responsabilidade da 

Junta de Freguesia, nas aldeias de Paradela de Veiga e Sesmil; ------ 

4. Considerando que, na sequência dessa solicitação, foi presente e 

aprovada em reunião de câmara realizada em 01.04.2016, uma adenda ao 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências com essa 

Junta de Freguesia; ------------------------------------------------- 

5. Considerando que a Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, no 

âmbito da apreciação da minuta da adenda que lhe foi enviada para 

competente aprovação veio, através do requerimento com registo de 

entrada nos serviços administrativos deste Município sob o n.º 9110, 

de 29 de agosto de 2016, manifestar a sua discordância relativamente 

ao teor do nº 2 da cláusula 7ª, da referida adenda, por considerar que 

não há qualquer acréscimo de despesa para o Município, uma vez que os 

consumos da água são registados na fatura que a Câmara tem que emitir, 

referente às taxas de saneamento e de resíduos; --------------------- 
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6. Considerando que a Junta de Freguesia solicita também, que o 

sentido desta deliberação tenha efeitos retroativos, à data da 

celebração do contrato em referência; ------------------------------- 

7. Considerando, ainda, que compete à Câmara Municipal, de acordo com 

o disposto na alínea l) do n.º 1 do art.º 33º do Anexo I, da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as Juntas de 

Freguesia contratos de delegação de competências; ------------------- 

8. Considerando, por fim, que nos termos da cláusula 14.ª do referido 

Contrato Interadministrativo, este pode ser modificado por acordo 

entre as partes outorgantes. ---------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em face das razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte proposta:  ---------- 

a) Aprovação da Adenda ao Contrato Interadministrativo de Delegação 

de Competências celebrado em 21 de maio de 2015 com a Junta de 

Freguesia de S. Pedro de Agostém, cuja minuta se anexa à presente 

proposta; ---------------------------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, deverá a presente Proposta, ser 

agendada para a próxima sessão ordinária da Assembleia Municipal, para 

ulterior sancionamento pelo aludido órgão deliberativo da Autarquia, 

no cumprimento do disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 25º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; --------------------- 

c) Que a presente adenda produza efeitos à data de entrada em vigor 

do contrato interadministrativo de delegação de competências assinado 

em 21 de maio de 2015; ---------------------------------------------- 

d) Que, caso a presente proposta venha a ser aprovada, o Presidente 

da Câmara fique, desde já, legitimado a outorgar, em representação do 

Município de Chaves, a mencionada Adenda ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos do disposto na alínea a), do nº 1, do 

art. 35º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro; --------- 

e) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da Freguesia de S. Pedro de Agostém, através 

da emissão da competente notificação. ------------------------------- 

Chaves, 12 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleiro Arq.) -------------------------------------------- 

Em anexo: Minuta da 2.ª Adenda ao Contrato Interadministrativo. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

2.ª ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE 

FREGUESIA DE S. PEDRO DE AGOSTÉM. ----------------------------------- 

Município de Chaves, NIPC 501205551, com sede na Praça de Camões, 5400 

– 150 em Chaves, neste ato legalmente representado por António Cândido 

Monteiro Cabeleira, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal de Chaves, com competência própria que lhe é 

conferida pela alínea a) no n.º 1 e alínea f) do n.º 2 do Artigo 35º 

do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 

n.º 25/2015, de 30 de março e n.º 69/2015 de 16 de julho, adiante 

designado por Município ou Primeiro Outorgante; --------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, número de identificação de 

pessoa coletiva 507 233 786, com sede no Largo do Santuário de Nossa 

senhora da Saúde – 5400 - 762 Agostém, representada neste ato por 

Dinis de Castro, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da 

Junta de Freguesia, com competência própria que lhe é conferida pela 

alínea a) do número 1 do artigo 18º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, alterada pelas Leis n.º 25/2015, de 30 de março e n.º 
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69/2015 de 16 de julho, adiante designada por Junta de Freguesia ou 

Segunda Outorgante; ------------------------------------------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

a). Em 21 de maio de 2015 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Chaves e a 

Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, de acordo com o artigo 

120.º do Anexo I do Regime Jurídico das autarquias locais, aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro e ulteriores alterações; ------- 

b). No âmbito do mesmo formam delegadas as competências na Junta de 

Freguesia para a “Gestão dos sistemas de abastecimento público de 

água”, existentes na Freguesia; ------------------------------------- 

c). De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo 

a competência delegada na Junta de Freguesia, visa o interesse próprio 

das populações desta, em especial no âmbito dos serviços e das 

atividades de proximidade e do apoio direto à comunidade local; ----- 

d). O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 

determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento da 

eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 

das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 

município e a freguesia; -------------------------------------------- 

e) Considerando que a Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, no 

âmbito da apreciação da minuta da adenda que lhe foi enviada para 

competente aprovação veio, através do requerimento com registo de 

entrada nos serviços administrativos deste Município sob o n.º 9110, 

de 29 de agosto de 2016, manifestar a sua discordância relativamente 

ao teor do nº 2 da cláusula 7ª, da referida adenda, por considerar 

que, o facto de a faturação e cobrança da receita da água nas aldeias 

de Bóbeda, Agostém e S. Pedro, serem feitas pelos serviços da Câmara, 

não acarreta qualquer acréscimo de despesa para o Município, uma vez 

que os consumos da água são registados na fatura que a Câmara tem que 

emitir, referente às taxas de saneamento e de resíduos; ------------- 

f) Considerando que a Junta de Freguesia solicita também, que o sentido 

desta deliberação tenha efeitos retroativos, à data da celebração do 

contrato em referência. --------------------------------------------- 

Assim, após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é 

reciprocamente aceite a presente ADENDA ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos da cláusula 14ª do referido Contrato 

Interadministrativo, a qual contempla alterações às cláusulas 7ª e 8ª, 

nos seguintes termos: ----------------------------------------------- 

Cláusula 7ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Primeiro Outorgante - 

1. No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o Primeiro 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a  (…); ------------------------------------------------------------- 

b) (…); ------------------------------------------------------------- 

c) (…); ------------------------------------------------------------- 

d) (…); ------------------------------------------------------------- 

e) Emitir a faturação relacionada com a prestação de serviços de 

abastecimento público de água e proceder à respetiva cobrança nas 

aldeias de Bóbeda, Agostém e S. Pedro. ------------------------------ 

2. O Primeiro Outorgante obriga-se ainda a: ------------------------- 

 a) Transferir a favor do Segundo Outorgante, até ao dia 30 de cada 

mês, os valores arrecadados na cobrança das tarifas de água referentes 

às localidades de Bóbeda, Agostém e S. Pedro. ----------------------- 

Cláusula 8ª --------------------------------------------------------- 

Obrigações do Segundo Outorgante ------------------------------------ 
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No âmbito do presente Contrato Interadministrativo, o segundo 

Outorgante obriga-se a: --------------------------------------------- 

a) (…); ---------------------------------------------------------- 

b) (…); ---------------------------------------------------------- 

c) (…); ---------------------------------------------------------- 

d) Gerir a prestação de serviços de abastecimento público de água 

nas aldeias da freguesia; ------------------------------------------- 

e) (…); ---------------------------------------------------------- 

f) (…); ---------------------------------------------------------- 

g) (…); ---------------------------------------------------------- 

h) (…); ---------------------------------------------------------- 

i) (…); ---------------------------------------------------------- 

j) (…); ---------------------------------------------------------- 

k) (…); ---------------------------------------------------------- 

l) (…); ---------------------------------------------------------- 

m) (…); ---------------------------------------------------------- 

n) (…); ---------------------------------------------------------- 

o) (…); ---------------------------------------------------------- 

p) (…); ---------------------------------------------------------- 

q) (…); ---------------------------------------------------------- 

r) (…); ---------------------------------------------------------- 

s) (…); ---------------------------------------------------------- 

t) (…); ---------------------------------------------------------- 

u) (…). ---------------------------------------------------------- 

A presente Adenda ao Contrato Interadministrativo anteriormente 

celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 

no dia ____ de _____ de 2016 e na sessão da Assembleia de Freguesia 

realizada no dia ____de ______ de 2016. ----------------------------- 

Em tudo o restante, aplicam-se as disposições contidas no Contrato 

Interadministrativo celebrado a 21 de maio de 2015. ----------------- 

Chaves, ____, de ________________, de 2016 -------------------------- 

O primeiro outorgante ----------------------------------------------- 

Presidente da Câmara M. de Chaves ----------------------------------- 

(António Cândido M. Cabeleira Arq.) --------------------------------- 

O Segundo Outorgante ------------------------------------------------ 

Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém ------------- 

(Dinis de Castro) --------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

2.5. ADESÃO DOS MUNICÍPIOS DA CIM DO ALTO TÂMEGA AO CIAB – TRIBUNAL 

ARBITRAL DE CONSUMO. PROPOSTA N.º 77/GAP/16. ------------------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – ENQUADRAMENTO --------------------------------------------------- 

Os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo surgem como o meio 

de resolução de litígios de consumo, fora dos quadros dos tribunais 

que integram a justiça oficial, com a finalidade de combater a 

morosidade processual, assegurando a igualdade de oportunidades no 

acesso à justiça, simplificando a vida dos cidadãos e assim 

contribuindo para desenvolver uma justiça mais célere, eficaz e 

eficiente e mais próxima e acessível aos cidadãos.------------------- 
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Entende-se por litígio de consumo, aquele que resulta de uma relação 

jurídica de consumo, tendo sempre como partes um consumidor e um 

profissional.------------------------------------------------------- 

Sendo certo que a melhor forma de resolução de qualquer conflito é 

através da negociação direta, por vezes os conflitos mantêm-se, 

devendo, nesses casos, o consumidor recorrer a um meio de resolução 

alternativa de litígios, contactando uma entidade que promova a sua 

realização.--------------------------------------------------------- 

Se por um lado a mediação consiste num procedimento de resolução 

extrajudicial de litígios, baseando-se na intervenção de um terceiro 

imparcial com o objetivo de promover o acordo entre as partes, a 

arbitragem é já uma forma de administração da justiça em que a lei 

atribui à decisão (sentença arbitral) o efeito de caso julgado e força 

executiva igual à de uma sentença de um qualquer tribunal judicial de 

1ª instância.------------------------------------------------------- 

Nos termos da Lei de Defesa do Consumidor “incumbe aos órgãos e 

departamentos da Administração Pública promover a criação e apoiar 

centros de arbitragem com o objetivo de dirimir os conflitos de consumo 

(n.º 1 do art.º 14.º da Lei n.º 24/96, de 31/07)”.------------------- 

O CIAB – Tribunal Arbitral de Consumo é uma dessas entidades.-------- 

Deste modo, o CIAB é um Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo, 

que promove informação aos consumidores e às empresas sobre os seus 

direitos e deveres na área do consumo e afigura-se parte fundamental 

na resolução de conflitos e litígios de consumo de forma 

institucionalizada, recorrendo para o efeito à mediação, conciliação 

e arbitragem ao abrigo da Lei n.º 63/2011, de 14/12 e do Decreto-Lei 

n.º 425/86, de 27/12, tendo sido autorizado pelo Despacho n.º 5479/2003 

do Secretário Adjunto do Ministro da Justiça, publicado na 2ª Série 

do DR n.º 67, de 20/03/2003. A competência atualizada do CIAB consta 

do Despacho n.º 16992/2010, do Secretário de Estado da Justiça da 

Modernização Administrativa, publicado na 2ª serie do DR, n.º 218, de 

10/11/2010.--------------------------------------------------------- 

O CIAB – Tribunal Arbitral de Consumo, foi declarado de utilidade 

pública (PCUP) através do Despacho n.º 6267/2010 do Secretário de 

Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 15 de março de 2010, 

publicado no DR, 2ª série, n. º 69 de 9 de abril de 2010.------------ 

Este Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo é uma 

associação sem fins lucrativos, autorizado pelo membro do Governo 

responsável pela área da Justiça e nasceu em 15/03/1997 (Dia Mundial 

dos Direitos do Consumidor) na sequência da assinatura de um protocolo 

entre o Instituto do Consumidor, a Câmara Municipal de Braga e a 

Associação Comercial de Braga, possuindo à data competências 

limitadas. --------------------------------------------------------- 

Face ao seu êxito, houve a necessidade de este Centro possuir 

personalidade jurídica própria, sendo então transformado por escritura 

pública, outorgada em 24/05/2002, numa associação de direito privado 

denominada CIAB – Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de 

Consumo do Vale do Cávado, que posteriormente após ampliação da sua 

competência territorial, se passou a denominar CIAB – Tribunal 

Arbitral de Consumo.------------------------------------------------- 

Em finais de 2012 foi criada a RACE – Rede de Apoio ao Consumidor 

Endividado, sendo o CIAB uma das primeiras entidades escolhidas e 

reconhecidas a nível nacional para assegurar as informações 

necessárias em matéria de endividamento e de sobre-endividamento, bem 

como, apoiar e acompanhar os consumidores no processo de negociação 

entre estes e os Bancos, prevenindo incumprimentos ou resolvendo 

situações de incumprimento efetivas.--------------------------------- 
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Nesse sentido, o CIAB viu as suas competências acrescidas, passando 

então também a deter atribuições em termos de prevenção para o risco 

de incumprimento (PARI – Plano de Ação para o Risco de Incumprimento) 

e para as situações de incumprimento efetivo (PERSI – Procedimento 

Extrajudicial de Regularização de Situações de Incumprimento) das 

obrigações decorrentes de contratos de crédito com instituições 

financeiras.-------------------------------------------------------- 

Depois, em 2015 é publicada Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro (Lei 

RAL - Resolução Alternativa de Litígios), que procedeu à transposição 

da Diretiva 2013/11/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de consumo 

(Diretiva RAL), estabelecendo o enquadramento jurídico dos mecanismos 

de resolução extrajudicial de litígios de consumo (mediação, 

conciliação e arbitragem).------------------------------------------- 

A Diretiva RAL reafirmou a importância da proteção dos interesses 

económicos dos consumidores europeus mediante o recurso a mecanismos 

alternativos de justiça, consagrando a necessidade da sua existência 

em toda a União Europeia e incumbindo os Estados-Membros de 

disponibilizá-los aos cidadãos.-------------------------------------- 

A resolução extrajudicial de conflitos de consumo é extremamente 

importante pelo facto de ser facilmente acessível, célere e de custos 

muito reduzidos ou mesmo gratuita, permitindo ademais a 

desjudicialização e descentralização do exercício da justiça, para 

além da prestação de informação jurídica aos consumidores. ---------- 

Em Portugal, a resolução extrajudicial de conflitos de consumo é 

exercida através de um conjunto de centros de arbitragem distribuídos 

pelo país, sendo o CIAB um deles, que desse modo se viu deparado com 

uma nova realidade, com novas exigências e responsabilidades, agora 

também na resolução alternativa de litígios de consumo.-------------- 

O CIAB possuí atualmente instalações físicas em dois municípios (Braga 

e Viana do Castelo) e coopera com as estruturas ou serviços autárquicos 

de apoio ao consumidor dos restantes municípios da sua área geográfica 

(através do Projeto SMIC-Serviço Municipal de Informação ao 

Consumidor1), bem como, com o ponto de contacto de resolução de 

litígios em linha e com as redes de entidades de RAL (Resolução 

Alternativa de Litígios) facilitando também a resolução de litígios 

transfronteiriços que venham a verificar-se, nos termos do Regulamento 

(UE) 524/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 

2013.--------------------------------------------------------------- 

2 - CIAB – TRIBUNAL ARBITRAL DE CONSUMO – O CASO DE SUCESSO --------- 

O CIAB abrange 19 municípios, distribuídos por 3 distritos (Braga, 

Viana do Castelo e Vila Real) que ocupam cerca de 4.500 Km2 do 

território nacional e onde reside uma população de cerca de 700.000 

pessoas (Censos 2011).----------------------------------------------- 

Ao longo destes 19 anos de existência do CIAB, deram entrada mais de 

12.000 processos de reclamação, tendo ficado consecutivamente em 2014 

e 2015 classificado em segundo lugar no ranking dos centros de 

arbitragem em função da perceção dos utentes (ver 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/relatorio-de_1).------------ 

Segundo as estatísticas da Justiça, acessíveis online no sítio da 

Direção-Geral de Política e Justiça (DGPJ) pode consultar-se o número 

                                                           
1 Este Projeto SMIC tem como propósito criar em cada uma das autarquias 

locais associadas do CIAB (com exceção de Braga e Viana do Castelo que 

possuem estruturas físicas e humanas) um serviço municipal de 

informação ao consumidor e a afetação de um técnico que é o funcionário 

responsável pelo seu funcionamento e dinamização. ------------------- 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/relatorio-de_1
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de processos de reclamação entrados, bem como os encerrados com 

resolução, encerrados sem resolução e os processos pendentes para o 

ano seguinte, conforme se constata no quadro infra e que demonstra de 

forma clara o contínuo aumento da atividade processual.-------------- 

Quadro 1 – Processos de reclamação do CIAB 

CIAB  2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total 

Entrados 813 827 845 934 1205 1252 5876 

Com resolução 530 558 620 684 941 983 4316 

Sem resolução 289 299 230 218 257 292 1585 

Pendentes 188 158 153 185 192 169 1045 

-------------------------------------------------------------------- 

Por outro lado, segundo as mesmas fontes estatísticas pode verificar-

se qual a evolução do modo de encerramento com resolução nos últimos 

seis anos (2010/2015).----------------------------------------------- 

Quadro 2 – Modo de encerramento dos processos 

CIAB Forma de 

resolução 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total 

Mediação 506 538 588 646 851 853 3982 

Conciliação 4 3 16 22 9 44 98 

Arbitragem 20 17 16 16 81 86 236 

Total 530 558 620 684 941 983 4316 

 

Também se analisou a relação entre o número de processos entrados nos 

últimos seis anos e a sua origem económica (serviços públicos 

essenciais (SPE), comércio a retalho (CR) e outras atividades 

económica (OAE)).--------------------------------------------------- 

Quadro 3 – Origem económica dos processos 

CIAB  2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total 

Entrados 813 827 845 934 1205 1252 5876 

CR 299 328 229 226 295 308 1685 

SPE 321 302 428 425 623 664 2763 

OAE 193 197 188 283 287 280 1428 

% SPE no 

total 

39.48 36.52 50.65 45.50 51.70 53.04 46.15 

% CR no total 36.78 39.66 27.10 24.20 24.48 24.60 29.47 

% OAE no 

total 

23.74 23.82 22.25 30.30 23.82 22.36 24.38 

 

De salientar que em 2015, o tempo médio de resolução de processos de 

reclamação neste Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo foi de 

59 dias.------------------------------------------------------------ 

Face ao exposto, e atendendo por um lado à relevância social do tipo 

de litígio que os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo (CACC) 

tratam, e por outro à forma e ao tempo de resolução dos mesmos, sem 

esquecer que na maior parte dos casos se presta um acompanhamento 

gratuito, é demonstrativo que estes meios de resolução alternativa de 

litígios prestam um serviço inestimável às comunidades, constituindo 

de forma inequívoca um efetivo meio de acesso ao direito e à justiça.- 

Mas a sua atividade não se limita apenas à parte processual, é muito 

mais vasta e encontra-se detalhada nos relatórios de atividade 

aprovados em reunião da respetiva assembleia geral, acessíveis no 

portal eletrónico do CIAB (www.ciab.pt).----------------------------- 

A partir de 2012, com a integração na Rede de Apoio ao Consumidor 

Endividado (RACE) ao abrigo do Decreto-Lei n.º 227/12 de 25 de outubro 

http://www.ciab.pt/
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foram apoiados centenas de consumidores endividados e sobre-

endividados com sérias dificuldades de cumprir as prestações acordadas 

com as diversas entidades.------------------------------------------- 

Isto porque, o CIAB além de informar os consumidores e as empresas 

sobre os seus direitos e deveres na área do consumo, de resolver 

conflitos e assegurar o projeto Casa Pronta2, também, nessa data, 

passou a ter grande procura por parte dos cidadãos no sentido de obter: 

 Informação sobre os seus direitos e deveres em matéria de 

endividamento e de sobre-endividamento; ----------------------------- 

 Apoio e acompanhamento no processo de negociação entre estes e os 

Bancos, tendo em vista prevenir o incumprimento ou resolver as 

situações de incumprimento. ----------------------------------------- 

Depois, em 2015 com a publicação da Lei n.º 144/2015 de 8 de setembro 

(Lei RAL), foram colocados ao CIAB – Tribunal Arbitral de Consumo, um 

conjunto acrescido de desafios, de onde se salienta:----------------- 

 A integração na rede de arbitragem de consumo nacional (art.º. 

2º);---------------------------------------------------------------- 

 O cumprimento de um conjunto de obrigações (art.º 6º);---------- 

 O respeito pelos princípios da independência, imparcialidade e 

transparência (art.º 7º, 8º e 9º);----------------------------------- 

 A eficácia e acessibilidade dos procedimentos de RAL (art.º 10º); 

 Regras processuais que permitam a recusa de tratamento de certos 

litígios e garantam o tratamento das partes de forma equitativa (art.º 

11º e 12º); --------------------------------------------------------- 

 A inscrição na lista de entidades de RAL (art.º 16º).----------- 

O diploma supracitado concedeu assim aos CACC, e em particular ao 

CIAB, um período de seis meses para adaptação ao regime tendo o mesmo 

terminado em 23 de março de 2016, sendo que, a partir dessa data, este 

CACC começou a aplicar na íntegra o regime previsto na Lei RAL, 

atribuindo a eficácia dos procedimentos concluídos sobre a égide do 

CIAB no mínimo idêntica à dos procedimentos resultantes de um tribunal 

judicial, na medida em que os resultados obtidos na mediação são, ou 

cumpridos de imediato, ou quando têm condições que se projetam no 

futuro, ou as partes o pretendam, constantes de um acordo escrito 

(art.º 9º do Regulamento do CIAB - Tribunal Arbitral de Consumo).---- 

O mesmo acontece com a conciliação, cujo acordo é reduzido a escrito 

e após homologação pelo árbitro, produz os efeitos de uma sentença 

arbitral (n.º 3 do art.º 11º do Regulamento do CIAB).---------------- 

O CIAB – Tribunal Arbitral de Consumo presta então fundamentalmente 

apoio jurídico na resolução de conflitos de consumo, de forma gratuita, 

perfilando-se como o único meio a que as pessoas com menores recursos 

económicos poderão aceder em caso de conflito, já que os tribunais 

judiciais não possuem apetência, nem resolvem em tempo útil e de forma 

económica o tipo de conflitos que o CIAB gere.----------------------- 

3 - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS--------------------------------------------- 

Estando certos que este tipo de entidades assume cada vez mais 

importância, uma vez que são fundamentais para assegurar a efetivação 

dos direitos do consumidor, melhorando a sua qualidade de vida já que 

tem repercussões económicas positivas sobre os rendimentos do seu 

agregado familiar, os municípios do Alto Tâmega manifestaram vontade 

de integrar o CIAB – Tribunal Arbitral de Consumo.------------------- 

                                                           
2 O procedimento “Casa Pronta” permite a realização de todas as 

operações necessárias à transmissão de um imóvel no mesmo local 

(Conservatória do Registo Predial) de forma célere, mais simples, mais 

barata e mais segura. -----------------------------------------------  
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A CIM do Alto Tâmega abrange seis municípios: Boticas, Chaves, 

Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar, 

apresentando uma superfície de 2 922 km2 e compreende um total de 

94.143 residentes, sendo que o município de Montalegre já integra o 

CIAB desde 24 de maio de 2002.--------------------------------------- 

É entendimento da CIM e dos municípios que a integram, que esta adesão 

deveria privilegiar a criação de um serviço do CIAB na região, 

eventualmente instalado na cidade de Chaves, assegurando-se o seu 

funcionamento em rede com todos os municípios envolvidos através do 

projeto SMIC (serviço municipal de informação ao consumidor).-------- 

Este serviço a instalar teria como grandes objetivos:---------------- 

 Proceder ao tratamento na região dos pedidos de informação e dos 

processos de reclamação de consumo;---------------------------------- 

 Coordenar a restante atividade do CIAB na região;--------------- 

 Proceder ao atendimento dos utentes do CIAB localmente;--------- 

 Dinamizar e divulgar este serviço na região;-------------------- 

 Servir de pivot relativamente ao projeto SMIC nos 6 concelhos.-- 

Para o seu funcionamento seria necessário a alocação em regime de 

disponibilidade a tempo inteiro de um técnico administrativo 

(responsabilidade da CIMAT) e de um técnico com formação jurídica 

(responsabilidade do CIAB) para efetuar o atendimento aos utentes e 

tratamento dos processos, bem como, dos meios humanos indispensáveis 

ao pleno funcionamento do Tribunal Arbitral de Consumo do Alto Tâmega, 

nomeadamente mediadores de conflitos e juízes-árbitros, bem como o 

Know-how e materiais necessários.------------------------------------ 

As vantagens da adesão ao CIAB são inúmeras, desde logo a facilidade 

no acesso, porque possuí regras de compreensão simples e um 

funcionamento amigável, depois a celeridade com que os processos são 

encerrados (em regra menos de 90 dias), a segurança das decisões uma 

vez que as sentenças têm o mesmo valor das obtidas nos tribunais 

judicias, a proximidade dos utentes ao centro de decisão, o 

funcionamento baseado na voluntariedade das partes e não menos 

importante, a gratuitidade dos serviços prestados pelo CIAB.--------- 

Os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo (CACC) são atualmente 

financiados pelo Ministério da Justiça (via DGPJ), pelo Fundo para a 

Promoção dos Direitos dos Consumidores (FPDC) criado pela Portaria n.º 

1340/2008 de 26/11 e gerido pela DGC, pelas Autarquias Locais 

associadas, pelas quotizações previstas nos estatutos e demais 

receitas próprias3.-------------------------------------------------- 

O financiamento das autarquias representa cerca de um terço do 

financiamento total do CIAB, pelo que, a adesão dos cinco municípios 

                                                           
3 Estatutos do CIAB -  Artigo 15º (Financiamento do Centro de 

Arbitragem): O financiamento anual da Associação, para além das 

quotas, será o que resultar do Protocolo de Cooperação Financeira a 

outorgar entre ela e os departamentos da Administração com a tutela 

das áreas do consumo, comércio e da justiça, autarquias, Associação 

Comercial de Braga e, eventualmente, quaisquer outras entidades 

públicas ou privadas sem fins lucrativos. Artigo 16º (Receitas): 

constituem receitas do Centro: a) As comparticipações a que alude o 

artigo anterior; b) O rendimento de bens próprios e o produto da sua 

alienação; c) O rendimento que resulte de contrapartidas que venham, 

eventualmente, a ser fixadas por serviços; d) As comparticipações dos 

seus associados nas ações que aceitem promover; e) Subsídios e 

comparticipações de outras entidades que venham a ser aprovados pela 

Assembleia Geral; f) O rendimento que resulte de publicações ou 

relatórios elaborados pelo Centro. ---------------------------------- 
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do Alto Tâmega (já que Montalegre é parte integrante) implica uma 

comparticipação financeira anual com os montantes constantes no quadro 

4.------------------------------------------------------------------ 

Quadro 4 – Valor da comparticipação anual por município 

Município Valor da Comparticipação  

Boticas 667,38€ 

Chaves 3.260,00€ 

Ribeira de Pena 725,18€ 

Valpaços 1.475,62€ 

Vila Pouca de Aguiar 1.206,25€ 

 

4 - PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO-------------------------------------- 

Assim, atendendo às razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de propor ao Executivo Municipal que tome deliberação 

no sentido de:------------------------------------------------------- 

Aprovar a proposta de adesão do Município de Chaves ao CIAB – Tribunal 

Arbitral de Consumo;------------------------------------------------- 

Assegurar o pagamento da quotização correspondente ao Município de 

Chaves, no valor de 3.260,00 € (Três Mil, Duzentos e Sessenta Euros);- 

A presente proposta tem cobertura orçamental através da rubrica 

mencionada no quadro anexo. Em conformidade com a LCPA - Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, anexam-se à presente informação 

documentos contabilísticos da Divisão Financeira;-------------------- 

Caso a presente proposta venha a merecer acolhimento, por parte do 

Executivo Municipal, deverá a mesma ser agendada para uma próxima 

sessão ordinária da Assembleia Municipal para ulterior sancionamento 

do aludido órgão deliberativo da Autarquia, no cumprimento do disposto 

no artigo 25º., da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. --------------- 

Chaves, 7 de setembro de 2016---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal ----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) ------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

Não obstante o acréscimo anual da despesa pública da Autarquia, 

emergente da assunção dos encargos da quota anual correspondente, é 

de admitir, face aos elementos evidenciados na proposta, nomeadamente 

o número de casos resolvidos pelo Tribunal Arbitral, que tal despesa 

possa vir a representar um bom investimento público, contribuindo para 

o reforço das garantias dos consumidores. --------------------------- 

 

 
2.6. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS, NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. PROPOSTA Nº 78/GAP/16. ------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 - Exposição de Motivos -------------------------------------------- 

Considerando que a Lei nº 52/2015 de 9 de Junho, delega nos Municípios 

e nas Comunidades Intermunicipais, competências que anteriormente 

pertenciam ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT), 

nomeadamente a organização, planeamento, desenvolvimento e articulação 
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das redes e linhas do serviço público de transporte de passageiros, 

bem como dos equipamentos e infraestruturas a ele dedicados.--------- 

Considerando que os Municípios podem delegar nas Comunidades 

Intermunicipais essas competências, através de contrato 

interadministrativo.------------------------------------------------ 

Considerando que o Regulamento (CE) nº 1370/2007 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 23-10-2007 o qual, apesar de dedicar toda a sua 

economia à disciplina dos serviços públicos de transporte ferroviário 

e rodoviário de passageiros, admite a existência de entidades locais, 

distintas da administração central, que tenham por atribuição a gestão 

do sistema.--------------------------------------------------------- 

Considerando que, a respeito da gestão do sistema de transportes, 

independentemente de quem exerça essa função, o Regulamento é claro 

na necessidade de contratualizar e compensar financeiramente a 

prestação do serviço de transporte de passageiros na vertente de 

interesse público que ele assumir, cabendo à autoridade de 

transportes, no âmbito da sua ação de gestão, as funções de 

contratualização e fiscalização desse serviço público.--------------- 

Considerando também que se encontra consolidada a rede de Transportes 

Urbanos de Chaves, designada por “TUC” e formalizada uma candidatura 

a um “Centro de Coordenação de Transportes”, entende-se vantajoso não 

incluir estas duas valências neste contrato interadministrativo;----- 

Considerando ainda que, o princípio da subsidiariedade aconselha, e o 

referencial constitucional impõe, que algumas das competências das 

entidades de transporte previstas no atual Regime estejam centradas 

no nível político-administrativo mais próximo da realidade territorial 

local, por melhor conhecer as necessidades e realidade territorial das 

populações potenciais utentes do sistema de transportes, sempre numa 

perspetiva de interesse público, alicerçado em três pilares 

fundamentais: o de custo-benefício, o dos ganhos de escala e o ligado 

ao planeamento estratégico e lógica sistémica.  --------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:---------------- 

a) Aprovar a celebração do contrato Interadministrativo entre o 

Município de Chaves e a Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, 

conforme minuta cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzida 

para todos os efeitos legais e que se anexa à presente proposta, 

contendo as normas disciplinadoras da relação entre as partes 

outorgantes; -------------------------------------------------------  

b) Caso o Executivo Municipal se pronuncie favoravelmente, que 

fique, desde já, legitimado, o Presidente da Câmara, a assinar e ou 

outorgar, em nome do Município, todos os documentos e ou instrumentos 

jurídicos indispensáveis à sua materialização, nos termos da alínea 

f) do nº 2 do artigo 35º. do Anexo I, da Lei nº 75/2013 de 12 de 

setembro; ---------------------------------------------------------- 

c) Finalmente, deverá este assunto ser agendado para uma próxima 

sessão ordinária da Assembleia Municipal para ulterior sancionamento 

do aludido órgão deliberativo da Autarquia, no cumprimento do disposto 

na alínea k), do nº 1, do artigo 25º. do Anexo I da Lei nº 75/2013, 

de 12 de setembro.--------------------------------------------------- 

Chaves, 7 de setembro de 2016---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara,--------------------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira)-------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA-------------------------------------------------------------- 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS----------- 
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1º. - Município de XXX, pessoa coletiva n.º 999, com sede na XXX, 

neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal de XXX, 

XXX, que intervém neste ato em cumprimento da Deliberação da Assembleia 

Municipal de XXX que autorizou a celebração do presente contrato 

interadministrativo (cf. artigo 25. 2 n.º 1 alínea k) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro), adiante designado por Primeiro 

Outorgante; -------------------------------------------------------- 

E------------------------------------------------------------------- 

2º. - Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, pessoa coletiva n. 510 

957 579, com sede na Avenida dos Aliados, 9 – 5400-038 Chaves, neste 

ato representada pelo Primeiro-Secretário do Secretariado Executivo 

Intermunicipal, João Gonçalves Martins Batista, que intervém neste ato 

em cumprimento da Deliberação do Conselho Intermunicipal de xx de xxx 

de 2016 que autorizou a celebração do presente contrato 

interadministrativo (cf. artigo 21.º n.º 1 alínea l) dos Estatutos da 

Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, adiante designada como 

Segunda Outorgante;------------------------------------------------- 

Considerando que:--------------------------------------------------- 

a. A Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, aprovou o Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), estabelecendo 

o regime aplicável ao planeamento, organização, operação, atribuição, 

fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e 

desenvolvimento do serviço público de transporte de passageiros, assim 

como dos equipamentos e infraestruturas a eles dedicados, por modo 

rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sistemas guiados, incluindo 

o regime das obrigações de serviço público e respetiva compensação;-- 

b. Os Municípios são as autoridades de transportes competentes 

quanto aos serviços públicos de transporte de passageiros municipais;- 

c. A Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega é a autoridade de 

transportes competente quanto aos serviços públicos de transporte de 

passageiros intermunicipais que se desenvolvam integral ou 

maioritariamente na respetiva área geográfica;----------------------- 

d. Os municípios podem delegar nas comunidades intermunicipais, 

através da celebração de contratos Interadministrativos, as respetivas 

competências em matéria de serviços públicos de transporte de 

passageiros municipais, de acordo com o previsto nos artigos 6.º n.º 

2 e 10.º do RJSPTP e nos artigos 116.º a 123.º e 128.º a 130.º da Lei 

n.º75/2013, de 12 de setembro;--------------------------------------- 

e. Os Contratos Interadministrativos têm por objeto a identificação 

das condições em concreto que asseguram o efetivo exercício das 

atribuições e competências delegadas;-------------------------------- 

f. As Partes consideram que através da celebração de um contrato 

interadministrativo, na área do serviço público de transporte de 

passageiros, se promoverá uma maior eficiência e gestão sustentável 

do serviço público de transporte de passageiros, bem como a 

universalidade do acesso e a qualidade dos serviços, a coesão 

económica, social e territorial, o desenvolvimento equilibrado do 

setor dos transportes e a articulação intermodal.-------------------- 

É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato 

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas 

cláusulas seguintes:------------------------------------------------ 

Capítulo I---------------------------------------------------------- 

Disposições Gerais-------------------------------------------------- 

Cláusula 1.ª-------------------------------------------------------- 

Natureza------------------------------------------------------------ 

O presente Contrato tem a natureza de contrato interadministrativo de 

delegação de competências, sendo celebrado ao abrigo do disposto nos 
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artigos 6.º n.º 2 e 10.º do RJSPTP e nos artigos 116.º a 123.º e 128.º 

a 130.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.-----------------------

Cláusula 2.ª-------------------------------------------------------- 

Objeto-------------------------------------------------------------- 

1 - O Contrato tem por objeto a delegação de competências do Município 

de XXX na Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, relacionadas com 

sistema de mobilidade e serviço público de transporte de passageiros.- 

2 — O Contrato abrange as seguintes áreas:--------------------------- 

a. Definição dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade;- 

b. Planeamento, organização, operação, atribuição, fiscalização, 

investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço 

público de transporte de passageiros;-------------------------------- 

Cláusula 3.ª-------------------------------------------------------- 

Objetivos estratégicos---------------------------------------------- 

1 - A atuação das partes, na execução do presente Contrato, visa a 

prossecução dos objetivos de eficiência e gestão sustentável do 

serviço público de transporte de passageiros, devendo ser garantida a 

gradual implementação de um modelo concorrencial, transparente e não 

discriminatório, acessível aos diversos operadores de transportes.--- 

2 — As partes comprometem -se ainda, na execução do presente Contrato, 

a promover a gestão e o uso eficiente dos recursos públicos, a promoção 

da universalidade do acesso e da qualidade dos serviços, a coesão 

económica, social e territorial, o desenvolvimento equilibrado do 

setor dos transportes e a articulação intermodal.-------------------- 

Cláusula 4.ª-------------------------------------------------------- 

Princípios gerais--------------------------------------------------- 

A negociação, celebração, execução e cessação do presente Contrato 

obedece aos seguintes princípios:------------------------------------ 

a) Igualdade;------------------------------------------------------- 

b) Não discriminação;------------------------------------------------ 

c) Trabalho digno e salário justo------------------------------------ 

d) Estabilidade;---------------------------------------------------- 

e) Prossecução do interesse público;--------------------------------- 

f) Continuidade da prestação do serviço público;--------------------- 

g) Necessidade e suficiência dos recursos.--------------------------- 

Capítulo II--------------------------------------------------------- 

Planeamento e Exploração do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros--------------------------------------------------------- 

Secção I ----------------------------------------------------------- 

Planeamento -------------------------------------------------------- 

Cláusula 5.ª-------------------------------------------------------- 

Planeamento--------------------------------------------------------- 

1 — O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, as 

competências de organização, planeamento, desenvolvimento e 

articulação das redes e linhas do serviço público de transporte de 

passageiros, bem como dos equipamentos e infraestruturas a ele 

dedicados.---------------------------------------------------------- 

2 — O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para promover a articulação dos serviços da sua 

competência com os serviços da competência de outras autoridades de 

transporte, designadamente em áreas geográficas adjacentes e com os 

serviços realizados através dos modos ferroviário pesado e ligeiro, 

fluvial, rodoviário em sítio próprio e expresso que atravessem ou 

sirvam a área geográfica da sua competência.------------------------- 
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3 - O planeamento e a coordenação do serviço público de transporte de 

passageiros devem ter em conta os níveis mínimos de serviço público 

de transporte de passageiros, previstos no artigo 14.º e no Anexo ao 

RJSPTP.------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª-------------------------------------------------------- 

Inquéritos à mobilidade--------------------------------------------- 

O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para proceder à realização de inquéritos à mobilidade.--- 

Cláusula 7.ª-------------------------------------------------------- 

Adoção de instrumentos de planeamento de transportes---------------- 

O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para promover a adoção de instrumentos de planeamento de 

transportes.-------------------------------------------------------- 

Cláusula 8.ª-------------------------------------------------------- 

Divulgação do serviço público de transporte de passageiros---------- 

1 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para proceder à divulgação do serviço público de 

transporte de passageiros.------------------------------------------- 

2 — As Partes Outorgantes poderão acordar na realização de iniciativas 

conjuntas de promoção e divulgação do serviço público de transporte 

de passageiros.----------------------------------------------------- 

Secção II----------------------------------------------------------- 

Exploração do Serviço Público de Transporte de Passageiros---------- 

Cláusula 9.ª-------------------------------------------------------- 

Exploração do serviço público de transporte de passageiros---------- 

1 – O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para a exploração através de meios próprios e ou da 

atribuição a operadores de serviço público, por meio da celebração de 

contratos de serviço público ou mera autorização, do serviço público 

de transporte de passageiros.--------------------------------------- 

2 — Nos casos legalmente previstos, poderá a Segunda Outorgante 

recorrer à adjudicação da exploração do serviço público de transporte 

de passageiros por ajuste direto ou prorrogação do prazo de um 

determinado contrato de serviço público, mediante acordo com o 

operador de serviço público.----------------------------------------- 

3 — A seleção de qualquer operador de serviço público deverá observar 

o regime jurídico estabelecido no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo 

aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de 

passageiros, e no Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do 

disposto no RJSPTP.-------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª------------------------------------------------------- 

Obrigações de Serviço Público--------------------------------------- 

1 – O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para determinar obrigações de serviço público ao operador, 

as quais devem ser formuladas de forma expressa e detalhada, por 

referência a elementos específicos, objetivos e quantificáveis.------ 

2 — A delegação da competência prevista no número anterior fica, porém, 

condicionada à celebração de acordo escrito entre o Primeiro 

Outorgante e a Segunda Outorgante, o qual incidirá sobre a modalidade 

da imposição, em concreto, de obrigações de serviço público aos 
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operadores e sobre a adoção do modelo de financiamento devido pelas 

compensações a que se refere o artigo 24.º do RJSPTP.---------------- 

Cláusula 11.ª------------------------------------------------------- 

Autorização para a manutenção do regime de exploração a título 

provisório---------------------------------------------------------- 

1 — O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para, por razões de interesse público relevante 

devidamente fundamentado, autorizar a manutenção dos títulos de 

concessão para a exploração do serviço público de transporte de 

passageiros por modo rodoviário atribuídos ao abrigo do RTA, em regime 

de exploração provisória, após as datas resultantes da aplicação do 

artigo 9.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, não podendo o respetivo 

prazo de vigência terminar, em caso algum, após 3 de dezembro de 2019. 

2 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para, durante o prazo de vigência da autorização, e após 

requerimento do operador de serviço público, aprovar o ajustamento das 

respetivas condições de exploração em função da procura, de modo a 

garantir a eficiência e sustentabilidade da mesma.------------------- 

Secção III---------------------------------------------------------- 

Investimento e Financiamento---------------------------------------- 

Cláusula 12.ª------------------------------------------------------- 

Responsabilidade Financeira e salvaguarda do não aumento da despesa 

global-------------------------------------------------------------- 

1— A presente delegação de competências rege -se, em todas as suas 

ações, pelo cumprimento do ponto 39 do artigo 115.º da Lei 75/2013 de 

12 de Setembro, no que se refere ao não aumento da despesa pública 

global.------------------------------------------------------------- 

2 — Qualquer ação solicitada ou promovida por qualquer uma das partes 

que represente ou possa representar aumento da despesa pública global 

deverá ser objeto de contratação específica, respeitando os requisitos 

próprios e o respetivo quadro legal em vigor.------------------------ 

Cláusula 13.ª------------------------------------------------------- 

Investimento em redes, equipamentos e infraestruturas--------------- 

As Partes Outorgantes poderão, sempre que se mostre conveniente, 

acordar na realização de investimentos conjuntos nas redes, 

equipamentos e infraestruturas dedicados ao serviço público de 

transporte de passageiros.------------------------------------------- 

Cláusula 14.ª------------------------------------------------------- 

Financiamento------------------------------------------------------- 

1 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para proceder ao financiamento do serviço público de 

transporte de passageiros, bem como financiamento das obrigações de 

serviço público e das compensações pela disponibilização de tarifários 

sociais bonificados determinados pela autoridade de transportes.----- 

2 - Sem prejuízo do disposto nos instrumentos contratuais que regulam 

a exploração do serviço público de transporte de passageiros, a Segunda 

Outorgante pode estabelecer mecanismos de financiamento da sua 

competência que impliquem, designadamente, a afetação do produto das 

receitas decorrentes de taxas cobradas como contrapartida do exercício 

das funções de organização, supervisão, fiscalização e prestação de 

serviços relativos ao sistema de transportes públicos de passageiros 

de âmbito municipal, intermunicipal e inter-regional, bem como 

destinadas às obrigações de serviço público e ou à manutenção e 

desenvolvimento dos sistemas de transportes públicos de passageiros.- 
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3 - A criação das taxas, previstas na alínea d) do número 1 do artigo 

11.º do RJSPTP, competirá ao Primeiro Outorgante, constituindo receita 

a ser entregue à Segunda Outorgante nos termos de acordo específico 

entre o Município respetivo e a Comunidade Intermunicipal do Alto 

Tâmega.------------------------------------------------------------- 

4 — O modelo de aprovação, liquidação, cobrança das taxas referidas 

no número 3 pelo Segundo Outorgante, a fixação da percentagem, bem 

como do procedimento da entrega da receita à Primeira Outorgante, será 

definido através de acordo escrito a celebrar entre as Partes 

Outorgantes.-------------------------------------------------------- 

5 — A elaboração e apresentação do estudo de impacto financeiro 

necessário para sustentar as propostas de fixação das percentagens 

municipais, previstas no número um do artigo 11.º do RJSPTP, será da 

responsabilidade da Primeira Outorgante.----------------------------- 

6 — As receitas provenientes do Fundo para o Serviço Público de 

Transportes previsto no artigo 12.º do RJSPTP constituirá receita a 

ser transferida pelo Primeiro Outorgante para a Segunda Outorgante nos 

termos da Lei n.º 52/2015, de 9 de Junho.---------------------------- 

Cláusula 15.ª------------------------------------------------------- 

Contrapartidas financeiras------------------------------------------ 

O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para receber contrapartidas financeiras pela atribuição 

do direito de exploração de serviços públicos de transporte de 

passageiros pelos operadores de serviço público, nos termos do 

respetivo enquadramento legal aplicável e das regras definidas através 

de acordo escrito a celebrar entre os outorgantes.------------------- 

Secção IV----------------------------------------------------------- 

Títulos e Tarifas de Transporte------------------------------------- 

Cláusula 16.ª------------------------------------------------------- 

Regimes Tarifários-------------------------------------------------- 

1 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para determinar a aprovação dos regimes tarifários a 

vigorar no âmbito do serviço público de transporte de passageiros, 

devendo ser assegurada a conformidade com a Portaria a que alude o 

artigo 38.º n.º 1 do RJSPTP.----------------------------------------- 

2 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para autorizar a criação de títulos de transporte da 

iniciativa dos operadores de serviço público.------------------------ 

3 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para estabelecer regras gerais relativas à fixação de 

valores máximos de preços e atualização de tarifas, devendo ser 

assegurada a conformidade com a portaria a que alude o n.º 1 do artigo 

38.º do RJSPTP.------------------------------------------------------ 

4 — A definição dos títulos de transporte deve privilegiar a integração 

tarifária, a intermodalidade e a utilização de sistemas inteligentes 

de transportes.----------------------------------------------------- 

Capítulo III-------------------------------------------------------- 

Supervisão, Fiscalização e Regime Sancionatório--------------------- 

Cláusula 17.ª------------------------------------------------------- 

Fiscalização e monitorização---------------------------------------- 

1 - O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 
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competência para fiscalizar e monitorizar a exploração do serviço 

público de transporte de passageiros.-------------------------------- 

2 — No âmbito das suas atribuições de supervisão e fiscalização, que 

lhe são delegadas, a Segunda Outorgante supervisiona e fiscaliza a 

atividade do operador de serviço público em tudo o que respeite à 

exploração dos serviços e sua conformidade com o disposto no RJSPTP e 

na demais regulamentação aplicável, bem como, quando exista 

contratualização da exploração de serviço público de transporte de 

passageiros, se aplicável, no cumprimento do disposto dos respetivos 

contratos.---------------------------------------------------------- 

Cláusula 18.ª------------------------------------------------------- 

Incumprimento e Sanções Contratuais--------------------------------- 

1 — O Primeiro Outorgante delega na Segunda Outorgante, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal, a 

competência para aplicar, no caso de incumprimento do serviço público 

de transporte de passageiros, os procedimentos previstos no artigo 

44.º do RJSPTP e aplicar as sanções contratuais nos termos do artigo 

45.º do mesmo diploma.----------------------------------------------- 

2 - O produto das coimas resultante de contraordenações previstas no 

artigo 46.º do RJSPTP, reverte para a Segunda Outorgante.------------ 

Capítulo IV--------------------------------------------------------- 

Compromisso Institucional------------------------------------------- 

Secção 1------------------------------------------------------------ 

Cooperação Institucional-------------------------------------------- 

Cláusula 19.ª------------------------------------------------------- 

Deveres de informação----------------------------------------------- 

1 — Cada uma das Partes Outorgantes informa a outra de quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os 

respetivos interesses na execução do Serviço Público Transportes, de 

acordo com o princípio da boa-fé e colaboração institucional.-------- 

2 — Cada uma das Partes Outorgantes informa a outra de quaisquer 

circunstâncias que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o 

cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.---------- 

Cláusula 20.ª------------------------------------------------------- 

Cooperação Institucional-------------------------------------------- 

1 — A Segunda outorgante compromete -se a informar e estabelecer 

mecanismos de cooperação com os municípios da respetiva área 

geográfica sempre que se promovam os instrumentos de planeamento de 

transportes previstos na cláusula 7.ª.------------------------------- 

2- O Primeiro Outorgante obriga -se a dar conhecimento, à Segunda 

Outorgante, de quaisquer circunstâncias que impliquem a alteração de 

serviços de transporte público a aprovar ou já aprovada.------------- 

3 — O Primeiro Outorgante poderá, a qualquer momento, no que respeita 

ao serviço público de transporte de passageiros municipal ou 

intermunicipal no âmbito geográfico do respetivo município, consultar 

ou solicitar informação sobre os procedimentos relativos à outorga das 

autorizações provisórias, contratos de serviço público, prorrogação 

de contratos de serviço público, ajustes diretos, alterações efetuadas 

em serviços de transporte público já aprovados, ou outras matérias, 

nos termos do presente contrato.------------------------------------- 

4 — Sempre que a Segunda Outorgante proceda à celebração ou alteração 

de contratos de serviço público ou mera autorização, do serviço público 

de transporte de passageiros municipal, solicitará previamente um 

parecer obrigatório e vinculante ao Primeiro Outorgante, quanto às 

condições a estabelecer para a exploração do referido serviço.------- 

5 - Sempre que a Segunda Outorgante proceda à celebração ou alteração 

de contratos de serviço público ou mera autorização, do serviço público 
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de transporte de passageiros intermunicipal, promoverá a consulta 

prévia aos Municípios que se encontrem abrangidos pelo referido 

serviço, quanto às condições a estabelecer para a sua exploração.---- 

6 — Caso o Primeiro Outorgante não se pronuncie, num prazo de 10 dias 

úteis, após notificação para o efeito, presume -se a sua concordância 

quanto às condições a estabelecer para a exploração do serviço público 

de transporte de passageiros.---------------------------------------- 

Cláusula 21.ª------------------------------------------------------- 

Comunicações-------------------------------------------------------- 

1 — Para efeitos das comunicações a efetuar no âmbito do Contrato, 

indicam as Partes os seguintes endereços e meios de contato:--------- 

a. Município de XXX — Endereço: XXX, e -mail: geral @xxx.pt.------ 

b. Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega — Endereço: Avenida dos 

Aliados, 9, 5400-038 Chaves; e-mail: geral @cimat.pt.---------------- 

2 — Em caso de alteração de endereço e /ou meio de contato, as Partes 

Outorgantes comprometem -se a comunicar oportunamente a respetiva 

alteração.---------------------------------------------------------- 

Secção II----------------------------------------------------------- 

Unidades Técnicas de Gestão----------------------------------------- 

Clausula 22.ª------------------------------------------------------- 

Poderão ser criadas Unidades Técnicas de Gestão (UTG) destinadas a 

assegurar a coordenação, gestão e acompanhamento técnico dos assuntos 

de interesse comum da Segunda Outorgante e de um ou mais Municípios 

em matéria de transportes, mediante acordo escrito estabelecido entre 

o órgão competente do Município ou Municípios envolvidos e o órgão 

deliberativo da Segunda Outorgante.---------------------------------- 

Clausula 23.ª------------------------------------------------------- 

Composição e Funcionamento das UTG---------------------------------- 

1- As UTG são compostas por um representante indicado por cada 

Município, pertencente ao respetivo órgão executivo, e por um elemento 

indicado pela Segunda Outorgante, pertencente também ao respetivo 

órgão executivo.---------------------------------------------------- 

2- O acordo a que se refere a cláusula anterior definirá o objeto da 

UTG e o modo do seu funcionamento.----------------------------------- 

3- O acordo supra referido definirá as situações em que a consulta 

prévia da Segunda Outorgante às UTG será obrigatória, assim como os 

casos em que os seus pareceres serão, além de obrigatórios, 

vinculantes.-------------------------------------------------------- 

Capítulo V---------------------------------------------------------- 

Modificação e Extinção do Contrato Interadministrativo-------------- 

Cláusula 24.ª------------------------------------------------------- 

Alterações ao Contrato Interadministrativo-------------------------- 

1 - O Contrato poderá ser revisto sempre que ocorram motivos que 

justifiquem a sua alteração, nomeadamente:--------------------------- 

a. Alteração dos pressupostos ou das condições em que se baseou a 

sua celebração;----------------------------------------------------- 

b. A revisão seja indispensável para adequar o Contrato aos 

objetivos pretendidos;---------------------------------------------- 

c. Alterações legislativas com impacto direto e relevante na 

execução do Contrato;------------------------------------------------ 

d. Por proposta fundamentada de qualquer das Partes e aceite pela 

outra.-------------------------------------------------------------- 

e. Em qualquer outro caso em que haja consenso entre as Partes.--- 

2 — Qualquer alteração ao Contrato deve ser remetida ao Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P.), previamente à sua 

entrada em vigor, para verificação da sua conformidade com a lei e 

publicitação no sítio da Internet daquele organismo.----------------- 
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Cláusula 25.ª------------------------------------------------------- 

Cessação do Contrato Interadministrativo---------------------------- 

1- O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.---- 

2 - O Contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designadamente 

pelo decurso do respetivo período de vigência.----------------------- 

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 129.º da Lei n.º 75/ 

2013, de 12 de setembro, a mudança dos titulares dos órgãos das Partes 

Outorgantes não determina a caducidade do Contrato.------------------ 

4— As Partes Outorgantes podem revogar o Contrato por mútuo acordo.-- 

5 — As Partes Outorgantes podem suspender ou resolver o Contrato por 

incumprimento da contraparte, por razões de relevante interesse 

público devidamente fundamentadas, de acordo com o previsto no artigo 

123.º n.ºs 5 a 9 da Lei n.º 75/ 2013, de 12 de setembro, ou 

designadamente quando uma das partes considere que a execução do 

presente contrato não está a cumprir os pressupostos que lhe estão 

subjacentes. ------------------------------------------------------- 

6— A cessação do Contrato não pode originar quebra ou descontinuidade 

da prestação do serviço público.------------------------------------- 

Capítulo VI--------------------------------------------------------- 

Disposições Finais-------------------------------------------------- 

Cláusula 26.ª------------------------------------------------------- 

Conformidade legal e publicitação do Contrato----------------------- 

O Contrato deve ser remetido ao Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, I. P. (IMT, I.P.), previamente à sua entrada em vigor, 

para verificação da sua conformidade com a lei e publicitação no sítio 

da Internet daquele organismo.--------------------------------------- 

Cláusula 27.ª------------------------------------------------------- 

Legislação aplicável------------------------------------------------ 

O presente Contrato rege- se pelo disposto na Lei n.º 52/ 2015, de 9 

de junho, que aprovou o RJSPTP, pelo disposto na Lei n.º 75/ 2013, de 

12 de setembro, e subsidiariamente, pelo disposto no Regulamento (CE) 

n.º 1370/ 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 

de 2007, no Código dos Contratos Públicos e no Código de Procedimento 

Administrativo.----------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª------------------------------------------------------- 

Interpretação e integração de lacunas e omissões-------------------- 

As questões de interpretação e integração de lacunas e omissões, que 

resultem da execução do presente Contrato, serão resolvidas por 

acordo, reduzido a escrito, entre as Partes Outorgantes.------------- 

Cláusula 29.ª------------------------------------------------------- 

Vigência do Contrato------------------------------------------------ 

1 - O período de vigência do Contrato coincide com a duração do mandato 

do órgão deliberativo do Município, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte.----------------------------------------------------------- 

2 — O Contrato considera-se renovado após a instalação do órgão 

deliberativo do município, podendo as Partes Outorgantes promover a 

denúncia do Contrato, no prazo de seis meses após a referida 

instalação.--------------------------------------------------------- 

Cláusula 30.ª------------------------------------------------------- 

Entrada em vigor---------------------------------------------------- 

O presente Contrato entra em vigor no primeiro dia útil, após 

publicitação no sítio da Internet do IMT, I.P.----------------------- 

Chaves e Sede da CIM-AT, xx de xxx de 2016--------------------------- 

Em representação do Primeiro Outorgante, Município de XXX----------- 

O Presidente da Câmara Municipal------------------------------------ 

Em representação da Segunda Outorgante, Comunidade Intermunicipal do 

Alto Tâmega--------------------------------------------------------- 
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O Primeiro-Secretário do Secretariado Executivo Intermunicipal------ 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

“Faz votos que esta proposta de alargamento da autonomia decisória, 

mediante a intervenção da CIM-AT, possa ter tradução na melhoria da 

ligação dos transportes intermunicipais.“ --------------------------- 

 

 

2.7. PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO. PROPOSTA 

Nº79/GAP/16. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos----------------------------------------- 

Através da Proposta nº 45/GAP/16, presente em reunião do Executivo 

Municipal de 27/05/16, foi autorizada a ocupação do espaço público – 

Largo General Silveira, pelo requerente Luís Manuel de Jesus Pinto 

Unipessoal, Lda, Pessoa Coletiva nº 509199038, com sede na A. D. João 

I, Loja 1, Caneiro – 5400-310 Chaves;-------------------------------- 

Considerando que a ocupação do espaço público se consubstanciou na 

instalação de uma estrutura amovível, com área de esplanada do 

estabelecimento “Biquinho Doce”, durante os meses de junho, julho e 

agosto;------------------------------------------------------------- 

Considerando que no decorrer desta autorização foi emitida ao 

requerente a licença de uso privativo nº 7/2016 referente a uma área 

com cerca de 70m2, válida até dia 5 de setembro de 2016, tendo em conta 

a previsão estabelecida para o início das obras municipais, a realizar 

no Largo General Silveira;------------------------------------------- 

Considerando que o titular da supra referenciada Licença de Uso 

Privativo, veio através de requerimento registado nos serviços 

administrativos com o nº 8637, de 18.08.2016, cujo original se anexa, 

solicitar a prorrogação da licença, por mais dois meses, setembro e 

outubro;------------------------------------------------------------ 

Considerando que o requerente se compromete a retirar a estrutura 

amovível, logo que as obras municipais tenham data de inicio, com 

aviso prévio no mínimo de 5 dias, necessários para as diligências de 

desmontagem;-------------------------------------------------------- 

Considerando que a dinâmica turística desenvolvida por esta estrutura, 

é uma mais valia para o centro histórico; --------------------------- 

Considerando, por último, que nos termos do disposto no nº 1, do artigo 

23º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, constituem-se como 

atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, sendo a promoção do 

desenvolvimento uma das atribuições do Município, de acordo com a 

alínea m), do nº 2, do artigo 23º, da retrocitada Lei.--------------- 

I – Da Proposta em Sentido Estrito----------------------------------- 

Assim, atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, 

submeto à aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:------ 

a) Que seja autorizado o pedido para ocupação pública, apenas para 

o mês de setembro, com efeitos retroativos à data do terminus da 

Licença nº 7/2016; -------------------------------------------------- 
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b) A Licença emitida poderá ser revogada a qualquer momento, por 

ato fundamentado, não conferindo ao seu titular qualquer tipo de 

indeminização; ----------------------------------------------------- 

c) Que o processo seja encaminhado para a DAF, no sentido de agilizar 

o procedimento atinente à cobrança das respetivas taxas. ------------ 

Chaves, 05 de setembro de 2016 --------------------------------------

(Arq. António Cabeleira)--------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Presidente da Câmara, do dia 05 de 

setembro de 2016. --------------------------------------------------- 

 

 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 

 

 

4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DURANTE A SEMANA EUROPEIA DA 

MOBILIDADE (SEM) E DIA EUROPEU SEM CARROS (DESC). INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº 59/DAF/AMB/2016. ------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO:------------------------------------------------------ 

No sentido de dar continuidade à participação do Município de Chaves 

nos eventos Semana Europeia da Mobilidade e Dia Europeu Sem Carros 

para o presente ano, serve a presente informação para dar cumprimento 

ao respetivo despacho.----------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS DA INICIATIVA:-------------------------- 

A Semana Europeia da Mobilidade é uma iniciativa europeia que se 

desenvolve anualmente entre os dias 16 e 22 de Setembro e conta com o 

apoio da Direção-Geral do Ambiente e dos Transportes da Comissão 

Europeia, tendo como principal objetivo o de despertar as autoridades 

locais para as questões relacionadas com a mobilidade urbana 

sustentável, em especial a promoção de medidas que incentivem a 

utilização de transportes alternativos ao uso do automóvel 

particular.--------------------------------------------------------- 

Desde a primeira edição desta iniciativa, a Semana Europeia da 

Mobilidade tem gerado um crescente impacto, não só nos países europeus 

participantes, como também países como Japão, Brasil, Colômbia e 

Equador, locais onde a campanha ambiental se espalhou. -------------- 

Anualmente, a entidade organizadora e coordenadora deste evento a 

nível europeu, define um tema transversal, que serve de base à 

elaboração de atividades/campanhas ambientais, que devem ser 

desenvolvidas ao longo de uma semana, sendo que para o presente ano 

de 2016, a iniciativa assume como tema transversal “Mobilidade 

Inteligente. Economia Forte”.--------------------------------------- 

A European Environment Agency (Agência Europeia de Ambiente), 

considera que com o esforço de todos os atores envolvidos na 

organização, dinamização e apoio da Semana Europeia da Mobilidade, é 

possível organizar cidades e livres de poluição atmosférica e 

acústica, ou seja, locais livres de congestionamento automóvel, 



                                                                F. 36 

                                                                  _____________________ 
 

primando pela locomoção e contribuindo para o incremento da qualidade 

de vida dos cidadãos, tornando as cidades mais aprazíveis e atrativas.- 

Para atingir tal desiderato, as cidades devem optar por sistemas de 

transportes urbanos sustentáveis e eficientes, que possibilitem a 

integração de todos os modos de transporte, albergando os seus centros 

urbanos, mas também as suas zonas periféricas, captando assim a atenção 

de todos os cidadãos.------------------------------------------------ 

Neste aspeto, os cidadãos têm um papel de relevante importância em 

matéria de mobilidade urbana sustentável, na medida em que podem 

contribuir para a tomada de decisões estratégicas, em especial na 

opção pelas escolhas mais acertadas para uma correta mobilidade, e 

para a diminuição da poluição decorrente da dependência do automóvel 

particular. -------------------------------------------------------- 

Neste pressuposto, os cidadãos europeus têm a possibilidade de apoiar 

a iniciativa europeia Semana Europeia da Mobilidade, através de uma 

reflecção mais aprofundada, capaz de fomentar e estimular a alteração 

comportamental, em especial no que toca à utilização do automóvel 

particular, representando, este meio de transporte, uma fonte de 

emissão de poluição atmosférica e acústica, sendo também apontado como 

o grande responsável pela diminuição da qualidade de vida e do ambiente 

nas grandes cidades europeias.--------------------------------------- 

A Agência Portuguesa do Ambiente, entidade coordenadora dos eventos 

“Semana Europeia da Mobilidade” e “Dia Europeu Sem Carros” a nível 

nacional, considera que o tema transversal escolhido para o presente 

ano, pretende chamar a atenção dos cidadãos para os benefícios de um 

correto planeamento, ao nível da mobilidade urbana, contribuindo para 

a diminuição dos impactes ambientais e na saúde humana decorrentes do 

uso desmesurado do automóvel particular, nomeadamente, a emissão de 

poluição atmosférica, que é uma problemática de saúde pública, 

representando um risco mundial de saúde ambiental.------------------- 

A redução da poluição do ar pode salvar milhões de vidas em todo o 

mundo, podendo tal desiderato ser alcançado através da aposta em 

mobilidade urbana mais limpa, mais segura e eficiente. Por outro lado, 

esta estratégia pode ainda contribuir para a o incremento da 

empregabilidade e de um serviço de proximidade, ao nível dos 

transportes públicos.----------------------------------------------- 

Para o presente ano, os objetivos que devem ser cumpridos pelos 

apoiantes e participantes na SEM 2016, de forma a garantir o seu 

sucesso, não só à escala local, mas também à escala europeia, são os 

seguintes: --------------------------------------------------------- 

a) Encorajar o desenvolvimento de comportamentos compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável e, em particular, com a proteção da 

qualidade do ar, com a mitigação do aquecimento global e com a redução 

do ruído;----------------------------------------------------------- 

b) Consciencializar os cidadãos para os efeitos que a sua escolha de 

um modo de transporte, terão na qualidade do ambiente;--------------- 

c) Proporcionar aos cidadãos oportunidades para se deslocarem a pé, 

utilizarem a bicicleta e os transportes públicos, em vez do automóvel 

privado e ainda, promover a intermodalidade;------------------------- 

d) Proporcionar aos cidadãos uma oportunidade para redescobrirem a 

sua cidade ou vila, os seus habitantes e o seu património, num ambiente 

mais saudável e agradável.------------------------------------------- 

Em suma, a Semana Europeia da Mobilidade pretende ser uma fonte de 

informação, sensibilização e educação para a cidadania, como também 

uma forma alternativa de incrementar a sociabilização entre os 

cidadãos participantes, através da redescoberta dos pontos de 

atratividade das suas cidades.--------------------------------------- 
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Este evento traduz-se, ainda, numa reflexão sobre as alternativas aos 

de meios de transporte mais ecológicos e mais dinâmicos, em especial 

nos centros da cidade, com vista à alteração de comportamentos que 

potenciem a diminuição da utilização do transporte particular, bem 

como o incremento do pedestrianismo e do ciclismo, como alterativas 

aos veículos motorizados.-------------------------------------------- 

3. APOIO E PARTICIPAÇÃO NA INICIATIVA:------------------------------- 

A adesão e participação das autoridades locais em mais uma edição 

destas duas iniciativas europeias obrigam à organização e dinamização 

de atividades e iniciativas relacionadas com o tema transversal da SEM 

2016 “Mobilidade Inteligente. Economia Forte.”. Nesta perspetiva, as 

autarquias locais, sendo intervenientes de primeira linha, são 

convidadas a criar pontos de atratividade e de adesão da participação 

dos cidadãos, de forma a incrementar a agradabilidade e o bem-estar 

dos seus habitantes, bem como o convívio e a sociabilização, 

contribuindo desta forma para uma reflexão sobre a qualidade de vida 

dos cidadãos europeus.----------------------------------------------- 

Assim, o tema transversal da SEM 2016 “Mobilidade Inteligente. 

Economia Forte” tem especial ênfase, na forma como assumimos e elegemos 

os modos de transporte e deslocação. Veja-se, uma viagem ecológica 

também deve ser económica, na medida em que, para além da melhoria da 

qualidade do ambiente, deve contribuir para aspetos que melhoram a 

saúde humana e para a diminuição dos gastos com as deslocações 

diárias.------------------------------------------------------------ 

Para efetivar a participação e apoio no evento, pelo 15.º ano 

consecutivo, o Município de Chaves deverá fazer a sua inscrição, cujo 

registo deverá ser executado da seguinte forma:---------------------- 

- Inscrição on-line, registando em linha o programa planeado, 

declarando a sua adesão aos critérios estabelecidos e às linhas de 

orientação específicas da iniciativa, através do site europeu 

http://registration.mobilityweek.eu ou através do site nacional 

http://www.apambiente.pt; ------------------------------------------ 

- Assinar formalmente a Carta de Compromisso da SEM 2016, à 

semelhança do que tem sucedido nos anos transatos, cujo documento, da 

APA, segue anexo à presente informação/proposta, devendo, 

posteriormente, ser encaminhada para aquela Agência. Para a 

candidatura ao Prémio SEM 2016, é imprescindível a assinatura da carta 

de compromisso, pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, Arq. António 

Cabeleira.---------------------------------------------------------- 

O passo seguinte corresponde ao preenchimento da respetiva Ficha de 

Planeamento, disponibilizada pela APA e que segue em anexo à presente 

informação/proposta, com o objetivo de identificar os atores locais 

participantes e apoiantes na iniciativa, bem como as medidas 

permanentes consideradas para o efeito. Refira-se que, os elementos 

incluídos na respetiva ficha serão fundamentais para a uniformização 

dos dados a recolher pela coordenação nacional.---------------------- 

A. CRITÉRIOS DE ADESÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA SEM 2016:-------------- 

De acordo com as diretrizes estabelecidas pela Agência Portuguesa do 

Ambiente, para efetivar a participação na Semana Europeia da 

Mobilidade, o Município de Chaves deverá obedecer aos seguintes 

critérios de adesão:------------------------------------------------- 

- Realizar atividades durante a semana compreendida entre 16 e 22 

de Setembro, considerando o tema transversal “Mobilidade Inteligente. 

Economia Forte.”;--------------------------------------------------- 

- Implementação de uma ou mais medidas permanentes que sejam 

suscetíveis de contribuir para a mobilidade urbana sustentável. Para 

http://registration.mobilityweek.eu/
http://www.apambiente.pt/
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os casos em que se pretenda implementar mais do que uma medida 

permanente, deverá ser ponderada a reafectação permanente do espaço 

viário a favor da bicicleta, do peão ou do transporte coletivo;----- 

- Promover o evento “Na Cidade, Sem o Meu Carro”, preferentemente 

no dia 22 de setembro, coincidindo com a comemoração do “Dia Europeu 

Sem Carros”, durante um período significativo de, pelo menos, 8 horas 

consecutivas.------------------------------------------------------- 

Outro critério de adesão remonta ao envolvimento do maior número de 

entidades/atores locais, que possam contribuir, através do seu empenho 

e participação, no desenvolvimento de ações que conduzam à diminuição 

da utilização do automóvel particular, objetivando uma mobilidade 

ecológica e sustentável.--------------------------------------------- 

Refira-se que, o cumprimento com os critérios de adesão objetivam o 

reconhecimento da necessidade de utilização de meios de transporte 

mais ecológicos e económicos, com o intuito de tornar as localidades 

mais aprazíveis.---------------------------------------------------- 

B. CRITÉRIOS DE ADESÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO DESC 2016:------------- 

Caso a participação do município se estenda também ao Dia Europeu Sem 

Carros, a Agência Portuguesa do Ambiente impõe o cumprimento dos 

seguintes requisitos:----------------------------------------------- 

- O encerramento de uma ou várias áreas da cidade ao tráfego 

automóvel, mantendo uma ou várias vias reservadas somente para peões, 

bicicletas, transportes públicos e transportes de emergência médica;- 

- Um dia de atividades, de preferência contextualizadas à temática 

em causa;----------------------------------------------------------- 

- Limitar o número de exceções à circulação de veículos automóveis 

nas áreas condicionadas (situações de emergência). ----------------- 

- Utilizar todos os canais de comunicação disponíveis para a 

divulgação e publicitação do evento, encorajando as pessoas a não 

utilizarem os seus veículos automóveis particulares durante a 

comemoração do Dia Europeu Sem carros;------------------------------ 

- Organizar cargas e descargas, dentro de um horário específico, 

mantendo todos os comerciantes informados;-------------------------- 

- A implementação ou lançamento de uma ou mais medidas permanentes 

que contribuam para a mobilidade sustentável.-----------------------

As medidas de carácter permanente são de extrema importância, pois o 

seu efeito ultrapassa o carácter temporal, da sua celebração num só 

dia ou numa só semana. São medidas de implementação duradoura que 

permitem aos municípios e às autoridades locais aderentes e 

participantes, demonstrar à população em geral o seu verdadeiro 

empenho no âmbito das políticas de transportes urbanos, atendendo a 

que, tais medidas, poderão incentivar a alteração de comportamentos 

dos cidadãos.------------------------------------------------------- 

A Agência Portuguesa do Ambiente refere, na sua página oficial que, 

caso não seja possível, por parte dos municípios, o cumprimento 

integral dos requisitos descritos nos pontos A e B retro mencionados, 

os mesmos podem sempre participar na qualidade de apoiantes em ambas 

as iniciativas.----------------------------------------------------- 

4. PARCEIROS LOCAIS APOIANTES E PARTICIPANTES NA SEM 2016:---------- 

As iniciativas SEM/DESC 2016 dependem do apoio e participação ativa 

das autarquias, com o envolvimento do maior número de atores locais, 

nomeadamente, empresas, comerciantes, instituições de ensino, 

instituições de saúde, associações e organizações comunitárias, 

operadores de transportes públicos, etc.---------------------------- 

Neste sentido, e atendendo ao facto das iniciativas da SEM 2016 se 

desenvolverem a partir de um tema transversal que, para o presente ano 
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assume o mote “Mobilidade Inteligente. Economia Forte.”, o Município 

de Chaves pretende o envolvimento dos parceiros locais que anualmente 

participam, apoiam e sugerem a elaboração de ações que vão ao encontro 

do tema transversal escolhido.--------------------------------------- 

5. ATIVIDADES/AÇÕES QUE ENVOLVEM DISPONIBILIZAÇÃO DE VERBAS E 

OUTROS:------------------------------------------------------------- 

No âmbito das solicitações para apoio e participação na SEM 2016, que 

o Município de Chaves enviou aos parceiros locais, foram propostas 

algumas atividades, cujo envolvimento implica disponibilidade 

orçamental por parte do Município de Chaves, nomeadamente:----------- 

- Prémio a atribuir ao concurso “Veículo Ecológico” correspondendo 

ao montante máximo de 250,00 €;------------------------------------- 

- Prémio a atribuir ao concurso “Mascote do Ambiente” correspondendo 

ao montante máximo de 250,00 €;-------------------------------------- 

6. ATIVIDADES QUE CARECEM APOIO POR PARTE DE AUTORIDADES POLICIAIS:- 

Para o desenvolvimento de algumas das atividades que irão decorrer ao 

longo da Semana Europeia da Mobilidade, cuja data de comemoração do 

evento europeu decorre entre os próximos dias 16 e 22 de Setembro, 

será necessário o acompanhamento da PSP local, tendo em vista a 

segurança dos seus participantes.------------------------------------ 

Para tal, apresenta-se a tabela que se segue, indicativa das atividades 

que irão carecer do respetivo apoio de efetivos policiais, formalizado 

através dos serviços municipais competentes:------------------------- 
ATIVIDADE ORGANIZAÇÃO TIPO DE APOIO DATA PREVISTA 

4.ª Edição da 

atividade “Bike By 

Night” 

Ginásio Clube de 

Chaves 

Será necessário o 

acompanhamento e 

regulação do trânsito, 

pela PSP. 

22 Setembro 

20h30-22h30 

Dia Europeu Sem 

Carros 

Município de 

Chaves 

Pretende-se promover o 

condicionamento do 

trânsito, para 

comemorar a atividade 

europeia “Na Cidade, 

sem o Meu Carro”, na 

Rua de Santo António 

22 Setembro 

08h00-16h00 

Tabela 1 – Atividades que carecem de apoio por parte das entidades 

policiais----------------------------------------------------------- 

Refira-se que, atendendo à proximidade com o evento SEM 2016, as 

atividades estão sujeitas a alterações, cujas razões são alheias à 

organização por parte dos serviços municipais competentes, bem assim 

como a inserção de novas atividades, propostas por atores locais 

interessados em aliar-se a esta iniciativa europeia.---------------- 

7. DIA EUROPEU SEM CARROS:----------------------------------------- 

No próximo dia 22 de Setembro, pretende-se condicionar uma zona ao 

tráfego automóvel, cuja localização será posteriormente aferida.---- 

Ao longo deste dia, entre as 08h00 e as 16h00, será posteriormente 

aferida uma zona sem tráfego automóvel, destinando-se apenas a 

veículos não motorizados, bem como cargas e descargas de mercadorias 

estritamente necessárias. Para a execução desta atividade, prevê-se 

que os serviços competentes informem os moradores e comerciantes da 

respetiva zona, para que possam atempadamente agilizar com as empresas 

que efetuam os serviços de cargas e descargas de mercadorias 

necessárias ao desenvolvimento das atividades económicas presentes na 

zona condicionada, seguindo as orientações estabelecidas pela Agência 

Portuguesa do Ambiente.---------------------------------------------- 

Para apelar à sensibilidade do público em geral, serão afixados 4 

pendões, em locais previamente definidos para o efeito, e com a 

seguinte mensagem: “Ajude a construir uma cidade saudável e atrativa. 
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Ande a pé! A sua saúde agradece! Quem nos visita também! Um apelo da 

Câmara Municipal de Chaves”.----------------------------------------- 

Os referidos pendões deverão estar expostos no local afeto ao 

encerramento do trânsito automóvel, e ao longo do decurso da Semana 

Europeia da Mobilidade, para uma maior mobilização, informação e 

sensibilização dos cidadãos para a prática de uma cidadania ambiental 

ativa.-------------------------------------------------------------- 

8. PROGRAMA DAS ATIVIDADES A DESENVOLVER DURENTE A SEM 2016:-------- 

No sentido de proporcionar uma melhor análise ao programa preliminar 

estabelecido para as iniciativas SEM e DESC para o corrente ano, o 

mesmo segue anexo à presente informação/proposta através de um quadro 

no qual se encontram descriminadas as atividades a desenvolver, as 

entidades apoiantes e participantes, bem como a estimativa de encargos 

e a logística envolvida.--------------------------------------------- 

Refira-se que, considerando tratar-se de um programa preliminar, as 

atividades nele contidas estão sujeitas a alterações, por motivos 

alheios à organização.----------------------------------------------- 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTA DE ATUAÇÃO:----------------------- 

Atendendo ao facto do Município de Chaves ter aderido ao evento europeu 

Semana Europeia da Mobilidade, desde o ano do seu lançamento, sendo 

este o 15.º ano consecutivo da sua participação;--------------------- 

Considerando que esta iniciativa é reconhecida, a nível europeu, pela 

sua capacidade de promoção de educação ambiental nos cidadãos, através 

do envolvimento de todos, no sentido de fomentar o desenvolvimento 

sustentável e comportamentos ecológicos;----------------------------- 

Considerando que foram entretanto estabelecidos contactos com 

parceiros locais que anualmente apoiam a iniciativa europeia, através 

de propostas para o desenvolvimento de atividades dirigidas ao público 

em geral, nas suas temáticas principais, nomeadamente, promoção da 

saúde física através de práticas de mobilidade correta e fomento de 

sociabilização entre os cidadãos;------------------------------------ 

Considerando a existência de parceiros locais que manifestaram 

interesse em apoiar o evento europeu, juntamente o Município de Chaves, 

representam condições adequadas para a adesão à Semana Europeia da 

Mobilidade e Dia Europeu Sem Carros para 2016;----------------------- 

Atendendo ao facto das atividades propostas pelos parceiros locais 

envolverem uma logística e para a qual será necessário o apoio de 

outras unidades orgânicas deste município;-------------------------- 

Considerando que, a atividade que envolve a divulgação das atividades 

inseridas no programa, está sujeita a disponibilidade orçamental por 

parte do Município de Chaves, pois implicam a realização de despesa.- 

Face ao exposto nas considerações finais constantes da presente 

informação, sou a propor, superiormente, a seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

1. Aprovação, por parte do executivo municipal, do programa de 

atividades previstas para a Semana Europeia da Mobilidade e Dia Europeu 

Sem Carros 2016, nos moldes e de acordo com o programa anexo à presente 

informação/proposta;------------------------------------------------ 

2. Assinatura da carta de compromisso, pelo Sr. Presidente da Câmara, 

Arq. António Cabeleira, cuja cópia segue anexa à presente 

informação/proposta, dando assim início ao processo de adesão da 

Câmara Municipal de Chaves à SEM 2016;------------------------------- 

3. Aprovação da proposta que inclui os parceiros locais para apoio e 

participação na SEM 2016, cujo papel será o de intervir nas iniciativas 

propostas, subordinadas ao tema transversal “Mobilidade Inteligente. 

Economia Forte.”;--------------------------------------------------- 
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4. Seja aprovada, por parte do executivo municipal, a comemoração do 

“Dia Europeu Sem Carros”, através da atividade ”Na cidade, sem o meu 

carro”;------------------------------------------------------------- 

5. Que o executivo municipal delibere favoravelmente a realização de 

despesas, referentes à organização de dois concursos, direcionados 

para a comunidade escolar, sendo certo que o valor máximo as referidas 

ações corresponde a 500,00 €;---------------------------------------- 

6. Aprovação do envolvimento de outras unidades orgânicas da câmara 

municipal, bem como outras entidades, cuja participação, no âmbito do 

desenvolvimento de algumas das atividades propostas, é essencial, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

a. Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural, para a colaboração 

e desenvolvimento de atividades relacionadas com a prática de 

exercício físico dirigidas a um público sénior, bem como na dinamização 

dos concursos “Veículo Ecológico” e “Mascote do Ambiente”;----------- 

b. Gabinete de Protocolo e Comunicação, para divulgação das 

iniciativas;-------------------------------------------------------- 

c. Divisão de Recursos Operacionais, para o apoio ao nível da 

cedência de material e recursos humanos;---------------------------- 

7. Aprovação da disponibilização dos serviços desta unidade orgânica, 

Divisão de Administração e Fiscalização, no sentido de adotarem a 

coordenação do evento, bem como de estabelecer os contactos com as 

entidades externas envolvidas na participação, apoio e organização das 

atividades propostas, anexas à presente proposta.-------------------- 

Considerando as matérias expostas ao longo da presente informação, 

nomeadamente no que respeita à disponibilização do envolvimento de 

outras unidades orgânicas, e caso haja concordância com a proposta 

aqui exarada, sugere-se que a deliberação tomada relativamente a esse 

assunto, seja encaminhada para as unidades orgânicas e entidades 

mencionadas, com o objetivo das mesmas darem execução ao pedido de 

colaboração, nos termos preconizados.-------------------------------- 

Sendo estas as considerações que, à partida, julgo pertinentes sobre 

o assunto.---------------------------------------------------------- 

À consideração superior.--------------------------------------------- 

Chaves, 9 de setembro de 2016---------------------------------------- 

A Técnica Superior (Dra. Cláudia Sofia Rego Martins)---------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.09.12. ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, sugerindo-se que a mesma 

seja agendada para a próxima reunião do órgão executivo municipal, em 

vista à adoção de deliberação tendente à autorizar o Município de 

Chaves em participar na SEM e DESC, nos termos ora propostos.-------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

12.09.2016 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 
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ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

-------------------------------------------------------------------- 

AUSENTOU-SE DA SALA O DR. MARCELO DELGADO, QUANDO ERAM 10H20M, PARA 

CUMPRIR, DILIGÊNCIAS JUNTO DO TRIBUNAL, EM CHAVES, PASSANDO A MESMA A 

SER SECRETARIADA PELO DR. PAULO SILVA.  -----------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

 

1. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS POR AJUSTE DIRETO PARA A REALIZAÇÃO DO 

CIRCUITOS ESPECIAL Nº13, NO ÂMBITO DO PLANO DE TRANSPORTES - ANO LETIVO 

2016/2017. INFORMAÇÃO DDSC Nº141/SE Nº52/2016. ---------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

A 1 de julho de 2016 foi lançado via plataforma vortal, o Concurso 

Público Nº01/SC/2016 para a “Prestação de serviços de transporte 

terrestre de alunos, em circuitos especiais – ano letivo 2016/2017”, 

ao qual o concorrente João Manuel Teixeira Rebelo submeteu a sua 

proposta para a realização do circuito nº. 13, tendo sido o mesmo 

adjudicado pelo valor de 0,45€/Km, ao referido concorrente.  --------  

Considerando que o concorrente supracitado, através de requerimento 

com o registo nº. 8297, de 05 de agosto de 2016, veio apresentar a sua 

desistência da realização deste circuito, alegando motivos de saúde, 

devidamente justificadores da desistência, devendo a mesma ser 

sancionada pelo executivo camarário;  -------------------------------  

Considerando que, tendo sido o executivo camarário a aprovar o 

relatório final do CP nº.1/SC/2016, em reunião de câmara, no pretérito 

dia 19 de agosto, e devendo ser o mesmo órgão a deliberar relativamente 

à desistência pelos motivos expostos anteriormente;  ----------------  

Considerando que, no concurso público nº.1/SC/2016, o transportador 

João Manuel Teixeira Rebelo, foi o único concorrente a apresentar 

proposta para a realização do circuito nº.13;  ----------------------  

Considerando que a viatura exigida para a realização do circuito nº 

13 é uma viatura de 9 lugares e que se desconhece a existência, no 

concelho, de mais transportadores, além do Centro de Bem Estar Social 

de Stº. Estevão, que disponham de viaturas licenciadas com esta 

capacidade de lotação e preencham os demais requisitos para efetuar o 

transporte coletivo de crianças e jovens;  --------------------------  

Considerando que o transportador Centro de Bem Estar Social de Stº. 

Estevão, tem a sua sede na freguesia de Stº. Estevão, e que para 

realizar o circuito nº13, tem que percorrer cerca de 40 km/dia 

(quilómetros de deslocação) que não são pagos;  ---------------------  

Considerado que, por esse motivo, o transportador entende que o preço 

contratual proposto pelo Município é bastante baixo em relação aos 

quilómetros que o mesmo terá de fazer diariamente;  -----------------  

Considerando que de acordo com o artigo 47º do CCP, o “Preço base” é 

definido como o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a 

pagar pela execução das prestações que constituem o seu objeto;  ----  

Considerando que o Município não dispõe de condições para realizar o 

referido circuito, uma vez que as viaturas municipais destinadas aos 

transportes escolares já se encontram afetas aos circuitos nº8, nº10, 

nº15,nº18 e nº24, do Plano de Transportes;  -------------------------  

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

evidenciadas, tomo a liberdade de sugerir ao Senhor Presidente da 

Câmara, Arq. António Cabeleira, que pratique sobre a matéria em 

apreciação, decisão administrativa, à luz do disposto no nº3 do Artigo 



                                                                F. 43 

                                                                  _____________________ 
 

35º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, consubstanciadas no 

seguinte:  ----------------------------------------------------------  

a)Aceitar o pedido de desvinculação da proposta do transportador João 

Manuel Teixeira Rebelo, para a realização do circuito nº.13 do plano 

de transportes para o ano letivo 2016/2017, tendo por base o 

requerimento anexo;  ------------------------------------------------  

b)Promover a abertura do procedimento de Ajuste Direto para a 

realização do circuito nº.13, de acordo com os pressupostos explanados 

nesta informação;  --------------------------------------------------  

c)A consulta ao Centro de Bem Estar Social de Stª Estevão, 

centroestevao@sapo.pt, única entidade que dispõe de uma viatura de 9 

lugares, para a realização do circuito nº.13, do Plano de Transportes 

2016/2017, tendo como Preço base o valor de 0,55€/km.  --------------  

Circuito nº13 Mosteiró de Baixo - Tresmundes - S. Julião – S. Lourenço 

– Ribeira de Sampaio - Nantes – JI de São Lourenço (09h:00– 16h:00) 

Escola EB1 de Vilar de Nantes (09h:00 – 17h:30)  --------------------  

A média diária necessária para percorrer as distâncias é de 55 km 

Traslar - Escola EB1 de Vilar de Nantes (09h:00 – 17h:30)  ----------  

A média diária necessária para percorrer as distâncias é de 8km  ----  

O valor estimado, para este circuito, IVA não incluído, é o seguinte:  

Circuito nº 13 - 63kmx0.55€/kmx170 dias = 5.890,50€  ----------------  

d)Nos termos do nº3, do Artigo 35º, da Lei nº75/2013, de 12 de 

setembro, “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de 

urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara 

municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da competência 

desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”;  ----------  

e)Na situação individual e concreta ora em apreciação, encontram-se, 

inquestionavelmente, reunidos todos os pressupostos, fundamentais em 

vista à utilização da figura da ratificação acima mencionada, ou seja: 

urgência da tomada da decisão e impossibilidade de convocação, em 

tempo útil, de acordo com a Lei, duma reunião extraordinária, para o 

efeito, uma vez que o início do ano letivo está previsto para o dia 

15 de setembro de 2016;  --------------------------------------------  

f)Por último, caso a presente proposta venha a merecer a concordância 

por parte do Senhor Presidente da câmara, Arq. António Cabeleira, 

deverá o correspondente despacho praticado, sobre a matéria, ser 

objeto de ratificação, em sede da próxima reunião ordinária do 

executivo camarário, a ter lugar no dia 22 de julho do corrente ano, 

tudo nos termos do disposto do nº3, do Artigo 35º da Lei nº 175/2013, 

de 12 de setembro.  -------------------------------------------------  

g)Mais se sugere que a mesma seja encaminhada à Secção de 

Aprovisionamento para os devidos procedimentos administrativos.  ----  

À consideração superior  --------------------------------------------  

Chaves, 07 de setembro de 2016  -------------------------------------  

A Técnica Superior  -------------------------------------------------  

(Drª Zuleika Alves)  ------------------------------------------------  

*Nos termos do disposto no artigo 75º da Lei nº82-B/2014, de 31 de 

Dezembro, o pedido de parecer prévio para a celebração de contrato de 

prestação de serviços para o transporte terrestre de alunos, em 

circuitos especiais – ano letivo 2016/2017, foi autorizado pelo Sr. 

Presidente da Câmara, a 3 de maio de 2016, na informação nº.64/SE 

nº.25/2016.  --------------------------------------------------------  

Em anexo: caderno de encargos  --------------------------------------  

Requerimento nº.8297  -----------------------------------------------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.09.07.  ---------------------------------------  
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Visto. Concordo. À Consideração superior. --------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.08. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

08.09.2016 --------------------------------------------------------- 

Aprovo. Proceda-se em conformidade. --------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Presidente da Câmara, do dia 08 de 

setembro de 2016. --------------------------------------------------- 

 

 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. ------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 1. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 2. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

3.3. COMPROPRIEDADE DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

577/16 – JORGE MANUEL FERREIRA – LUGAR DA COCANHA, FREGUESIA DE OUTEIRO 

SECO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA 

SRA. ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 02.09.2016. -------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através de requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº1524/16, datado de 23/08/2016, 
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que determinou a organização do presente processo nº577/16, o Sr. José 

Manuel Ferreira, na qualidade de comproprietário e promitente vendedor 

de 1/2, vem requerer a emissão de certidão onde conste que foi 

proferido parecer favorável sobre a constituição de compropriedade 

para efeitos para instruir a respectiva escritura de Compra e Venda  

do prédio rústico, abaixo identificado, a favor da Sra. Maria do Céu 

do Amparo Ferreira,  destinando-se o dito prédio a permanecer inteiro 

e indiviso fisicamente, embora em compropriedade e exploração 

familiar, conforme descrição com menção das quotas, que anexa, nos 

termos do artigo 54º, da Lei n.º91/95, de 02/09, na sua actual redação.  

Junta, para o efeito, os elementos:---------------------------------- 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela conservatória do registo predial referente ao prédio abrangido;- 

 Documento de identificação do requerente; --------------------- 

 Caderneta predial rústica referente ao prédio rústico abrangido;- 

 Delimitação da área objecto do pedido em planta de localização 

fornecida pela Câmara Municipal, à escala 1:5000;-------------------- 

 Delimitação da área objecto do pedido em estrato da planta de 

ordenamento nº 34 A, à escala 1:10000;------------------------------- 

 Delimitação da área objecto do pedido em estrato da planta de 

condicionantes nº 34 A, à escala 1:10000;---------------------------- 

 Fotografia aérea com indicação da localização do prédio rústico 

abrangido.---------------------------------------------------------- 

2. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio rústico composto de terra de monte e centeeira, 

situa-se em Cocanha, com uma área total de 12025,00 m2, da freguesia 

de Outeiro Seco e descrito sob o nº 1268/19920706, inscrito na matriz 

da referida freguesia sob o artigo nº335, confronta em todas as 

confrontações com particulares. ------------------------------------- 

 
3. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

3.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente:------------------- 

O referido pedido resulta do consagrado na Lei n.º 91/95, de 02/09, 

que, na redação dada pela Lei n.º 64/2003, de 23/08, estabelece, no 

seu artigo 54.º(4), o dever de “a celebração de quaisquer atos ou 

                                                           
4 Artigo 54.º Medidas Preventivas------------------------------------ 

1 — A celebração de quaisquer actos ou negócios jurí- dicos entre 

vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios 

Localização do prédio 

rústico, tendo por base 

as plantas de 

localização 

apresentadas a coberto 

do requerimento 

1524/16, apresentado 

pelo requerente 
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negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar 

a constituição de compropriedade ou a ampliação do número de compartes 

de prédios rústicos” ser precedida de “parecer favorável da Câmara 

Municipal do local ou situação dos prédios”. ------------------------ 

Mais importa salientar que, no que respeita ao teor do n.º 2, do supra 

referido artigo, o parecer a emitir pelo Município apenas poderá ser 

desfavorável “com fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele 

resulta parcelamento físico em violação ao regime legal dos 

loteamentos urbanos, nomeadamente, pela exiguidade da quota ideal a 

transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana”. ------- 

Por seu lado, o n.º 3, do artigo 4.º(5), do RJUE, com a redação 

introduzida pelo DL n.º136/2014, de 09/09, determina que o 

reparcelamento só está sujeito a licenciamento se for essa a vontade 

dos proprietários.-------------------------------------------------- 

3.2 Enquadramento do prédio rústico nos Instrumentos de Planeamento 

Territorial--------------------------------------------------------- 

Tendo em conta a delimitação da área objecto do pedido em planta de 

localização, à escala 1:5000, apresentada pelo interessado e de acordo 

com a planta de ordenamento nº 34 A do Plano Director Municipal, o 

prédio rústico a que se reporta o pedido em questão, integra-se nas 

classes de espaços constantes no quadro síntese que se segue:-------- 

QUADRO SÍNTESE------------------------------------------------------ 

Artigo 

rústico 

TIPOS DE ESPAÇOS DE ACORDO COM AS 

PLANTAS DE ORDENAMENTO DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL 

FUTUROS COMPROPRIETÁRIOS 

DOS PRÈDIOS 

  

335º 

 

 

O prédio rústico insere-se no 

espaço da classe 1 -Espaços Urbanos 

e Urbanizáveis, na   Categoria 1.1 

- cidade de Chaves e em área onde 

estão em vigor, medidas 

preventivas, no âmbito do processo 

de revisão do PDM (espaço urbano 

consolidado -área designada por A). 

 

 

1/2 – Carlos Alberto 

Ferreira 

1/2 –Maria do Céu do Amparo 

Ferreira 

 

 

3.3 Especificidades do pedido---------------------------------------- 

O pedido tem em vista a celebração de uma escritura de compra e venda   

do  prédio rústico, inscrito na matriz predial rústica da freguesia 

de Outeiro Seco  sob o artigo 335º,  havendo a constituição de 

compropriedade do mesmo, ficando metade indivisa para  o Sr.º Carlos 

                                                           

rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal do local da 

situação dos prédios. ----------------------------------------------- 

2 — O parecer previsto no número anterior só pode ser desfavorável com 

fundamento em que o acto ou negócio visa ou dele resulta parcelamento 

físico em violação ao regime legal dos loteamentos urbanos, 

nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer 

rendibilidade económica não urbana. --------------------------------- 

3 — O parecer é emitido no prazo de 45 dias, entendendo-se a sua 

omissão como parecer favorável. ------------------------------------- 

4 — São nulos os actos ou negócios jurídicos celebrados em violação 

do disposto no n.o 1 do presente artigo, tendo também a câmara 

municipal legitimidade para promover a respectiva declaração judicial. 
5 Artigo 4.º Licença, comunicação prévia e autorização de utilização 

3 — A sujeição a licenciamento dos atos de reparcelamento da 

propriedade de que resultem parcelas não destinadas imediatamente a 

urbanização ou edificação depende da vontade dos proprietários.------ 



                                                                F. 47 

                                                                  _____________________ 
 

Alberto Ferreira  e a outra metade indivisa para a Sra. Maria do Céu 

do Amparo Ferreira, promitente compradora, não pretendendo  os 

interessados  a divisão física  do mesmo.---------------------------- 

4. PROPOSTAS DE DECISÃO---------------------------------------------- 

4.1 Considerando que o pedido tem em vista a celebração de uma 

escritura de compra e venda  do  prédio rústico supra referido,  

visando a constituição de compropriedade(6) do mesmo, sem parcelamento 

físico, situação diferente daquela que a Lei pretende salvaguardar nos 

termos do nº 2 do artigo 54º (parcelamento físico em violação do regime 

legal dos loteamentos urbanos);-------------------------------------- 

4.2 Estes Serviços Técnicos são de entendimento que o pedido formulado 

é passível de ser atendido favoravelmente, propondo-se ao Executivo 

que emita parecer favorável  à constituição de compropriedade;------- 

4.3 Considerando que o requerente solicita a emissão de certidão, 

propõe-se que a mesma seja emitida de acordo com o presente parecer 

técnico.------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 08.09.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação, sou a propor 

que superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido 

de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à 

emissão de um parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida e à concomitante passagem da respectiva certidão.---------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 12.09.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. DESTAQUE DE PARCELA DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

436/16 – LUÍSA DA CONCEIÇÃO SUZANO – RUA DA LAGE, CANDO, FREGUESIA DE 

VALE DE ANTA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 12.08.2016. ------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº1466/16, datado de 11/08/2016, 

a Sra. Luísa da Conceição Suzano, na qualidade de proprietária, vem 

requer a junção de elementos, para cumprimento do enunciado na 

informação técnica, datada de 04/07/2016, enviada por ofício 

referência N/R: 675/DGOT/2016, em 21/07/2016, com vista à emissão de 

Certidão de Destaque(7) de uma parcela de terreno com a área de 700,00m2, 

ao terreno com área total de 1360,98m2, sito em Serra.--------------- 

                                                           
6 O sublinhado é nosso.---------------------------------------------- 
7 Figura de destaque, que é a divisão física de uma única parcela de 

terreno de um prédio mãe. Os destaques estão isentos de licenciamento. 

Porém, para serem registados é necessária a emissão, por parte da 
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2. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio rústico composto de vinha, situado em Serra, com 

uma área total de 1360,98m2, da freguesia de Valdanta e descrito sob 

o nº966/19980908, inscrito na matriz da referida freguesia sob o artigo 

nº1904, confronta de poente com caminho público, norte e nascente com 

particular e de sul casa de habitação de José Teixeira Lameirão.----- 

 
3. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

Não se vislumbram antecedentes ao presente processo.----------------- 

4. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Para os efeitos do disposto nos nºs 4 a 10, do artigo 6º, do Decreto-

Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto-

Lei nº 136/2014, de 9 de setembro, Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação, doravante designado por RJUE, o pedido de Emissão de 

Certidão de Destaque, apresentado pela Sra. Luísa da Conceição Suzano, 

nos termos do artigo 19.º(8), do Regulamento Municipal da Urbanização 

                                                           

Câmara, de uma certidão comprovativa da verificação dos requisitos do 

destaque.----------------------------------------------------------- 
8 Artigo 19.º - Operações de destaque-------------------------------- 

O pedido de destaque de parcela de prédio deve ser dirigido ao 

Presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimento escrito, 

e deve ser acompanhado dos seguintes elementos:---------------------- 

a) Documento comprovativo da qualidade de titular de qualquer direito 

que confira a faculdade de realização da operação de destaque;------- 

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido;- 

c) Extratos das plantas de ordenamento e condicionantes do Plano 

Diretor Municipal em vigor neste Concelho;--------------------------- 

d) Levantamento topográfico georreferenciado à escala 1:1000 ou 

superior, a qual deve delimitar a área total do prédio;-------------- 

e) Planta de localização à escala 1:10.000 ou superior, assinalando 

devidamente os limites do prédio;------------------------------------ 

f) Planta elaborada sobre levantamento topográfico, com indicação da 

parcela a destacar e da parcela sobrante;---------------------------- 

g) Relatório com enquadramento no Plano Diretor Municipal, 

relativamente às classes e categorias de espaços estabelecidas em 

função do uso dominante do solo, índice de utilização do solo e 

servidões ou restrições de utilidade pública que impendem no prédio 

objeto da pretensão;------------------------------------------------- 

h) No caso de o destaque incidir sobre terreno com construção erigida, 

deverá ser identificado o respetivo procedimento quando tal construção 

tenha sido sujeita a controlo prévio.-------------------------------- 

Localização do prédio rústico, 
conforme se ilustra, na sobreposição 
do levantamento georreferenciado, 
apresentado pela requerente, sobre 
ortofotomapa, com voo de 2012 
(folha nº47-1B). 
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e Edificação, cumulativamente com o previsto no  Artigo 13.º, do RJUE, 

encontra-se convenientemente instruído, designadamente:-------------- 

 Cópia do documento de identificação da requerente;------------- 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido;- 

 Caderneta predial rústica, onde consta o correspondente artigo 

matricial; --------------------------------------------------------- 

 Declaração de responsabilidade de compatibilidade entre papel e 

formato digital, de acordo com o n.º14, do artigo 13º(9) do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação do Município de Chaves;----- 

 Prova da validade da inscrição do técnico em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------------------- 

 Cópia do documento de identificação do arquitecto, autor do 

pedido de Certidão de destaque;-------------------------------------- 

 Declaração, na qual o Técnico autor do respetivo levantamento 

topográfico declara a conformidade do mesmo com os elementos 

cadastrais presentes no local., de acordo com o n.º 12, do artigo 13º 
(10) do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação do 

Município de Chaves;------------------------------------------------- 

 Levantamento topográfico, à escala 1:500, com a delimitação da 

do prédio e com indicação da respectiva área, assim como o espaço 

público envolvente;------------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do pedido de 

certidão de destaque, quanto ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares aplicáveis; de acordo com o artº10º do RJUE;---------- 

 Prova da validade da inscrição do técnico autor do levantamento 

Topógrafo em organismo público/ associação pública de natureza 

profissional oficialmente reconhecido, de acordo com o artº10º do 

RJUE;--------------------------------------------------------------- 

 Documento de identificação do técnico de topógrafia, autor do 

levantamento topográfico;------------------------------------------- 

 Relatório/”Memória descritiva e justificativa de certidão de 

destaque”;---------------------------------------------------------- 

 Extracto das plantas de condicionantes dos planos municipais de 

ordenamento do território vigentes à escala de 1:10000, com a indicação 

da pretensão;------------------------------------------------------- 

 Planta de localização, à escala 1:2.000, assinalando devidamente 

os limites do prédio;------------------------------------------------ 

                                                           
9 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 
10 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução----- 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 
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 Planta designada “Planta de destaque”, à escala 1:500, elaborada 

sobre levantamento topográfico, com indicação da parcela a destacar e 

da parcela restante/”Parcela A”.------------------------------------- 

5. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO 

Pretende a requerente que lhe seja autorizado o destaque de uma parcela 

de terreno, “Parcela a destacar”, com a área de 700,00 m2, ao terreno 

com a área total de 1360,98 m2, sito no local acima referido. ------- 

5.1 - No regime Jurídico--------------------------------------------- 

A operação de destaque enquadra-se na disposição constante do número 

4 do artigo 6.º(11), do RJUE. De acordo com o definido nos números 4, 

6 e 8 deste artigo, é condição da mesma que, as duas parcelas 

resultantes do destaque confrontem com arruamentos públicos, (mais do 

que a confrontação com a via pública, deve exigir-se que as parcelas 

possam ter, efectivamente, ligação com a via pública, o que há-de ser 

                                                           
11 Artigo 6.º - Isenção de controlo prévio--------------------------- 

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º, 

estão isentas de controlo prévio:------------------------------------ 

4 — Os atos que tenham por efeito o destaque de uma única parcela de 

prédio com descrição predial que se situe em perímetro urbano estão 

isentos de licença desde que as duas parcelas resultantes do destaque 

confrontem com arruamentos públicos.--------------------------------- 

5 — Nas áreas situadas fora dos perímetros urbanos, os atos a que se 

refere o número anterior estão isentos de licença quando, 

cumulativamente, se mostrem cumpridas as seguintes condições:-------- 

a) Na parcela destacada só seja construído edifício que se destine 

exclusivamente a fins habitacionais e que não tenha mais de dois fogos; 

b) Na parcela restante se respeite a área mínima fixada no projeto de 

intervenção em espaço rural em vigor ou, quando aquele não exista, a 

área de unidade de cultura fixada nos termos da lei geral para a região 

respetiva.---------------------------------------------------------- 

6 — Nos casos referidos nos n.os 4 e 5 não é permitido efetuar na área 

correspondente ao prédio originário novo destaque nos termos aí 

referidos por um prazo de 10 anos contados da data do destaque 

anterior.----------------------------------------------------------- 

7 — O condicionamento da construção bem como o ónus do não 

fracionamento previstos nos n.os 5 e 6 devem ser inscritos no registo 

predial sobre as parcelas resultantes do destaque, sem o que não pode 

ser licenciada ou comunicada qualquer obra de construção nessas 

parcelas.----------------------------------------------------------- 

8 — O disposto no presente artigo não isenta a realização das operações 

urbanísticas nele previstas da observância das normas legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de planos 

municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território, 

de servidões ou restrições de utilidade pública, as normas técnicas 

de construção, as de proteção do património cultural imóvel, e a 

obrigação de comunicação prévia nos termos do artigo 24.º do Decreto 

-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, que estabelece o regime jurídico da 

Reserva Agrícola Nacional.------------------------------------------- 

9 — A certidão emitida pela câmara municipal comprovativa da 

verificação dos requisitos do destaque constitui documento bastante 

para efeitos de registo predial da parcela destacada.---------------- 

10 — Os atos que tenham por efeito o destaque de parcela com descrição 

predial que se situe em perímetro urbano e fora deste devem observar 

o disposto nos n.os 4 ou 5, consoante a localização da parcela a 

destacar, ou, se também ela se situar em perímetro urbano e fora deste, 

consoante a localização da área maior.------------------------------- 
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aferido pelos serviços aquando, de eventual licenciamento assegurando, 

assim, o cumprimento da legislação especial sobre a matéria), bem 

como,  na área correspondente ao prédio originário, não seja efetuado 

mais do que um destaque no prazo de 10 anos contados da data do 

destaque anterior, assim como, sejam respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de planos 

municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território, 

de servições ou restrições de utilidade pública, etc. --------------- 

5.2 - Nas disposições do Plano Director Municipal-------------------- 

Tendo em conta a demarcação constante na planta de localização à escala 

1/10.000, e levantamento em formato digital, apresentados pelos 

interessados e de acordo com as plantas de ordenamento do Plano 

Director Municipal, folha n.º47 A, constata-se que o terreno se 

encontra inserido em Classe1 - espaços urbanos e urbanizáveis, na 

categoria 1.3 – outros aglomerados, aglomerado de Cando.------------- 

  
Segundo a planta de condicionantes, folha nº47 A, do PDM de Chaves, 

sobre o terreno do interessado não impende qualquer  servidão e/ou 

restrição de utilidade pública, ------------------------------------- 

 
6. ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------------------------- 

A pretensão em análise tem por objectivo o destaque de uma parcela de 

terreno com a área de 700,00m2(12), a qual se localiza em Classe1 - 

espaços urbanos e urbanizáveis, isto é, a parcela a destacar se situa 

dentro do perímetro urbano. ----------------------------------------- 

À luz do disposto no citado nº4, do artigo 6.º, do RJUE, os atos que 

tenham por efeito o destaque de uma única parcela, nas circunstâncias 

antes enunciadas, estão isentos de licença desde que as duas parcelas 

                                                           
12 de um prédio rústico, com uma área total de 1360,98m2, situado em 

Serra, descrito na Conservatória do registo Predial sob o 

nº966/19980908 , inscrito na matriz da freguesia de Valdanta sob o 

artigo nº1904------------------------------------------------------- 
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resultantes do destaque confrontem com arruamentos públicos. Da 

leitura da Certidão da Conservatória do Registo Predial podemos dizer 

que não está inscrito qualquer ónus de não fracionamento à menos de 

10 anos, bem como, terão que ser respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de planos 

municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território, 

de servições ou restrições de utilidade pública, etc. --------------- 

7. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

Face ao acima exposto, sou de parecer que o pedido reúne os requisitos 

necessários à execução do destaque, em virtude de se cumprir a condição 

expressa no ponto n.º4 do artigo 6.º, do RJUE, uma vez que as duas 

parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos.  

Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com o 

nº436/16, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de deferimento do 

destaque pretendido, identificando-se duas parcelas fisicamente 

separadas e caracterizadas pelos seguintes elementos:---------------- 

 A “parcela a destacar”, com a área de 700,00 m2, confronta a 

norte com Luísa da Conceição Suzano, a sul com casa de habitação de 

José Teixeira Lameirão, a nascente com Luísa da Conceição Suzano e a 

poente com caminho público. Prevê-se na parcela a destacar uma área 

bruta de construção até 350m2 e uma área de implantação de 350m2;---- 

 A “parcela A”, ou parcela restante ou parcela mãe, com a área de 

660,98 m2, confronta a norte com Manuel Pereira, a sul com casa de 

habitação de José Teixeira Lameirão e Luisa da Conceição Suzano, a 

nascente com Manuel Pereira e a poente com caminho público e Luisa da 

Conceição Suzano. Prevê-se nesta parcela uma área bruta de construção 

até 330,49m2 e uma área de implantação de 330,49m2;------------------ 

 Refira-se que o condicionamento do ónus do não fracionamento a 

que se refere o n.º 6 do artigo 6.º do RJUE, deverá ser inscrito no 

Registo Predial sobre as parcelas resultantes do destaque.----------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO TÉCNICO SUPERIOR EM SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO DE 

GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, SR. ARQ.º PAULO ROXO, DE 

30.08.2016:--------------------------------------------------------- 

Visto. Atento o teor da proposta enunciada no n.º 7 da presente 

informação, sou a colocar o assunto à consideração do Sr. Diretor do 

Departamento de Coordenação Geral, no sentido de o submeter ao Sr. 

Vereador, Arq. Carlos Penas, de moda a que este processo esteja 

presente na próxima reunião do executivo municipal, propondo a este o 

deferimento da operação de destaque solicitada.---------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 12.09.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 388/16 – JOÃO MANUEL MACHADO RODRIGUES – QUINTA DAS 
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MIMOSAS, LOTEAMENTO 2/2005, LOTE 7, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 22.08.2016. ------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através de requerimento n.º 944/16, referente ao processo n.º 388/16, 

o Sr.º João Manuel Machado Rodrigues, solicita, um pedido de 

licenciamento, com vista à aprovação de uma operação urbanística de 

edificação – consubstanciada em obras de construção13 de uma habitação 

unifamiliar, situada no lote n.º 7 do loteamento titulado pelo Alvará 

n.º 2/2005 – Quinta das Mimosas, freguesia de Santa Maria Maior no 

concelho de Chaves.-------------------------------------------------- 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

O lote de terreno, de acordo com a Certidão da Conservatória do Registo 

Predial, tem a área de 191,20 m2, está inscrito na matriz com o n.º 

166 e descrito na conservatória do Registo Predial sob o n.º 

111/20050726, da freguesia de Santa Maria Maior e é parte integrante 

do alvará de loteamento 02/2005, emitido em nome de “HACOP - 

Imobiliária, Lda”.-------------------------------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

Processo n.º 518/06, que se encontra caducado.----------------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no anexo I, ponto 

I, n.º15 e 16 do ponto III da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio; --------------- 

-Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Ficha de áreas;---------------------------------------------------- 

- Estimativa do custo total da obra;--------------------------------- 

- Calendarização da execução da obra;-------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura e pelo coordenador de projeto, quanto ao cumprimento das 

normas legais e regulamentares aplicáveis; -------------------------- 

- Declaração de responsabilidade de compatibilidade entre papel e 

formato digital;---------------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do autor do projeto acústico;------------ 

- Comprovativo de contratação de seguro de responsabilidade civil dos 

técnicos;----------------------------------------------------------- 

- Comprovativo da inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Planta de implantação à escala de 1: 100;-------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos; -------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- Pormenores construtivos á escala 1:20;----------------------------- 

- Plano de acessibilidades e respetivo termo de responsabilidade;---- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

                                                           
13 «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações;--- 



                                                                F. 54 

                                                                  _____________________ 
 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Projeto de arranjos exteriores;------------------------------------ 

- Projeto de estabilidade;------------------------------------------- 

- Projeto de instalação de gás;-------------------------------------- 

- Projeto de águas pluviais;----------------------------------------- 

- Projeto de redes prediais de água e esgotos;----------------------- 

- Projeto acústico;-------------------------------------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Estudo de comportamento térmico;----------------------------------- 

- ITED;------------------------------------------------------------- 

- Ficha Eletrotécnica;----------------------------------------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por respeitar à legalização das obras 

de construção de uma edificação.------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

Do alvará de loteamento 2/2005, constam as seguintes indicações, 

relativas ao lote:--------------------------------------------------- 

- Área do lote = 191,20 m2;------------------------------------------ 

- Área de implantação máxima = 97,50 m2;----------------------------- 

-Área bruta de construção máxima = 292,50 m2;------------------------ 

- Número de pisos acima. c.s. = 2;----------------------------------- 

- Número de pisos abaixo. c.s. = 1;---------------------------------- 

- Utilização prevista = habitação unifamiliar;----------------------- 

- Número máximo de fogos = 1;---------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O requerente propõe para o lote os seguintes parâmetros urbanísticos: 

- Área do lote = 191,20 m2;------------------------------------------ 

- Área de implantação = 97,50 m2;------------------------------------ 

-Área bruta de construção = 292,50 m2;------------------------------- 

- Número de pisos acima. c.s. = 2;----------------------------------- 

- Número de pisos abaixo. c.s. = 1;---------------------------------- 

- Utilização prevista = habitação unifamiliar;----------------------- 

- Número máximo de fogos = 1;---------------------------------------- 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-05-19, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”57”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de se tratar de uma 

habitação, com toda a estrutura executada, paredes interiores e 

exteriores em tijolo e cobertura colocada. É apresentada uma 

calendarização dos trabalhos adequada á conclusão da obra.----------- 

São apresentados todos os projetos de especialidades previstos na 

Portaria 113/2015 de 22 de Abril.------------------------------------ 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no artigo 10.º do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor 

do projeto de arquitetura, coordenador do projeto e do autor dos 

projetos de especialidades, cujos teores se mostram adequados;------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

- Não há lugar ao cálculo das taxas de infraestruturas, pelo facto de 

se tratar de uma construção situada em loteamento.------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 
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realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 285,20 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 285,20 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado no quadro I (taxas administrativas) do anexo I.---------  

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando, que a proposta feita pelo requerente cumpre as 

especificações do alvará de loteamento 2/2005 e ulteriores alterações, 

pelo facto de cumprir os parâmetros urbanísticos nele previsto. ----- 

Considerando que se trata de uma edificação inacabada, iniciada sem o 

respetivo título; --------------------------------------------------- 

Considerando, que a operação urbanística apresentada, promove a 

qualificação do tecido urbano, pelo facto de propor a conclusão de um 

edifício inacabado;------------------------------------------------- 

Considerando que, da vistoria realizada, resultou parecer no sentido 

de haver necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação 

no imóvel, objeto de pedido de obras de construção. ----------------- 

Considerando que é apresentada uma calendarização de trabalhos por 12 

meses, necessária para levar a efeito obras de correção, 

designadamente, as obras necessárias á conclusão da habitação 

unifamiliar.-------------------------------------------------------- 

Considerando que são apresentados todos os projetos de especialidades, 

previstos no n.º 16, do ponto III, da Portaria 113/2015;------------- 

Considerando, que a operação urbanística em análise, não 

consubstancia, qualquer dispensa de cumprimento de normas técnicas de 

construção, pelo facto de se tratar de uma construção recente.------- 

Considerando, que há obras de correção a serem levadas a efeito, o 

titulo a emitir será o alvará de licença especial de legalização, 

conforme previsto no n.º4 do artigo 73.º-C do RMUE.------------------ 

9 - PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigos 102.º- A e artigo 73.º- 

C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia procedimental:--- 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem o licenciamento das mesmas.----------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de construção, e face as obras de correção a 

levar a efeito, deverá o interessado, no prazo máximo de 30 dias, 

apresentar nestes serviços os elementos constantes do n.º 1 do art.º 

3 da Portaria 216-E/2008 de 3 de Março, para que se possa emitir o 

respetivo o alvará de licença especial de legalização, designadamente: 

- Apólice de seguro de construção;----------------------------------- 

-Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei 

n.º 100/97, de 13 de Setembro;--------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela 

direção técnica da obra;--------------------------------------------- 

- Declaração de titularidade de certificado de classificação de 

industrial de construção civil ou título de registo na atividade, a 
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verificar no ato de entrega do alvará com a exibição do original do 

mesmo;-------------------------------------------------------------- 

- Livro de obra, com menção do termo de abertura;-------------------- 

- Plano de segurança e saúde;---------------------------------------- 

Em conformidade com o n.º10 do artigo 73.º-C do RMUE, e de acordo com 

o preceituado no n.º 14, do mesmo artigo do referido diploma legal, 

vir requerer, num prazo de 30 dias úteis, após a realização das obras, 

a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização, instruído 

de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito 

regulamentar.------------------------------------------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2)----------------------------------------------------------- 

PISO Habitação Comércio/Serviços Arrumos Armazém TOTAL 

cave     87,70   87,70 

r/chão 95,10       95,10 

andar 94,10       94,10 

TOTAL 189,20 0,00 87,70 0,00 276,90 

Cércea – 7.50 ml ----------------------------------------------------                                                          

 volume – 810.00 m3-------------------------------------------------- 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

Não há lugar ao cálculo das taxas de infraestruturas, pelo facto de 

se tratar de uma construção situada em loteamento.------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV)-------------------------------------------- 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão de 

comunicação prévia (taxa geral) 
  

  
63,10 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar, por fogo       

b) 

 De 251 m2 a 500 m2 
1 

84,10 

€ 
84,10 € 

n.º 16 

Prazo de execução da obra, por cada mês  
12 

11,50 

€ 

138,00 

€ 

  TOTAL     

285,20 

€ 

 

TOTAL A PAGAR………………………………………………………………………………………………………….…………∑= 285,20 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 06.09.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido a Câmara Municipal 
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vir a adoptar uma deliberação englobando o deferimento do pedido de 

legalização das obras realizadas sem controlo prévio que se encontram 

patenteadas na operação urbanística em presença e o concomitante 

reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do alvará de licença especial de legalização, 

após cumprimento do preceituado na alínea c), do item 9, deste 

documento.---------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 12.09.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.6. LEGALIZAÇÃO DE OBRAS LEVADAS A EFEITO SEM A NECESSÁRIA LICENÇA 

ADMINISTRATIVA – PROCESSO N.º 634/15 – MARIA CÂNDIDA FERREIRA DA SILVA 

– RUA CENTRAL N.º 6, FREGUESIA DE OUTEIRO SECO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO SO SR. ARQ.º PAULO ROXO DATADA 

DE 26.08.2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO----------------------------------------------------- 

A coberto do requerimento registado nesta Autarquia com o n.º 1514, 

em 19 de agosto de 2016, a requerente veio apresentar os elementos 

listados na informação prestada por estes serviços técnicos em 22 de 

julho de 2016 (Informação/Proposta n.º 93/SEAAP/16), tendo em vista o 

licenciamento, a posteriori, das obras que realizou sem a necessária 

licença administrativa e, por consequência, a anulação das razões que 

levaram à emissão do Auto de Embargo e Suspensão de Obras Particulares, 

lavrado pelos serviços de fiscalização deste Município no dia 7 de 

março de 2016. ------------------------------------------------------ 

Recorda-se que no dia 14 de julho deste ano, a Sra.ª Maria Cândida 

Ferreira da Silva, na pessoa do seu representante legal e a coberto 

do requerimento registado nesta Autarquia com o n.º 1303, submeteu a 

esta Edilidade uma exposição do autor do projeto de arquitetura, 

visando a anulação das questões suscitadas por estes serviços técnicos 

em 13 de junho de 2016 (Informação/Proposta n.º 64/SEAAP/2016), com a 

qual a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 24 de junho de 

2016, deliberou, por unanimidade, concordar. Sobre esta matéria cabe 

aqui esclarecer que:------------------------------------------------- 

 Na mencionada informação foi proposto um sentido de indeferimento 

do pedido em causa, uma vez que a obra realizada não se coadunava com 

o projeto de arquitetura apresentado.-------------------------------- 

 Tal exposição surge na sequência de uma reunião realizada, também 

em 14 de julho de 2016, no gabinete do Chefe da Divisão de gestão e 

Ordenamento do Território, Sr. Eng.º Geraldes, com a presença deste, 

do subscritor desta informação e do referido autor.------------------ 

Mais uma vez se refere, de uma forma sintética, que a pretensão da 

requerente assenta nos seguintes pressupostos:----------------------- 
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 Na legalização da demolição integral de uma construção de dois 

pisos que existia no local (ação concretizada).---------------------- 

 Na legalização da construção, de raiz, de um novo edifício com 

um só piso, destinado a habitação unifamiliar (ação iniciada).------- 

2. ATECEDENTES DO PROCESSO---------------------------------------- 

Como tem vindo a ser mencionado no âmbito das informações técnicas 

produzidas por este Setor, datadas respetivamente de 8 de abril de 

2016 (Informação/Proposta n.º 15/SEAAP/2016), 18 de maio de 2016 

(Informação/Proposta n.º 42/SEAAP/2016), 13 de junho de 2016 

(Informação/Proposta n.º 64/SEAAP/2016) e 22 de julho de 2016 

(Informação/Proposta n.º 93/SEAAP/16), o pedido da requerente surge 

na sequência de uma primeira solicitação, apresentada em outubro de 

2015, a qual, por sua vez, não mereceu acolhimento por parte desta 

Autarquia, em razão das questões suscitadas na informação n.º 

570/SCOU/15, de 22 de outubro de 2015, cujo teor aqui se dá por 

integralmente reproduzido, objeto de despacho de indeferimento 

proferido pelo do Sr. Vereador, Arq. Carlos Penas, em 30/11/2015.---- 

3. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO------------------------------------- 

3.1. No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

 O presente pedido se enquadra na subsecção III, da secção V, do 

capítulo III, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e 

posteriores alterações.--------------------------------------------- 

 Nos termos do n.º 4, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

da Urbanização e da Edificação, estamos perante uma ação sujeita a uma 

licença especial de legalização.------------------------------------- 

3.2.  Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------ 

 Nos termos da planta de ordenamento do Plano Diretor Municipal 

de Chaves, o terreno que integra a construção da requerente insere-se 

num espaço de classe 1 (urbano e urbanizável), da categoria 1.3 (outros 

aglomerados). Integra-se igualmente no núcleo tradicional a preservar 

de Outeiro Seco, sendo, portanto, subsumível ao estabelecido pelo 

artigo 65.º, do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves.----  

 Nos termos da planta de condicionantes do mesmo Plano 

supramencionado, constata-se que sobre o terreno em questão não 

impende qualquer servidão ou restrição de utilidade pública.--------- 

4. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO-------------------------- 

Em virtude de estarmos perante um processo de legalização de uma 

operação de demolição e subsequente construção, de raiz, de uma moradia 

unifamiliar, para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, foi efetuada à 

obra, pela Comissão constituída para o efeito, uma vistoria, da qual 

resultou o Auto n.º 57, cujo conteúdo aqui se dá por reproduzido (folha 

n.º 338 do processo). Do referido Auto, frisa-se, o seu n.º 4, onde 

se referiu a necessidade de serem apresentadas novas plantas do projeto 

de arquitetura e dos projetos de especialidades, retratando as 

alterações levadas a efeito relativamente aos projetos que integram o 

processo. Com efeito, verificou-se no local que a obra, embora ainda 

no “tosco”, já contemplava alterações relativamente aos projetos 

apresentados a nível de compartimentação interior.------------------- 

O autor do projeto de arquitetura, a coberto de requerimento subscrito 

pelo representante legal da requerente, em 14 de julho do ano em curso, 

veio a processo alegar e passo a citar “(…) que as diferenças 

descriminadas no n.º 4 do auto de vistoria, realizada por V. Exas. à 

obra visada, serão alteradas e executadas conforme o projeto de 

arquitetura apresentado. Sob meu compromisso para que tal se verifique 

serão levadas a cabo todas as demolições necessárias procurando 
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respeitar integralmente o projeto de arquitetura submetido aquando do 

último pedido de licenciamento de arquitetura apresentado a esta 

edilidade.”--------------------------------------------------------- 

Com efeito, reconhece-se a legitimidade das alegações proferidas pelo 

referido autor, uma vez que, para além de respaldadas pela requerente, 

na pessoa do seu representante legal, que assina o requerimento que 

dá suporte à sua apresentação, o n.º 1, do artigo 60.º, do Decreto-

Lei n.º 63/85, de 14 de maio, e posteriores alterações, que aprovou o 

Código do Direito do Autor e dos Direitos Conexos, reza que “O autor 

do projeto de arquitetura tem o direito de fiscalizar a construção em 

todas as fases e pormenores, de maneira a assegurar a exata 

conformidade da obra com o projeto.” -------------------------------- 

Neste contexto, entende-se que se encontra ultrapassada a questão de 

conformidade enunciada no capítulo 5, da informação produzida por este 

Setor em 13 de junho do ano de 2016 (Informação/Proposta n.º 

64/SEAAP/2016), que apontava num sentido de indeferimento do pedido 

em questão. Por outro lado, constata-se que os parâmetros urbanísticos 

estabelecidos para o local pelo Regulamento do Plano Diretor Municipal 

de Chaves encontram-se cumpridos, verificando-se ainda, no local, que 

a construção desejada não é suscetível de gerar constrangimentos em 

termos de inserção urbana, tendo em linha de conta a sua envolvente 

edificada. --------------------------------------------------------- 

Assim sendo, não vejo inconveniente que esta Autarquia, para efeitos 

de emissão de licença especial de legalização, venha a anuir a 

aceitação do projeto de arquitetura apresentado. -------------------- 

Constam no processo os seguintes documentos e projetos de 

especialidades:----------------------------------------------------- 

 Projeto de águas pluviais.------------------------------------- 

 Projeto da rede de abastecimento de água e rede de esgotos.---- 

 Projeto de rede de gás devidamente certificado.---------------- 

 Projeto ITED.-------------------------------------------------- 

 Ficha eletrotécnica-------------------------------------------- 

 Projeto de condicionamento acústico.--------------------------- 

 Projeto de ventilação natural.--------------------------------- 

 Projeto de estabilidade.--------------------------------------- 

 Projeto de comportamento térmico e posterior aditamento.------- 

 Ficha de segurança contra incêndio.---------------------------- 

 Pré-certificado energético.------------------------------------ 

Escrutinados os documentos e projetos de especialidades apresentados, 

considero que os mesmos poderão ser superiormente anuídos no âmbito 

do estabelecido no n.º 8, do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, e posteriores alterações.------------------------- 

5. RESPONSABILIDADE----------------------------------------------- 

Todos os projetos apresentados se encontram instruídos com os 

adequados termos de responsabilidade, seja ao nível dos projetos de 

arquitetura e de especialidades, da coordenação do projeto, bem como 

do levantamento topográfico apresentado.----------------------------- 

6. TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS À PRETENSÃO---------------------- 

Conforme se demonstra no quadro seguinte, caberá à requerente liquidar 

junto desta Autarquia, o montante de 3.633,12 € (três mil, seiscentos 

e trinta e três mil euros e doze cêntimos), referentes à taxa de 

infraestruturas urbanísticas, prevista na alínea a), do n.º 1, do 

artigo 24.º, do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas devidas 

pela realização de operações urbanísticas.--------------------------- 
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Taxa de infraestruturas 

urbanísticas (T)       

QUADRO 

I       custos (C)     

    

s/

n 

larg

. C/m C/m2 Custo (C) 

  Faixa de rodagem             

REDE 

VIÁRIA 

 - Semipenetração 

betuminosa   0   

14,4

9 0,00 €/m 

 - Betão betuminoso   0   

19,7

7 0,00 €/m 

 - Granito (calçada a 

cubos)   8   

13,3

4 106,72 €/m 

 - Granito (calçada à 

portuguesa)   0   8,70 0,00 €/m 

 - Betão    0   

13,3

4 0,00 €/m 

Passeios             

 - Lancil (Betão) 0   

17,9

6   0,00 €/m 

 - Lancil (Granito) 1   

40,6

0   40,60 €/m 

 - Pavimento (Betonilha ou 

blocos de betão)   1,5   

16,2

4 24,36 €/m 

 - Pavimento (Mosaico)   0   

25,5

2 0,00 €/m 

REDE DE ÁGUA 1   

22,0

4   22,04 €/m 

REDE 

DE 

ESGOTO

S   1   

34,8

0   34,80 €/m 

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 1   

46,4

0   46,40 €/m 

        

 C - custo das obras existentes 

na via pública / m       250,56   €/m 

 m - frente do terreno que 

confronta com a via pública       58   

        

 Moradia unifamiliar        

        

 
T = C x m x 0,25 

      
T = 

3.633,1

2   
€ 

        

Caberá igualmente à requerente, a liquidação das taxas definidas no 

n.º 1 e no n.º 2, do artigo 69.º,  nas alíneas a) e b), do n.º 2 e no 

n.º 3, do artigo 70.º e no n.º 6, do artigo 76.º, da tabela que define 

o valor a pagar pela emissão de título (Licença especial de legalização 

de construção por acabar, incluindo demolições prévias e posteriores), 

cujo valor perfaz 443,80 € (quatrocentos e quarenta e três euros e 

oitenta cêntimos), ou seja, 84,90 € (licença especial para conclusão 

de obra inacabada) + [10,50 € x 11] (prazo de execução das obras ainda 

por realizar) +  37,65 € (licença para as obras de demolição por 

realizar-taxa geral) + 42,00 € (obras de demolição ainda por realizar) 

+ [37,65 € + 63,10 €] (valores relativos à demolição da moradia 

existente) + [10,50 € x 1] (prazo de execução das obras de demolições 

ainda por levar a efeito) + 52,50 € (realização da vistoria levada a 
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efeito em 2 de junho de 2016, em razão do estatuído no n.º 6, do artigo 

73.º-C, do regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação).---- 

A soma da totalidade das taxas a pagar pela requerente perfaz um valor 

de 4.076,92 € (quatro mil, setenta e seis euros e noventa e dois 

cêntimos).---------------------------------------------------------- 

7.  PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------- 

Atendendo às razões antes expostas, considero que os projetos 

tendentes à regularização das intervenções construtivas iniciadas pela 

requerente sem a devida licença municipal, poderão ser superiormente 

anuídos. Neste contexto, sou a propor a aprovação dos mesmos por parte 

do Executivo Municipal.---------------------------------------------- 

Para efeitos de emissão da licença especial de legalização, prevista 

no n.º 4, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal da Urbanização e 

da Edificação, a requerente deverá diligenciar a entrega nesta 

Autarquia dos documentos estabelecidos no n.º 1, do número 3.º, da 

Portaria n.º 216-E/2006, de 3 de março.------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 12.09.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do 

pedido de legalização das obras realizadas sem controlo prévio que se 

encontram patenteadas na operação urbanística em presença. Mais se 

informa que a legalização desta operação urbanística será titulada 

através de emissão de uma licença especial de legalização nos termos 

descritos no penúltimo parágrafo deste documento.-------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.13. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 13.09.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 
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VIII 

DIVISÃO DE AGUAS E RESIDUOS 

 

 

IX 

DIVISÃO DE RECURSOS OPERACIONAIS 

 

 

X 

FORNECIMENTOS/BENS E SERVIÇOS 

 

 

XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. DEFINIÇÃO DA TAXA DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS A LIQUIDAR 

NO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017. PROPOSTA Nº 80/GAP/2016. ------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Enquadramento: -------------------------------------------------- 

a) Nos termos do disposto na alínea a), do artº 14º, da Lei nº 

73/2013, de 3 de setembro e do artº 1 do Código do Imposto municipal 

sobre imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12 de novembro 

e respetivas alterações, o IMI – imposto municipal sobre imóveis, 

incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos e urbanos situados 

no território português, constituindo receita dos municípios onde os 

mesmos se encontram localizados; ------------------------------------ 

b) Considerando que, o referido Diploma legal -  CIMI, tem vindo a 

sofrer algumas alterações, promovidas pela Leis de Orçamento de 

Estado, em cada ano, resultou da LOE de 2016, alteração de alguns dos 

seus artigos, bem como, na sequência da utilização pelo Governo da 

autorização legislativa conferida pela assembleia da república, a 

publicação do Decreto-lei nº 41/2016, de 1 de agosto, tendo sido 

produzidas alterações de natureza tributária ao CIMI, bem como a outros 

impostos; ---------------------------------------------------------- 

c) Considerando que, nos termos do referido CIMI, cabe ao município, 

mediante deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar 

em cada ano, nos termos do nº 5, do artº 112 e dentro dos limites 

previstos na alínea c) do nº 1 do mesmo artigo 112º, de acordo com as 

alterações produzidas pelas Leis 64/2008, de 5 de dezembro, 64-B/2011, 

de 31 de dezembro e 83-C/2013, de 31 de dezembro e Lei nº 7-A/2016, 

de 30 de março (LOE 2016); ------------------------------------------ 

d) Considerando que, na sequência da publicação da Lei de Orçamento 

de Estado para 2016 –, Lei nº 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), 

passou, o nº 1, do artº 112 do CIMI a fixar as seguintes taxas: ----- 

a) Prédios rústicos: 0,8%;  ----------------------------------------- 

b) (Revogada.) (Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) ---- 

c) Prédios urbanos - de 0,3 % a 0,45 %. (Redação da Lei n.º 7-A/2016, 

de 30 de março) ----------------------------------------------------- 
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e) Tendo em conta que o CIMI permite, de acordo com o disposto no 

artigo 112º, promover a discriminação positiva ou negativa dos 

contribuintes sujeitos à tributação definida no código supra; ------- 

f) Considerando que o Município aprovou, por deliberação tomada pela 

Assembleia Municipal, em sua sessão extraordinária realizada em 16 de 

julho de 2014, um Plano de Saneamento Financeiro, tendo em vista a 

adoção das medidas indispensáveis para atingir uma situação financeira 

equilibrada, pela via da contratação de um empréstimo de médio e longo 

prazo para saneamento financeiro, segundo o qual o Município fica 

vinculado à aplicação de um determinado conjunto de medidas 

específicas, designadamente o aumento da taxa de IMI a cobrar no ano 

de 2015 e seguintes; ------------------------------------------------ 

g) Tendo em vista o cumprimento de tal medida, o Município propõe a 

aplicação da seguinte taxa de IMI, para os prédios urbanos: --------- 

 Prédios urbanos – 0,35%; -------------------------------------- 

h) Considerando que, pretende o município, através do montante que 

vier a ser apurado pelo produto da cobrança do IMI, mediante um 

percentual de afetação, no máximo de 0,05%, proceder ao financiamento 

das seguintes áreas de intervenção: --------------------------------- 

a) Proteção civil (0,015%), pela atribuição, na proporção do 

percentual respetivo, às Corporações Bombeiros do Concelho, e na 

aplicação do “Regulamento de Apoio aos Bombeiros Voluntários”; ------ 

b) Reabilitação Urbana (0,02%), pela afetação, na proporção do 

percentual respetivo, em intervenções quer na Reabilitação de espaços 

públicos quer na reabilitação de edifícios a adquirir pelo município, 

destinados a tal finalidade; ---------------------------------------- 

c) Habitação Social (0,015%), pela afetação, na proporção do 

percentual respetivo, em intervenções em Edifícios destinados à 

habitação social; --------------------------------------------------- 

Considerando que, o novo artº 112-A, do CIMI, aditado pela Lei n.º 7-

A/2016, de 30 de março,– LOE 2016, podem os municípios, mediante 

deliberação da assembleia municipal, fixar uma redução da taxa do 

imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o 

imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a 

habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número 

de dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o respetivo 

agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela: ----------------- 

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 

2 40 

3 ou mais 70 

a) Considerando, ainda, que o município pretende também promover 

políticas de incentivo à reabilitação urbana, não só premiando os 

proprietários que façam obras de reabilitação do seu património 

(discriminação positiva), mas também penalizando os proprietários que 

descurem a manutenção do seu património edificado, entende-se que os 

proprietários de edifícios ou frações no centro histórico sejam 

abarcados por um conjunto de majorações e minorações em sede de IMI 

previstas no CIMI, muito concretamente: ----------------------------- 

 Redução de 15% da taxa de IMI, em prédios urbanos localizados 

na Área de Reabilitação Urbana - ARU, nos termos do nº 6º, do artº 112 

do CIMI, mas que não se encontrem em estado de ruína, degradados ou 

devolutos; --------------------------------------------------------- 
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 Redução de 15% da taxa de IMI a aplicar  aos prédios urbanos 

arrendados localizados na ARU do centro histórico, que pode ser 

cumulativa com a anterior , de acordo com o previsto no nº 7 do artº 

112 do CIMI; -------------------------------------------------------- 

 Majoração em 20% da taxa de IMI a aplicar a prédios urbanos 

degradados, que, independentemente da sua localização, não cumpram 

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas 

e bens, nos termos do artº 8º, do artº 112 do CIMI; ----------------- 

 Elevar, anualmente, ao triplo, a taxa de IMI prevista para 

prédios urbanos que se encontrem em ruínas ou devolutos há mais de um 

ano, nos termos do nº3, do artº 112º, do CIMI, considerando-se 

devolutos ou em ruínas, os prédios como tal, definidos em diploma 

próprio; ----------------------------------------------------------- 

b) Considerando que, como se tem vindo a verificar, as 

discriminações descritas podem consubstanciar um fator de forte 

impacto na criação de condições de atratividade para novos 

investimentos, tão necessários em zonas do interior como aquela em que 

se insere o município; ---------------------------------------------- 

II – Proposta: ------------------------------------------------------ 

Assim em coerência com as razões de fato acima enunciadas, tomo a 

liberdade de sugerir ao órgão executivo, a aprovação da seguinte 

Proposta: ---------------------------------------------------------- 

- Que se delibere fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, 

para prédios Urbanos, em 0,35%, sujeita às minorações e majorações 

acima expostas; ----------------------------------------------------- 

- Que se delibere fixar, nos termos do artº 112 - A, do CIMI, aditado 

pela aditado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março,– LOE 2016, para 

imóveis destinados a habitação própria e permanente coincidente com o 

domicílio fiscal do proprietário, uma redução da taxa a vigorar no ano 

a que respeita o imposto, atendendo ao número de dependentes que, nos 

termos do previsto no Código do IRS, compõem o agregado familiar do 

proprietário a 31 de dezembro, de acordo com o quadro seguinte: ----- 

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 

2 40 

3 ou mais 70 

- Que se delibere fixar as seguintes minorações e majorações, nos 

termos do CIMI: (1) ------------------------------------------------- 

• Redução de 15% da taxa de IMI, em prédios urbanos localizados na 

Área de Reabilitação Urbana - ARU, nos termos do nº 6º, do artº 112 

do CIMI, mas que não se encontrem em estado de ruína, degradados ou 

devolutos; --------------------------------------------------------- 

• Redução de 15% da taxa de IMI a aplicar aos prédios urbanos 

arrendados localizados na ARU do centro histórico, que pode ser 

cumulativa com a anterior, de acordo com o previsto no nº 7 do artº 

112 do CIMI; -------------------------------------------------------- 

• Majoração em 20% da taxa de IMI a aplicar a prédios urbanos 

degradados, que, independentemente da sua localização, não cumpram 

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas 

e bens, nos termos do artº 8º, do artº 112 do CIMI; ----------------- 

• Elevar, anualmente, ao triplo, a taxa de IMI prevista para 

prédios urbanos que se encontrem em ruínas ou devolutos há mais de um 

ano, nos termos do nº3, do artº 112º, do CIMI, considerando-se 

devolutos ou em ruínas, os prédios como tal definidos em diploma 

próprio; ----------------------------------------------------------- 
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- Caso a presente proposta venha a merecer aprovação, dever-se-á 

remeter a mesma à Assembleia Municipal para aprovação. -------------- 

- Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

órgão deliberativo, dever-se-á promover a respetiva comunicação à 

Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia 30 de Novembro de 2016, 

no cumprimento do nº 14, do referido artº 112, do CIMI. ------------- 

- Tal comunicação deverá ser efetuada obrigatoriamente por transmissão 

eletrónica de dados, através da aplicação disponibilizada no site do 

“Portal das Finanças” da AT (www.portaldasfinancas.gov.pt), opção 

Entidades Públicas/Serviços/Entregar /Registar Taxas, salientando-se 

que, as taxas de majoração ou minoração, fixadas e aprovadas, deverão 

ser também inseridas através da aplicação, mediante a identificação 

dos respetivos prédios, cabendo aos serviços municipais competentes – 

UFSCH- promover a sua discriminação. -------------------------------- 

- Através da circular nº 9/2015, de 28 de agosto e 2015, veio a ATA 

informar, que a mesma promoverá, de forma automática e com base nos 

elementos que dispõe, a execução da deliberação da assembleia 

municipal no prazo legal, tendo em conta o nº de dependentes que 

integram o agregado familiar na declaração modelo 3 de IRS, cuja 

obrigação de entrega ocorre no ano a que respeita o IMI, desobrigando 

os municípios de tal formalidade. ----------------------------------- 

Chaves, 08 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

(António Cabeleira, Arq.) ------------------------------------------- 

(1) De registar que, as minorações e majorações ora fixadas, já 

resultam da ARU aprovada pela Assembleia Municipal. ----------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Senhor Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, em complemento 

ao corpo fundamentador da proposta, em apreciação, tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – A proposta, em análise, contempla as reduções previstas na Lei. - 

2 – A proposta, em apreciação, beneficia de duas alterações, 

comparativamente com o teor da proposta aprovada, sobre a matéria, 

pelos Órgãos Municipais, e com projeção no ano de 2016, a saber: ---- 

a) A primeira alteração, no que concerne ao número de dependentes, 

estando, agora, estabelecido um valor fixo, diferentemente, da fixação 

de uma taxa percentual; --------------------------------------------- 

Tal medida do governo vai beneficiar, sobretudo, os cidadãos residem 

em habitações de menor valor patrimonial, constituindo uma solução 

mais justa e equitativa para as famílias; --------------------------- 

b) A segunda alteração no que concerne à fixação do percentual máximo 

de 0,05%, destinado ao financiamento das seguintes áreas de 

intervenção, a saber: Proteção civil (0,015%), Reabilitação Urbana 

(0,02%) e Habitação Social (0,015%); -------------------------------- 

3 – Tais verbas não prejudicam a concessão dos subsídios e/ou apoios 

que, habitualmente, são atribuídos às entidades que desenvolvem tais 

atividades de interesse público municipal. -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com o voto 

contra, do Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito 

Moura Moutinho e com a abstenção, dos Vereadores do Partido Socialista, 

Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos e Dr. Nuno André 

Monteiro Coelho Chaves, aprovar a proposta. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 
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De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto:  ------------------------------------------------ 

De acordo com as contas apresentadas pelo Executivo e as declarações 

frequentes do Sr. Presidente relativamente à evolução favorável da 

saúde financeira da autarquia, haveria condições para baixar 

coeficiente do IMI. ------------------------------------------------- 

Não é, contudo, essa intenção do Sr. Presidente, que pretende manter 

ou até aumentar as receitas da câmara à custa dos contribuintes. ---- 

Há cerca de três anos, houve um elevado aumento no IMI, motivado pelo 

fim do efeito da cláusula de salvaguarda e pelo aumento do coeficiente 

em 0,05. ------------------------------------------------------------ 

Sabemos que na nossa região, a grande maioria das famílias são 

proprietários de imóveis. ------------------------------------------- 

Sendo a tributação do património uma medida fiscal que afeta quase 

todas as famílias. -------------------------------------------------- 

Sendo assim, a diminuição deste imposto, teria um forte impacto no 

orçamento das mesmas, sendo até uma forma de incentivo à fixação de 

pessoas no concelho. ------------------------------------------------ 

As reduções no valor do IMI decorrentes do número de filhos do agregado 

familiar, não me parece a forma mais adequada de atenuar o efeito 

deste imposto no orçamento familiar, pois vai beneficiar muitas 

famílias que não têm problemas económicos e nas famílias mais pobres 

o impacto é pouco relevante. ---------------------------------------- 

Perante o que foi referido voto contra como já fiz em anos anteriores.- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo apresentado, a 

seguinte declaração de voto, documento, também, subscrito, pelo 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno André Monteiro Coelho 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

A justificação do Presidente para não baixar a taxa de IMI ao mínimo 

como seria desejável e esperado numa fase de retoma financeira e 

económica no País e a julgar pelas recorrentes declarações do Sr. 

Presidente do próprio município e a necessidade que houve em 2014 de 

recorrer a um plano de saneamento financeiro. ----------------------- 

Ora todo o esquema de gestão autárquica que levou ao desaire financeiro 

que implicou o recurso ao plano de saneamento financeiro foi sempre 

grandemente criticado por nós com apresentação de alternativas. ----- 

Não esquecemos que não fora o Governo de então lançar a possibilidade 

de recursos a estes planos de saneamento e até os ativos da EHATB do 

nosso Município teriam sido alicerçados quando sabemos que são 

verdadeiramente ativos que garantem uma importante fonte de 

rendimento. -------------------------------------------------------- 

Assim, não podemos concordar que sejam os Munícipes a pagar o desaire 

financeiro provocado por uma gestão autárquica desregulada que 

transportou o Município para anos de atraso e para uma inercia em 

termos económicos e sociais que não prevemos que consiga ser revertida 

no médio prazo e ainda serem medidas de incentivo como a presente 

proposta poderia constituir. ---------------------------------------- 

Não deixamos contudo de saudar a adjudicação dos montantes acima da 

taxa mínima a áreas importantes do domínio social como a proteção 

civil, a reabilitação urbana e a habitação social não esquecendo, 

porém, que são áreas da responsabilidade da autarquia 

independentemente de adjudicação de verbas de IMI. ------------------ 

Por tudo isto vamos abster-nos na votação desta proposta. ----------- 
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-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido, 

suplementarmente, o seguinte: --------------------------------------- 

1 – Existem Municípios que têm o IMI fixado na taxa máxima e não estão 

abrangidos pelo regime constante do Programa “PAEL” e/ou Saneamento 

Financeiro, partindo estes do pressuposto de que tributar o património 

é uma boa forma de arrecadar receitas para o orçamento municipal. --- 

2 – O Município de Chaves, na presente data, não tem nenhuma obrigação 

de fixar a taxa de IMI no valor correspondente a 0,35%. ------------- 

3 – No entanto, tendo em consideração que o plano de saneamento 

financeiro, atualmente, em vigor, na Autarquia, foi elaborado e 

apresentado com a retrocitada taxa, na conjuntura atual, ainda não 

estão reunidas as condições que permitam baixar o IMI para a taxa 

mínima. ------------------------------------------------------------ 

3 – Como é necessário realizar investimentos públicos necessários para 

o desenvolvimento do Concelho, e não existem milagres, a tributação 

do património é uma forma de arrecadar receitas indispensáveis ao seu 

financiamento. ----------------------------------------------------- 

4 – No Município de Chaves não foi criada a taxa de Proteção Civil, 

apenas existe a taxa de IMI, ao invés de outros Municípios que acumulam 

as duas realidades tributárias. ------------------------------------- 

 

 

2.2. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO OUTORGANTE PRIVADO, NO PROTOCOLO CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO/CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES E A SOCIEDADE “FORTE DE 

S. FRANCISCO HOTÉIS, LDA.”., EM 9 DE FEVEREIRO DE 1989. PROPOSTA Nº 

83/GAP/2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – ENQUADRAMENTO --------------------------------------------------- 

Através de carta com o registo nos serviços municipais 2016, GAPV, 

E,G, 8546, de 16-08-2016, vieram os gerentes da sociedade “Forte de 

S. Francisco Hotéis, Lda.”, NIPC 501 966 013, solicitar que o Município 

autorize que aquela sociedade, enquanto parte outorgante do Protocolo 

firmado com a Câmara Municipal de Chaves, em 9 de fevereiro de 1989, 

seja substituída pela sociedade a “Adapt Vocation, S.A.”, da qual é a 

única acionista, em virtude de haver intenção de proceder à fusão por 

incorporação da mesma sociedade “Forte de S. Francisco Hotéis, Lda.”, 

com a sociedade “ADAPT VOCATION, S.A.”, sendo esta a sociedade 

incorporante. ------------------------------------------------------ 

II – JUSTIFICAÇÃO --------------------------------------------------- 

1. No passado dia 9 de fevereiro de 1989, entre a Câmara 

Municipal/Município de Chaves, enquanto cessionária do imóvel “Forte 

de S. Francisco”, e a sociedade “Forte de S. Francisco Hotéis, Lda.” 

foi outorgado um protocolo contendo as normas disciplinadoras da 

cedência daquele imóvel, a fim daquela sociedade, abreviadamente 

denominada “investidora”, proceder à restauração do edificado e à 

construção do necessário à instalação de um complexo hoteleiro. ----- 

2. Tal documento foi aprovado por deliberações da Câmara Municipal 

de 23 de janeiro de 1989 e da Assembleia Municipal de 22 de fevereiro 

de 1989. ------------------------------------------------------------ 

3. Nos termos do Artigo 1º do referido Protocolo, a cedência do imóvel 

é efetuada pelo prazo de 75 anos, sem que a sociedade tenha que pagar 

ao Município quaisquer rendas, podendo a investidora ceder a 

exploração da unidade hoteleira a terceiros, sendo certo que, em tal 
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situação, o Município teria direito a uma contrapartida financeira, 

conforme disposto no Artigo 5º do dito Protocolo. ------------------- 

4. O Município de Chaves entrou na posse do imóvel situado em Senhora 

da Lapa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves, inscrito 

na matriz predial urbana sob o artigo 1529º, inicialmente inscrito sob 

os artigos 469º e 1542º na matriz predial da extinta freguesia de 

Chaves, e correspondente ao Forte de S. Francisco, mediante cedência 

pelo Estado – Direção-Geral do Património – a este Município, a título 

precário, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 24 489, de 13 de 

setembro de 1934, por Auto de Cessão, datado de 16 de janeiro de 1989, 

com a finalidade de ali ser instalada uma unidade turística 

(hoteleira/Pousada), mediante a contrapartida da construção de uma 

moradia a afetar ao Exército Português. ----------------------------- 

5. A finalidade da cedência - instalação de unidade turística no 

referido Forte de S. Francisco – veio a ser concretizada pela aludida 

“Investidora”, a sociedade “Forte de S. Francisco Hotéis, Lda.”., 

tendo as respectivas obras, executadas em diversas fases, decorrido 

ao abrigo do Processo de Obras Nº 40/94 dos serviços municipais de 

urbanismo. --------------------------------------------------------- 

6. A referida unidade hoteleira encontra-se em funcionamento, com a 

exploração a cargo da sociedade “Forte de S. Francisco Hotéis, Lda.”. 

7. A sociedade ADAPT VOCATION, SA, NIPC 513503560, com sede no Hotel 

Forte de S. Francisco, Alto da Pedisqueira, freguesia de Santa Maria 

Maior, concelho de Chaves, tem por objeto, entre outras atividades, 

Hotel com Restaurante, sendo tal atividade compatível com a finalidade 

constante do Protocolo celebrado com a sociedade “Forte de S. Francisco 

Hotéis, Lda.”, assinado em 9 de fevereiro de 1989. ------------------ 

8. Nos termos da alínea a) do Artigo 112º do Código das Sociedades 

Comerciais, com a inscrição da fusão no registo comercial extingue-se 

a sociedade incorporada, transmitindo-se os seus direitos e obrigações 

para a sociedade incorporante, no caso individual e concreto a 

sociedade ADAPT VOCATION, S.A.. ------------------------------------- 

9. Assim, a possível alteração da parte outorgante privada no aludido 

“Protocolo”, ou seja a substituição da sociedade “Forte de S. Francisco 

Hotéis, Lda.” pela sociedade “ADAPT VOCATION, SA”, na sequência de um 

procedimento de fusão empresarial, entre as duas sociedades, por 

incorporação, não colide com a prossecução do objeto daquele documento 

contratual, particularmente a gestão e exploração da unidade 

hoteleira, nos termos inicialmente convencionados naquele Protocolo, 

nem consubstancia uma transmissão a terceiros, na aceção configurada 

no dito Protocolo. -------------------------------------------------- 

III - PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ----------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto acima invocadas e ao abrigo das 

competências cometidas ao órgão deliberativo municipal, sob proposta 

da Câmara, no âmbito da organização e funcionamento dos seus serviços 

e no de gestão corrente, e em conformidade com o disposto sobre a 

matéria no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, tomo a 

liberdade de sugerir ao executivo camarário, a aprovação da seguinte 

proposta: ---------------------------------------------------------- 

a) Que seja a autorizada a sucessão, na posição jurídica detida pela 

sociedade “Forte de S. Francisco Hotéis, Lda.”, no Protocolo assinado 

em 9 de fevereiro de 1989, com este Município, tendo por objeto, no 

essencial, a exploração de uma unidade hoteleira – Hotel Forte de S. 

Francisco -, pela sociedade ADAPT VOCATION, SA, NIPC 513503560, com 

sede no Hotel Forte de S. Francisco, Alto da Pedisqueira, freguesia 

de Santa Maria Maior, concelho de Chaves, na sequência da pretendida 

fusão daquelas empresas, e da incorporação da sociedade “Forte de S. 
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Francisco Hotéis, Lda.”, na sociedade incorporante  ADAPT VOCATION, 

SA; ---------------------------------------------------------------- 

b) Caso a presente proposta seja aprovada pelo executivo camarário, 

deverá a mesma ser agendada para a próxima sessão ordinária da 

Assembleia Municipal, com vista ao seu ulterior sancionamento, em 

respeito pelo princípio da competência da entidade decisora; -------- 

c) Por fim, que seja dado conhecimento do teor da decisão 

administrativa que vier a ser praticada, à entidade requerente, nos 

termos gerais previstos no Código do Procedimento Administrativo. --- 

Chaves, 12 de setembro de 2016. ------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

António Cândido Monteiro Cabeleira ---------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo. ---------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, tendo questionado o Senhor Presidente da Câmara, se tal 

alteração ao protocolo, dava cumprimento as normas jurídicas em vigor 

sobre a matéria. ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido que tal 

alteração dá inteiro cumprimento às normas legais em vigor sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, aprovar a proposta. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto:  ------------------------------------------------ 

Tendo em consideração que não conheço integralmente as implicações 

jurídicas e económicas desta alteração, o meu voto será de abstenção. 

 

 

2.3. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – VIATURA MP-93- 30, PROPRIEDADE DE JOÃO 

PEREIRA.  INFORMAÇÃO Nº 06/SA/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

No seguimento da exposição apresentada pelo Sr. João Pereira, na qual 

responsabiliza o Município pelos danos causados na sua viatura 

Mitsubishi L300, com matrícula MP-93-30, provocados por manobra da 

máquina retroescavadora, no Bairro da Pena Cavada. ------------------  

Feitas as diligências necessárias pela Divisão responsável e após 

peritagem por parte da seguradora, foram considerados prejuízos no 

valor de 428,51€ (quatrocentos e vinte e oito euros e cinquenta e um 

cêntimos). --------------------------------------------------------- 

Como o sinistro se enquadra nas coberturas contratuais da Apólice de 

Responsabilidade Civil, dado o valor da franquia aplicada, 10% do 

valor dos prejuízos indemnizáveis, no mínimo 250,00€ (duzentos e 

cinquenta euros).--------------------------------------------------- 

Tendo em conta que a Companhia de Seguros, efetuou diretamente o 

pagamento total do prejuízo ao lesado, deverá o Município reembolsar 

a seguradora em 250,00€ (duzentos e vinte euros) referente ao valor 

da franquia.-------------------------------------------------------- 
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Mais se informa, que a referida despesa dá cumprimento à LCPA, através 

do cabimento nº 2353/2016 e do compromisso nº 2920 /2016.------------ 

Chaves, 05 de Setembro de 2016-------------------------------------- 

A assistente técnica------------------------------------------------ 

(Em anexo respetivo processo)---------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.09.06. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.07.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.09.07. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2.4. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – VIATURA 22-IT-39, PROPRIEDADE EMPRESA 

AUTO VIAÇÃO DO TÂMEGA.  INFORMAÇÃO Nº 07/SA/2016. ------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

No seguimento da exposição apresentada pela empresa Auto Viação do 

Tâmega, na qual responsabiliza o Município pelos danos causados na sua 

viatura MAN, com matrícula 22-IT-39, provocados por uma pedra 

projetada pela motorroçadora, na Avenida Luís Chaves em Casas dos 

Montes.-------------------------------------------------------------  

Feitas as diligências necessárias pela Divisão responsável e após 

peritagem por parte da seguradora, foram considerados prejuízos no 

valor de 1 271,91€ (mil duzentos e setenta e um euros e noventa e um 

cêntimos). --------------------------------------------------------- 

Como o sinistro se enquadra nas coberturas contratuais da Apólice de 

Responsabilidade Civil, dado o valor da franquia aplicada, 10% do 

valor dos prejuízos indemnizáveis, no mínimo 250,00€ (duzentos e 

cinquenta euros).--------------------------------------------------- 

Tendo em conta que a Companhia de Seguros, efetuou diretamente o 

pagamento total do prejuízo ao lesado, deverá o Município reembolsar 

a seguradora em 250,00€ (duzentos e vinte euros) referente ao valor 

da franquia.-------------------------------------------------------- 

Mais se informa, que a referida despesa dá cumprimento à LCPA, através 

do cabimento nº 2354/2016 e do compromisso nº 2932/2016.------------- 

Chaves, 06 de Setembro de 2016-------------------------------------- 

A assistente técnica------------------------------------------------ 

(Em anexo respetivo processo)--------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.09.06. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.07.---------------------------------------------- 
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A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.09.07. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2.5. LEI Nº8/2012 DE 21 DE FEVEREIRO – LEI DOS COMPROMISSOS E DOS 

PAGAMENTOS EM ATRASO. LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS 

AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, EM SUA SESSÃO ORDINÁRIA, NO DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2015. 

INFORMAÇÃO Nº21/SC/2016. -------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. Antecedentes e justificação ------------------------------------ 

- Considerando que, nos termos do disposto na alínea c) do nº1 do 

artigo 6º da lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e em reforço do 

consentimento legal previsto no artigo 22º do decreto-lei nº197/99 de 

8 de junho, a Assembleia Municipal aprovou a autorização genérica para 

dispensa de autorização prévia favorável à assunção de compromissos 

plurianuais, nos seguintes casos: -----------------------------------  

- Resultem de projetos ou ações constantes das Grandes Opções do 

Plano;-------------------------------------------------------------- 

- Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 (noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) 

em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo 

de execução de três anos. ------------------------------------------- 

- Considerando que, em todas as sessões do órgão deliberativo, deverá 

ser presente uma listagem com os compromissos plurianuais assumidos 

ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, no dia 09 de dezembro de 2015, 

aquando da aprovação dos documentos previsionais para o ano de 2016.- 

2. Da Proposta em sentido estrito --------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte: ----- 

a) Que seja dado conhecimento ao órgão executivo municipal, em sede 

da próxima reunião ordinária, da listagem enunciada, e cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido, denominada “Listagem de 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia 

genérica concedida pela Assembleia Municipal”; ---------------------- 

b) Sequencialmente, e dando execução ao ato de autorização genérica 

prestado, oportunamente, pela Assembleia Municipal, sobre a matéria 

em apreciação, deverá o mesmo documento ser levado ao conhecimento do 

aludido órgão deliberativo na sua próxima sessão ordinária, a ter 

lugar no mês de setembro. ------------------------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 12 de setembro de 2016 -------------------------------------- 

A Técnica Superior, em regime de mobilidade ------------------------- 

(Susana Borges) ----------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
INFORMAÇÃO Nº21/SC/2016 

LISTAGEM DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA CONCEDIDA 

PELA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES 
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Adjudicatário 
Designação do 

contrato 

Valor 

total 

Tipo de 

procedimento 

Data 

celebração/

renovação 

do contrato 

Fim do 

contrato/re

novação 

Rede Ambiente 

– Engenharia e 

Serviços, S.A. 

Renovação de 

contrato de 

prestação de 

serviços de recolha 

de resíduos sólidos 

e higiene urbana do 

concelho de Chaves 

409.900,00 
Concurso 

Público 
01.08.2016 01.08.2017 

TARH – Terra, 

Ambiente e 

Recursos 

Hídricos 

Renovação de 

contrato de direção 

técnica de 

exploração na 

concessão 

hidromineral e 

geotérmica de Chaves 

13.200,00 
Ajuste 

Direto 
01.09.2016 01.09.2017 

Inosat – 

Consultoria 

Informática, 

S.A. 

Celebração de 

contrato de 

prestação de 

serviços de Gestão 

de Frotas e 

localização por GPS 

29.327,04 
Ajuste 

Direto 
01.07.2016 01.07.2019 

Gertal – 

Companhia 

Geral de 

Restaurantes e 

Alimentação, 

S.A. 

Celebração de 

contrato de 

fornecimento de 

refeições aos alunos 

do 1º ciclo e da 

educação pré-

escolar, para o ano 

letivo 2016/2017 

110.110,00 
Concurso 

Público 

16.09.2016 

(a) 
30.06.2017 

Valclean, Lda. 

Celebração de 

contrato de 

prestação de 

serviços para 

limpeza do edifício 

Museu Nadir Afonso 

23.998,80 
Ajuste 

Direto 
20.06.2016 20.06.2017 

Goldenergy – 

Comercializado

ra de Energia, 

S.A. 

Celebração de 

contrato de 

fornecimento de gás 

natural em regime de 

mercado livre, ao 

abrigo do acordo 

quadro, nos termos 

do disposto no 

artigo 259º do 

Código de Contratos 

Públicos, celebrado 

entre a Entidade dos 

Serviços Partilhados 

da Administração 

Pública e as 

entidades 

fornecedoras 

selecionadas – lote 

2 

99.745,83 
Acordo 

Quadro 
25.07.2016 25.07.2017 
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Galp Power, 

S.A. 

Celebração de 

contrato de 

fornecimento de gás 

natural em regime de 

mercado livre, ao 

abrigo do acordo 

quadro, nos termos 

do disposto no 

artigo 259º do 

Código de Contratos 

Públicos, celebrado 

entre a Entidade dos 

Serviços Partilhados 

da Administração 

Pública e as 

entidades 

fornecedoras 

selecionadas – lote 

1 

29.325,21 
Acordo 

Quadro 
25.07.2016 25.07.2017 

Associação 

Juvenil de 

Solidariedade 

Social – 

Geração 

Solidária – 

IPSS  

Celebração de 

contrato de 

prestação de 

serviços para o 

desenvolvimento de 

atividades de 

animação sócio 

educativa nos 

Jardins de Infância 

do Concelho de 

Chaves, no âmbito 

das atividades de 

animação e apoio à 

família – 

prolongamento de 

horário e serviço de 

refeições 

68.570,23 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 30.06.2017 

Sport Relva – 

Construção e 

Manutenção de 

Relvados e 

Obras 

Públicos, Lda. 

Celebração de 

contrato de 

prestação de 

serviços de 

manutenção integral 

do relvado natural 

do estádio Eng.º 

Branco Teixeira 

57.600,00 
Ajuste 

Direto 
01.08.2016 01.08.2017 

(a) Início do fornecimento de refeições nos estabelecimentos de ensino 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.09.12. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.09.12.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.09.12. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

XII 

DIVERSOS 
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1. REQUERIMENTO EM NOME DA COMISSÃO DE FESTAS EM HONRA DE SÃO MATEUS. 

LANÇAMENTO DE FOGO-DE-ARTIFÍCIONO NO LARGO DE SÃO MATEUS, POVOAÇÃO E 

FREGUESIA DE SANTO ESTEVÃO, DESTE CONCELHO. INFORMAÇÃO 087/GTF/2016.- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

Enquadramento ------------------------------------------------------ 

Serve a presente informação para dar resposta ao rogado no 

requerimento, registado nesta autarquia com o n.º 10254/16, em nome 

da Comissão de Festas em Honra de São Mateus o qual solicita a 

autorização para o lançamento de fogo de artifício no largo de São 

Mateus, povoação e freguesia de Santo Estevão, deste concelho.------- 

O fogo-de-artifício será lançado no seguinte horário:---------------- 

Dia 24/09/2016 ------------------------------------------------------ 

 08:00 h – 08:30 h ---------------------------------------------- 

Dia 25/09/2016 ------------------------------------------------------ 

 01:00 h – 01:30 h ---------------------------------------------- 

“Legislação em vigor” ---------------------------------------------- 

O lançamento de foguetes e outras formas de fogo está condicionado ao 

disposto no n.º 1 e 2 do artigo 29º, do Decreto-lei n.º 17/2009 de 14 

de Janeiro, os quais se enumeram:------------------------------------ 

1 - Durante o período crítico não é permitido o lançamento de balões 

com mecha acesa e de quaisquer tipos de foguetes.--------------------  

2 - Em todos os espaços rurais (espaços florestais e agrícolas), 

durante o período crítico, a utilização de fogo-de-artifício ou outros 

artefactos pirotécnicos, que não os indicados no número anterior, está 

sujeita à autorização prévia da respectiva Câmara Municipal.--------- 

3 – O período crítico, no ano de 2016, vigora de 1 de Julho a 30 de 

Setembro (Portaria 167/2016. DR N.º 118 de 15 de Junho de 2016).----- 

III - Avaliação do local de Lançamento------------------------------- 

Atendendo à planta apresentada pelo requerente, à declaração do 

fogueteiro e à avaliação do local, pelos competentes Serviços 

Municipais, informa-se:--------------------------------------------- 

1. O local de lançamento do fogo, insere-se na classe 4 – espaços 

agrícolas e florestais, na categoria 4.2 - espaços agrícolas e 

subcategoria 4.2.B – espaços agrícolas Condicionados (RAN+REN). Da 

análise da carta de Perigosidade deparamo-nos com uma área de Baixa 

perigosidade (carta em anexo);--------------------------------------- 

2. A zona envolvente caracteriza-se por área agrícola, solo urbano e 

terreiro da festa. Da análise da carta de perigosidade deparamo-nos, 

com áreas de Baixa a muito Baixa perigosidade (carta em anexo);------ 

3. O fogo-de-artifício requerido para esta festividade não produz 

recaída incandescente, sendo este lançado por técnico devidamente 

habilitados para este fim, conforme declara a firma “Pereira Fogos de 

Artificio Lda.” (Declaração em anexo).------------------------------- 

4. Segundo Torrinha (1946), foguete é uma peça de fogo de artifício, 

composta de diversas bombas presas à extremidade de uma cana (Torrinha, 

F., 1946, Dicionário da Língua Portuguesa, Editorial Notícias, 

Porto).------------------------------------------------------------- 

Proposta ----------------------------------------------------------- 

Face à legislação em vigor e ao exposto, anteriormente, sou a propor 

que o executivo camarário conceda a autorização do lançamento do fogo 

de artifício, conforme solicitado no requerimento, sobre a 

responsabilidade da Comissão de Festas e a Pirotecnia cumpram as 

condições que se enumeram:------------------------------------------- 

1. Assegurar a presença de uma viatura de combate a incêndios 

(Bombeiros, Associação Florestal e Ambiental do Concelho de Chaves, 

ou outra com meios humanos e materiais congéneres);------------------ 
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2. Impedir o lançamento de foguetes ou balões de mecha acesa;----- 

3. Abortar o lançamento do fogo-de-artifício na presença de ventos 

fortes (superiores a 45 km/hora);------------------------------------ 

4. O operador de pirotecnia deverá assumir as condições de 

operacionalidade do lançamento do fogo, nomeadamente a distância de 

segurança, de forma a garantir a não ignição de fogos em espaços 

florestais.--------------------------------------------------------- 

Anexo: ------------------------------------------------------------- 

 Carta de perigosidade de incêndio florestal;------------------- 

DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.09.12 --------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram onze horas e trinta minutos, para constar se lavrou a 

presente ata, e eu, Paulo Jorge Ferreira da Silva, redigi e vou 

assinar, junto do Presidente. --------------------------------------- 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 


